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RESUMO 

Saber ler é um direito humano fundamental para viver numa sociedade letrada, para a 
aquisição de conhecimento e para usufruir do legado cultural e científico acumulado. 
Entretanto, uma parcela considerável de crianças, adolescentes e adultos brasileiros não 
usufruem desse direito. As neurociências cognitivas podem contribuir para melhorar as 
práticas educacionais, possibilitando que mais crianças desenvolvam a proficiência em 
leitura.  Nesse intuito, a prática da leitura compartilhada (LC) de livros na Educação 
Infantil (EI) pode ser um meio eficaz para oferecer insumos e impulsionar o 
desenvolvimento linguístico e cognitivo, preparando as habilidades preditoras da 
aprendizagem da leitura. Esta tese tem por objetivo contribuir para o aprimoramento das 
práticas de LC na infância para o desenvolvimento da literacia e para a criação de leitores, 
por meio de três estudos. O Estudo A averiguou a qualidade da LC, conduzida por 
professores da EI, analisando a frequência de formulação de perguntas (básicas e 
complexas) e a frequência de conversas extratextuais sobre vocabulário e literacia. As 
sessões foram gravadas em vídeo, transcritas e codificadas por meio de uma versão 
adaptada do Systematic Assessment of Book Reading-Transcript Coding Version 2.1 
(ZUCKER et al., 2017). O Estudo B investigou as crenças dos educadores da EI com 
relação à aprendizagem inicial da leitura e práticas de literacia emergente. Os dados 
foram coletados por meio do instrumento “Leitura na Educação Infantil” (LEI), traduzido e 
adaptado do Preschool Literacy Survey (SANDVICK; van DAAL; ADER, 2014). O Estudo 
C envolveu a elaboração de materiais didático-pedagógicos produzidos para professores 
da EI, estruturados consoante as exigências do Edital PNLD 2022. Esta tese contribui 
para ampliar o escopo de pesquisas sobre práticas de LC na EI e fornece evidências 
sobre as atitudes usuais dos professores durante tal prática. Ademais, estimula uma 
reflexão sobre o papel das crenças dos professores e o modo como elas podem 
influenciar as práticas. Por fim, o presente trabalho também pode ser considerado uma 
fonte de consulta para os educadores que buscam qualificar as práticas de LC e ampliar 
o conhecimento sobre o percurso da aprendizagem da leitura.   

Palavras-chave: Leitura Compartilhada. Educação Infantil. Literacia Emergente. 
Aprendizagem da leitura.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT  

Knowing how to read is a fundamental human right to live in a literate society, to acquire 
knowledge and to enjoy the accumulated cultural and scientific legacy. However, a 
considerable portion of Brazilian children, adolescents and adults do not enjoy this right. 
Cognitive neurosciences can contribute to improve educational practices, enabling more 
children to develop reading proficiency. In this sense, the practice of shared reading (SR) 
of books in Early Childhood Education can be an effective way to provide input and boost 
linguistic and cognitive development, preparing the predictive skills of learning to read. 
This research goal to contribute to improve SR practices, through three studies. Study A 
investigated the quality of SR, conducted by kindergarten teachers, analyzing the 
frequency of questioning (basic and complex) and the frequency of extratextual 
conversations about vocabulary and literacy. SR sessions were videotaped, transcribed 
and coded using an adapted version of the Systematic Assessment of Book Reading- 
Transcript Coding Version 2.1 (ZUCKER et al., 2017). Study B investigated the beliefs of 
kindergarten teachers regarding early reading learning and emergent literacy practices. 
Data was collected using the instrument “Reading in Early Childhood Education”, a 
translated and adapted version of the Preschool Literacy Survey (PLS) (SANDVICK; van 
DAAL; ADER, 2014). Study C involved the preparation of didactic-pedagogical materials 
produced for kindergarten teachers, structured according to the requirements of PNLD 
2022. This thesis contributes to broadening the scope of research on SR practices in 
kindergarten and provides evidence on teachers' usual attitudes during such practice. 
Furthermore, it encourages thinking on the role of teachers' beliefs and how they can 
influence their practices. Finally, this work can also be considered a source of consultation 
for educators who seek to qualify their SR practices and expand their knowledge about 
the course of learning how to read. 
 
Keywords: Shared Reading. Kindergarten. Emergent literacy. Learn to read. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 O objetivo da tese é contribuir para o aprimoramento das práticas de leitura 

compartilhada (LC), conduzidas pelos professores das escolas de Educação Infantil (EI), 

para o desenvolvimento da literacia e para a criação de leitores. Nesta introdução, 

primeiramente, analisamos os indicadores nacionais e internacionais acerca do 

analfabetismo, alfabetização e proficiência em leitura, divulgados nos últimos anos, 

problematizando suas origens e efeitos. Posteriormente, refletimos sobre os avanços 

realizados nas ciências cognitivas da leitura que podem contribuir para melhorar as 

práticas educacionais, permitindo que mais crianças desenvolvam as habilidades que são 

a base para a aprendizagem da leitura, especialmente, na primeira infância. Na 

sequência, relatamos o percurso de construção da presente tese, ao longo dos últimos 

quatro anos. Por último, apresentamos ao leitor a organização dos capítulos e seções do 

texto.  

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

A alfabetização é considerada a base da educação ao longo da vida e também um 

direito humano, ratificado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). 

Saber ler é fundamental para a aquisição de conhecimento, para o engajamento cultural, 

para o êxito profissional (CASTLES; RASTLE; NATION, 2018) e nos capacita a 

crescermos individualmente, a interagirmos melhor, participando da vida social e 

acadêmica com mais plenitude, a utilizar os recursos tecnológicos existentes etc. Em 

função do seu "efeito multiplicador", a alfabetização transforma vidas, contribui para a 

erradicação da pobreza, a redução da mortalidade infantil, a contenção do crescimento 

populacional, a igualdade social e assegura o desenvolvimento sustentável, a paz e a 

democracia (UNESCO/PORTUGAL). Em contrapartida, o analfabetismo (ou o baixo nível 

de alfabetização) é um agravante para a desigualdade social e aumenta a probabilidade 

de problemas de saúde (físicos e mentais), acidentes de trabalho, uso indevido de 

medicamentos, participação no crime, os quais geram custos econômicos, sociais e 
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pessoais (WORLD LITERACY FOUNDATION, 2015). Entretanto, mesmo sendo um 

direito humano, as potencialidades de acesso a esse direito, assim como aos direitos de 

literacia, instrução e cultura, são desiguais desde o nascimento (MORAIS, 2014). 

Conforme veremos a seguir, ainda enfrentamos diversas barreiras para universalizar o 

acesso à alfabetização e à formação de leitores que leiam com competência e autonomia. 

Dados divulgados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - 

PNAD Contínua (IBGE), referentes a 2019, apontam que 11 milhões de brasileiros com 

15 anos ou mais são analfabetos, o equivalente a 6,6% da população nessa faixa etária 

(IBGE, 2020). A Figura 1 ilustra a distribuição de analfabetos nas cinco principais regiões 

do país. 

 

 Figura 1 – Taxa de analfabetismo por regiões 

 

Fonte: IBGE (2019)  

 

Conforme podemos observar, a região Nordeste exibe a maior taxa de pessoas 

analfabetas (13,9%); taxa quase quatro vezes maior do que as das regiões Sudeste e 

Sul (com 3,3%). Na Região Norte essa taxa é 7,6 % e no Centro-Oeste, 4,9%. Os homens 

de 15 anos ou mais representam 6,9% dos analfabetos, enquanto as mulheres retratam 

6,3%. Com relação à etnia, a taxa de analfabetismo entre pessoas pretas ou pardas 

atinge 8,9%, representando mais que o dobro da observada entre as pessoas brancas 
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(3,6%). Diante dessas evidências, entendemos que há significativos desafios para 

erradicar o analfabetismo absoluto até 2024, meta estabelecida no Plano Nacional de 

Educação (PNE)1, e também para assegurar a educação inclusiva e equitativa de 

qualidade, promovendo oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos, 

objetivo de desenvolvimento sustentável descrito na Agenda 2030 da ONU2. 

O Indicador do Alfabetismo Funcional (INAF, 20183), desenvolvido com o objetivo 

de mensurar o nível de (an)alfabetismo da população brasileira entre 15 e 64 anos, avalia 

as habilidades e práticas de leitura, de escrita e de matemática aplicadas ao cotidiano. 

De acordo com o indicador, o analfabeto funcional é aquele sujeito que, mesmo sabendo 

ler e escrever algo simples, não dispõe das competências necessárias para satisfazer as 

demandas do seu dia a dia e viabilizar o seu desenvolvimento pessoal e profissional 

(INSTITUTO PAULO MONTENEGRO). O grau de domínio das habilidades de leitura, 

escrita e matemática demonstrado pelos participantes do INAF viabiliza a identificação 

de dois grupos de alfabetizados: analfabeto funcional - dividido entre analfabeto e 

rudimentar - e funcionalmente alfabetizado - divididos entre os níveis elementar, 

intermediário e proficiente (grifo nosso). De acordo com os últimos dados do INAF, 

publicados em 2018, 32 milhões de jovens e adultos brasileiros, o equivalente a 29% da 

população, foram considerados analfabetos funcionais: 22% deles no nível rudimentar e 

8% no analfabeto. Na condição de analfabeto, o sujeito não consegue realizar tarefas 

simples que envolvem a leitura de palavras e frases, ainda que consiga ler números 

familiares (números de telefone, preços, etc.); na condição de rudimentar, o sujeito 

consegue localizar uma informação explícita em textos curtos e familiares (como um 

anúncio ou um bilhete), ler e escrever números usuais e realizar operações matemáticas 

simples. Por outro lado, 71% dos participantes foram considerados funcionalmente 

alfabetizados: 34% foram classificados no nível elementar, 25% no nível intermediário e 

12% dos participantes no nível proficiente. No nível elementar, o sujeito lê e compreende 

 
1 LEI N° 13.005/2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 
2 http://www.agenda2030.org.br/ods/4/  
3 O Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf) é uma pesquisa idealizada em parceria entre o Instituto Paulo 

Montenegro e a ONG Ação Educativa e realizado com o apoio do IBOPE Inteligência com o objetivo de 
mensurar o nível de alfabetismo da população brasileira entre 15 e 64 anos, avaliando suas habilidades e 
práticas de leitura, de escrita e de matemática aplicadas ao cotidiano. 

http://www.agenda2030.org.br/ods/4/
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textos de média extensão, localiza informações mesmo que seja necessário realizar 

pequenas inferências; contudo, mostra limitações quando a tarefa requerida envolve 

maior número de elementos, etapas ou relações. Já no nível intermediário, o sujeito 

localiza informações em diferentes tipos de texto, interpreta e elabora sínteses e 

reconhece figuras de linguagem; no entanto, tem dificuldades para perceber e opinar 

sobre o posicionamento do autor de um texto. O sujeito proficiente lê textos de maior 

complexidade, analisa e relaciona suas partes, compara e avalia informações e distingue 

fato de opinião. Comparando os dados de 2015 e 2018, divulgados pelo INAF, podemos 

observar que houve um aumento no percentual de sujeitos proficientes (de 8% para 12%), 

contudo, uma piora na taxa de analfabetos funcionais (de 4% para 8%). Frente aos 

indicadores do INAF, podemos inferir que ainda há um longo caminho a ser percorrido 

tanto para elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais quanto para 

reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional, até o final da vigência do PNE, em 

2024 (Meta 9 do PNE).   

Avaliações nacionais e internacionais fornecem dados importantes sobre o 

desempenho dos nossos alunos. O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

(PISA), realizado a cada três anos pela Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), avalia até que ponto jovens de 15 anos de idade 

adquiriram conhecimentos e habilidades essenciais para a vida social e econômica, 

fornecendo dados sobre o desempenho dos estudantes em três domínios: leitura, 

matemática e ciências4. A última edição, realizada em 2018, envolveu a participação de 

79 países (37 países membros da OCDE + 42 países parceiros) e 600.000 mil 

estudantes, dos quais, 10.691 eram brasileiros. De acordo com os resultados divulgados 

pela OCDE (2019), os estudantes brasileiros alcançaram uma média de 413 pontos em 

leitura, ocupando a 59ª posição no ranking dos 79 países participantes, o que representa 

74 pontos abaixo da média dos estudantes dos países da OCDE (487 pontos). Além de 

estar abaixo da média da OCDE, o Brasil também se encontra em desvantagem quando 

 
4 Em cada edição, um dos três domínios é avaliado com maior rigor. Na última edição, em 2018, a Leitura 

foi o domínio principal e tanto os itens da prova quanto os questionários concentraram a coleta de 
informações relacionadas à aprendizagem da leitura. 
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comparado com países vizinhos, como é o caso do Chile (452 pontos na média), Uruguai 

(427 pontos) ou culturas similares como Portugal (492 pontos). Os níveis de leitura 

considerados pelo PISA estão divididos em sete: abaixo de 1c, 1c, 1b, 1a, 2, 3, 4, 5 e 6), 

sendo 6 o nível mais alto da escala. Com relação aos níveis de proficiência em leitura 

dos estudantes brasileiros, os dados revelam que cerca de 50% alcançaram o nível 2 ou 

acima, em contraste a 77,4% dos estudantes dos países da OCDE. O nível 2 é 

considerado como o “nível mínimo de proficiência” que todos os estudantes deveriam ter 

até o final do ensino médio (EM) (OCDE, 2019). Nesse nível, os alunos começam a 

demonstrar a sua capacidade de usar suas habilidades de leitura para adquirir 

conhecimentos e resolver problemas práticos. Apenas 0,2% dos estudantes brasileiros 

alcançaram o nível máximo de proficiência em leitura (nível 6).  

Por outro lado, a outra metade dos estudantes (50%) não alcançou sequer o nível 

mínimo de proficiência, revelando dificuldades com a leitura de materiais que não lhes 

são familiares ou de extensão e complexidade moderadas. Essa condição representa um 

grande obstáculo na vida desses estudantes, dificultando ou até mesmo impedindo-os 

de avançar no meio acadêmico, profissional e social (BRASIL, 2020a).  

As disparidades entre os estudantes brasileiros não se manifestam apenas no 

desempenho em leitura, mas avançam para outras esferas, como o status 

socioeconômico, por exemplo. O relatório fornecido pela OCDE (2020) considerou que o 

status socioeconômico dos estudantes brasileiros foi um forte preditor no desempenho 

em leitura. Na aferição das habilidades em leitura, os alunos mais favorecidos 

socioeconomicamente superam os alunos desfavorecidos em 97 pontos, indicando que 

a habilidade de leitura pode não estar sendo desenvolvida de forma igualitária. Alunos da 

rede estadual, por exemplo, apresentam desempenho inferior à média geral (413), 

alcançando 404 pontos em leitura. Já o desempenho de estudantes da rede municipal, 

apesar de representar apenas 14% do total dos participantes, foi inferior aos da rede 

estadual: 330 pontos5. Por outro lado, a média de desempenho dos alunos matriculados 

 
5 Como as escolas da rede municipal oferecem matrículas até o 9º ano, relativas ao Ensino Fundamental, 

fica subentendido que os estudantes da rede municipal que participaram do PISA (2018) estão em 
defasagem idade-série.  
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em escolas federais foi de 503 pontos, superando a média nacional de 413 pontos, assim 

como os estudantes da rede privada, que alcançaram 510 pontos na escala. A média 

alcançada pelos alunos das escolas federais e privadas em leitura os colocaria entre os 

20 primeiros colocados no PISA; entretanto, esses alunos representam apenas 18% do 

total de estudantes que participam da amostra do PISA. Por outro lado, 82% da amostra 

está frequentando as escolas públicas brasileiras e são aqueles que apresentaram 

desempenho inferior de mais de 100 pontos na proficiência em leitura quando 

comparados com alunos de escolas federais e privadas.  

Morais (2019) sugere que existe uma linguagem rica e uma linguagem pobre; a 

primeira é a dos letrados, e a segunda dos iletrados. Esses termos podem ser aplicados 

aos países desenvolvidos e subdesenvolvidos, aos bens materiais dos sujeitos de 

diferentes classes sociais e à instrução. No âmbito da instrução, a “pobreza da leitura” 

pode ser observada no desempenho dos alunos das escolas públicas (estaduais e 

municipais) e a “riqueza da leitura” no desempenho dos alunos das escolas federais e 

privadas. Esse contraste também se enquadra na comparação das médias alcançadas 

no PISA pelos países desenvolvidos e subdesenvolvidos, “nos países ricos e 

desenvolvidos, a proporção é, em termos de nível de leitura, de 4 ‘ricos’ para um ‘pobre’, 

no Brasil, ela é de menos de ‘1 rico’ para mais de ‘5 pobres’" (MORAIS, 2019, p. 4-5, 

grifos do autor).   

Outra dessemelhança se refere às regiões onde vivem os estudantes, revelando 

as disparidades que existem no Brasil. Os estudantes que residem nas regiões Norte e 

Nordeste do país alcançaram uma média de 392 e 389 pontos em leitura. Já os 

estudantes da região Sul apresentaram a média mais alta (432) entre as cinco regiões 

brasileiras, seguida das regiões centro-oeste (425) e Sudeste (424); o desempenho 

médio dessas três regiões é maior que a média nacional (413). A Figura 2 informa a taxa 

de estudantes por níveis de proficiência distribuídos nas diferentes regiões do Brasil.   
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 Figura 2 – Distribuição de estudantes brasileiros por nível de proficiência nas 

diferentes regiões do Brasil  

 

Fonte: BRASIL (2020) 

 

Como podemos observar, aproximadamente 60% dos estudantes, que residem 

nas regiões Norte e Nordeste, demonstram desempenho inferior a 2 na escala de 

proficiência em leitura (PISA, 2018). Em contraste, nas regiões Sul, Sudeste e Centro-

Oeste essa taxa é bem menor. As taxas de desempenho dos estudantes que participaram 

do PISA por regiões são semelhantes às taxas de analfabetismo de pessoas com 15 

anos ou mais, conforme vimos no início desta seção (Figura 1). Essa semelhança 

demonstra a relação entre os problemas socioeconômicos e educacionais que imperam 

no país.      

Nas avaliações nacionais, o quadro não muda. A Avaliação Nacional de 

Alfabetização (ANA) é um dos instrumentos do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Saeb) e avalia os níveis de alfabetização em língua portuguesa, em matemática 

de todos os estudantes matriculados no 3º ano do ensino fundamental das escolas 

públicas (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais [INEP], 2013, p. 1). Na 

sua última edição, em 2016, os testes da ANA foram aplicados para 2,5 milhões de 

estudantes, de 50 mil escolas e 100 mil turmas. 
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A escala de proficiência da ANA envolve 4 níveis de competência leitora: os níveis 

1 e 2 são considerados insuficientes e os níveis 3 e 4 adequados. No nível 1, o estudante 

é capaz de ler palavras dissílabas, trissílabas e polissílabas, com base em uma imagem; 

no nível 2, o leitor é habilitado para identificar a finalidade de diferentes textos (convite, 

cartaz, texto instrucional, receita, bilhete), localizar informação explícita em textos curtos 

(com até cinco linhas), identificar o assunto de textos, cujo assunto pode ser identificado 

no título ou na primeira linha, inferir o assunto de um cartaz apresentado em sua forma 

estável, com letras grandes e mensagem curta e articulação da linguagem verbal e não 

verbal; no nível 3, a criança é capaz de inferir o assunto de texto de divulgação científica 

(adequado para a idade), localizar informação explícita, situada no meio ou final do texto, 

inferir relação de causa e consequência, inferir sentido com base em elementos verbais 

e não verbais, reconhecer significado de expressão de linguagem figurada em diferentes 

gêneros; no nível mais elevado da escala, nível 4, o estudante demonstra habilidade para 

inferir sentido de palavra em texto verbal, reconhecer os participantes de um diálogo em 

uma entrevista ficcional, inferir sentido em texto verbal (INEP, 2017).  

Os dados da última edição da ANA, em 2016, evidenciaram que 55% das crianças, 

ao final do 3º do ensino fundamental, alcançaram o nível 1 e 2 (respectivamente, 22% e 

33%) de competência leitora e 45% delas atingiram os níveis 3 e 4 (respectivamente, 

32% e 13%), conforme ilustra a Figura 3.  
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 Figura 3 – Desempenho dos estudantes na ANA (2016) 

  

 

Fonte: INEP (2017) 

 

Diante dos dados acima, percebemos que mais da metade das crianças, grande 

parte delas já com 9 anos de idade, apresentaram desempenho insuficiente em leitura6.  

Isso significa que elas estão partindo para o 4º ano sem conseguir, por exemplo, 

identificar relações simples de causa e consequência em pequenos textos, 

comprometendo a vida escolar e, consequentemente, a uma vida plena, autônoma e 

cidadã (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 20187). As disparidades regionais, já consideradas 

anteriormente, também podem ser observadas na ANA (Figura 4).  

 

  

 

 
6 Um cálculo do Todos Pela Educação a partir dos resultados da ANA 2016, e na variação observada entre 

as duas edições da prova, mostra que, nesse ritmo, levaria, por exemplo, 76 anos para que 100% das 
crianças estivessem proficientes em leitura ao fim do 3º ano (https://observatorio3setor.org.br/wp-
content/uploads/2018/08/Resultados-ANA-2016-Todos-Pela-Educa%C3%A7%C3%A3o.pdf).  
7 https://observatorio3setor.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Resultados-ANA-2016-Todos-Pela-

Educa%C3%A7%C3%A3o.pdf  

https://observatorio3setor.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Resultados-ANA-2016-Todos-Pela-Educa%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://observatorio3setor.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Resultados-ANA-2016-Todos-Pela-Educa%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://observatorio3setor.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Resultados-ANA-2016-Todos-Pela-Educa%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://observatorio3setor.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Resultados-ANA-2016-Todos-Pela-Educa%C3%A7%C3%A3o.pdf
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Figura 4 – Resultados de proficiência em leitura por regiões (ANA) 

 

 

Fonte: INEP (2017) 

 

As crianças brasileiras das regiões Norte/Nordeste tiveram um desempenho inferior ao 

das crianças das regiões Sul/Centro-Oeste. Enquanto nas regiões Sul/Centro-Oeste, em 

média 15% dos estudantes alcançaram o nível mais alto de proficiência em leitura, esse 

percentual baixa para 6,5% nas regiões Norte/Nordeste. Em relação ao nível mais 

elementar de proficiência em leitura (nível 1), as regiões Norte/Nordeste somam 34% e 

as demais regiões 14%. Quando observamos mais a fundo esses números, as 

disparidades ficam mais evidentes (Figura 5).   
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Figura 5 – Desempenho em Leitura por Unidade Federativa na Avaliação Nacional 

de Alfabetização 

 

Fonte: INEP (2016)  

 

Na unidade da federação com melhor desempenho (Minas Gerais), 38% dos 

alunos apresentaram desempenho insuficiente em leitura no 3º ano do EI. Nos estados 

de menor desempenho, esse número vai para 80%, isso quer dizer que 4 em 5 crianças 

não conseguem ler de forma satisfatória. Mesmo havendo críticas e divergências com 
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relação aos critérios de avaliação da habilidade de leitura delineados pela ANA (SCLIAR-

CABRAL, 2019), são esses os dados disponíveis atualmente para reflexão, elaboração, 

monitoramento e aprimoramento de políticas públicas de educação para a leitura. E “os 

resultados mostram o fracasso das políticas públicas no ensino e aprendizagem no ciclo 

de alfabetização” (SCLIAR-CABRAL, 2019, p. 45). 

Crianças que apresentam dificuldades em aprender a ler, nos primeiros anos de 

escolaridade formal, são mais propensas a terem dificuldades em outros domínios da 

escola posteriormente. Ademais, essas crianças não conseguem alcançar as crianças 

com melhor desempenho, pois a distância entre os bons leitores e os maus leitores 

aumenta com o passar dos anos, fenômeno cunhado como Efeito Mateus (em inglês, 

Matthew effect) e se explica pelo fato de que os bons leitores se sentem motivados a ler 

e, consequentemente, leem mais, enquanto os maus leitores, por terem dificuldades e 

considerarem a leitura uma atividade penosa, leem menos (STANOVICH, 2009). Frente 

a isso, o desempenho escolar fica comprometido e isso repercute em altas taxas de 

reprovação, distorção idade-série, abandono e evasão escolar; além disso, nesse grupo, 

há um maior risco de marginalização social, com maiores índices de gravidez precoce e 

uso e tráfico de drogas/álcool (ZUCKERMAN; KHANDEKAR, 2010). 

O índice de distorção idade-série foi averiguado pelo Censo da Educação Básica 

(2016), o qual evidenciou que, no Brasil, em média, 14,9% dos estudantes matriculados 

no 3º ano, possuem 10 anos ou mais e esse percentual é maior nas regiões Norte (20,2%) 

e Nordeste (21,4%). Nas outras regiões, essa média varia de 10% a 12%. Indicadores do 

INEP (2018) revelam que a taxa de reprovação atingiu 5,1% das crianças nos anos 

iniciais do EF, 9,5% nos anos finais do EF e 10,6% no EM. Aproximadamente 100 mil 

crianças (0,7%) deixaram de frequentar a escola nas séries iniciais do EF, aumentando 

para 2,4% nas séries finais do EF e 6,1% no EM, o equivalente a 430 mil adolescentes.  

Os problemas revelados na adolescência, ou mesmo na idade adulta, como muitos 

outros, começam na infância (ZUCKERMAN; KHANDEKAR, 2010) e tendem a se manter 

ao longo dos anos. Dos mais de 2 milhões de crianças que participaram do ANA, em 

2016, pelo menos 87,9% delas deveriam estar frequentando a pré-escola em 2013 

(IBGE). Como podemos observar, os problemas que os estudantes brasileiros enfrentam 
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no ciclo de alfabetização, se mantém nas etapas posteriores da escolaridade. Ao final do 

3º ano do ensino fundamental, normalmente, com 9 anos de idade, 55% dos estudantes 

estavam nos níveis mais baixos da escala de proficiência em leitura (ANA) e, aos 15 anos 

de idade, 50% deles continuam com baixo desempenho em leitura (PISA). Mesmo com 

discretos avanços, quando olhamos a série histórica dos resultados, podemos notar que 

ainda estão distantes do que se espera em termos de equidade e qualidade na educação 

para a leitura. Além disso, os dados mostram uma distância substancial em relação à 

Meta 5 do PNE - “alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do ensino 

fundamental” - e do Objetivo 4, elencado pela Agenda 2030 ONU para o Desenvolvimento 

Sustentável, “garantir até 2030 que todas as meninas e meninos completem o ensino 

primário e secundário livre, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de 

aprendizagem relevantes e eficazes”. O panorama atual indica que o Brasil não tem 

conseguido garantir oportunidades de ingresso igualitário a uma educação de qualidade 

a todas as crianças e jovens em todo o território nacional e, em consequência disso, 

emergem as limitações tanto na leitura como em outras áreas do conhecimento, o que 

traz consequências tanto para o âmbito profissional como pessoal, e interfere na atuação 

do sujeito como parte da sociedade. Retomando a citação da UNESCO sobre a 

importância da alfabetização como um direito humano, considerando-a como base para 

a aprendizagem ao longo da vida, e pelo seu "efeito multiplicador" na redução de índices 

de pobreza, desigualdade social, mortalidade, etc., faz-se necessário pensar em 

estratégias para que as próximas gerações alcancem melhores resultados de proficiência 

em leitura.  

A ciência da leitura pode contribuir para melhorar as práticas educacionais, 

permitindo que mais crianças desenvolvam a proficiência em leitura; contudo, o uso dos 

resultados de pesquisas para melhorar o desempenho em leitura permanece 

amplamente não realizado (SEIDENBERG; BORKENHAGEN; KEARNS, 2020). Países 

como os EUA e a França, por exemplo, melhoraram os índices de alfabetização nos 

últimos anos porque fundamentaram suas políticas públicas de educação nas evidências 

provindas das ciências cognitivas, em especial da ciência da leitura (ARAÚJO, 2011).  
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Ações pedagógicas amparadas na ciência da leitura e investimento em políticas 

públicas específicas para a primeira infância (0 - 5 anos) podem contribuir para o 

desenvolvimento infantil, tanto social como linguístico-cognitivo (MORAIS, 2013; 

CUNNINGHAM; STANOVICH, 1997; BUS; van IJZENDOORN; PELLEGRINI, 1995; 

PARKES, 2000). A primeira infância engloba a fase de 0 a 6 anos de idade e é um período 

primordial para o desenvolvimento de estruturas e circuitos cerebrais e para o 

desenvolvimento de habilidades que formarão a base para as etapas que virão pela frente 

(COMITÊ CIENTÍFICO DO NÚCLEO PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA, 2014). Um dos 

principais argumentos para o investimento na primeira infância se ancora na plasticidade 

cerebral, justamente porque é na infância que o cérebro é mais lábil e maleável, e as 

aprendizagens que as crianças vivenciam nesse período formarão a base para as etapas 

que virão pela frente. É nessa etapa que o cérebro infantil apresenta grande 

potencialidade de aprendizagem e a capacidade de se adaptar e de se reorganizar em 

função das demandas do ambiente (GABRIEL; MORAIS, 2017). A falta ou atrasos de 

estímulos linguísticos, por exemplo, podem implicar a perda do melhor momento para o 

desenvolvimento das habilidades essenciais para a aprendizagem da leitura (ARAÚJO, 

2011). Tendo em mente que a EI é uma etapa fundamental do desenvolvimento integral 

das crianças e também uma etapa fundamental que prepara para a aprendizagem da 

leitura, de acordo com Snow et al. (1998), os documentos orientadores precisam ser 

proativos na orientação em relação a o que e como fazer para reduzir o número de 

crianças que não conseguem desenvolver habilidades fluentes de leitura nas séries 

iniciais do ensino fundamental. Tal orientação deve ser ancorada em bases científicas, 

que oferecem abordagens validadas para serem aplicadas nas práticas educacionais em 

ambientes escolares infantis.  

Em 2019, o Ministério da Educação (MEC) brasileiro publicou a Política Nacional 

de Alfabetização8 - PNA (BRASIL, 2019), um documento de adesão voluntária, 

desenvolvido com base nas ciências cognitivas da leitura, com o objetivo de fundamentar 

e orientar os professores no ensino da leitura e da escrita. Uma das importantes 

contribuições da PNA é o reconhecimento da EI como uma etapa importante para o 

 
8 Instituída pelo Decreto nº 9.765, de 11 de abril de 2019.  
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desenvolvimento das habilidades preditoras da aprendizagem da leitura, tendo como 

base meta-análises publicadas e reconhecidas internacionalmente. O texto do caderno 

final do PNA conta com a colaboração de um conjunto de pesquisadores, muitos dos 

quais são referência para a presente Tese (SNOW, 1998, CAPOVILLA, 2009; 

BUCHWEITZ, 2016; GOMBERT, 2021). Cabe ressaltar que, ao afirmar a importância e 

necessidade de práticas pedagógicas que envolvam a linguagem oral e escrita, o 

documento ressalta a importância e a necessidade do brincar e do cuidado: “No contexto 

da EI o processo educativo perpassa pelo cuidado das crianças, pela vivência de 

brincadeiras e pela preparação para a alfabetização, sendo considerados processos 

indissociáveis” (BRASIL, 2020b, p. 14). É nesse espaço que as crianças terão a 

oportunidade de ampliar o universo de experiências, conhecimentos e habilidades, 

diversificando e consolidando novas aprendizagens, que apoiam o desenvolvimento 

infantil e a transição para a alfabetização.  

  

1.2 Justificativa da pesquisa  

 

Pesquisadores e formuladores de políticas públicas educacionais reconhecem que 

não há uma única solução que resolverá todos os problemas com relação à 

aprendizagem da leitura, pois o desenvolvimento da alfabetização, a qualidade da 

instrução e as possíveis falhas são complexas e multidimensionais (JUSTICE et al., 

2009). Entretanto, existe consenso de que uma orientação preventiva pode fornecer 

meios para reduzir o número de crianças que não conseguem ler e escrever de forma 

hábil e fluente nos primeiros anos do ensino fundamental, principalmente, para as 

crianças mais desfavorecidas (SNOW et al., 1998). 

Justice e Pence (2005) argumentam que a proposição de uma prevenção primária 

eficaz facilitará a transição das crianças para a educação formal (alfabetização), 

fornecendo a elas uma série de conhecimentos que vão prepará-las para alcançarem 

com sucesso a aprendizagem da leitura. A proposta de uma intervenção primária se 

concentra na prevenção de dificuldades de leitura, reduzindo, assim, a necessidade de 

serviços mais intensivos e caros, e prevenções secundárias (intervenções para retardar 
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ou reverter o andamento dos problemas de leitura uma vez que surgem nos primeiros 

anos do ensino formal) e terciárias (intervenções para apoiar a capacidade de compensar 

um problema de leitura sério e persistente). Refletir sobre isso é importante, visto que, 

uma vez que o atraso de leitura tenha se manifestado no ensino fundamental, as chances 

de essa criança progredir a um nível avançado são improváveis (JUSTICE; PENCE, 

2005).  

A crise global de Covid-19 representa um agravante para o quadro atual, visto que 

impediu que mais de 100 milhões de crianças aprendessem a ler no último ano letivo 

(UNESCO, 2021). Com as medidas de prevenção da pandemia e fechamento de escolas, 

o número total de alunos nessa condição foi de 584 milhões no mundo, em 2020. Um 

levantamento realizado pelo Banco Mundial (2021), que analisou o impacto da pandemia 

nos países da América Latina e Caribe, revelou perdas irreparáveis na área da educação. 

A falta de acesso à internet ou aparelhos eletrônicos afetou a vida de mais de 4 milhões 

de estudantes, que não conseguiram acompanhar as aulas remotas. Em razão disso, 

houve aumento na evasão escolar, retrocesso na aprendizagem e escancararam-se as 

desigualdades vigentes nos países. De acordo com o relatório do Banco Mundial (2021), 

dois a cada três alunos brasileiros podem não aprender a ler adequadamente aos 10 

anos de idade. O documento destaca ainda que, em consequência das pausas causadas 

pela pandemia, poderá aumentar de 50% para 70% a taxa de crianças com sérias 

deficiências de leitura e compreensão de textos simples, considerados os resultados da 

ANA (BRASIL, 2016).  

Inúmeras pesquisas apontam que a prática da leitura compartilhada (LC) (em 

inglês, shared reading) de livros na primeira infância, quando bem conduzida, é um meio 

eficaz para oferecer insumos e impulsionar o desenvolvimento linguístico da criança, 

fundamentais para a aprendizagem inicial da leitura (SÉNÉCHAL; LEFEVRE, 2002; 

EVANS; SAINT-AUBIN, 2005; JUSTICE; SOFKA, 2010; MORAIS, 2013; DUFF et al., 

2015; SÉNÉCHAL, 2015; GABRIEL; MORAIS, 2017). O termo "leitura compartilhada" 

refere-se a uma experiência de leitura interativa que ocorre quando uma criança 

compartilha a leitura de um livro ou outro texto enquanto é guiada e apoiada por um adulto 
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ou professor, que promove o envolvimento ativo da criança durante a leitura (GABRIEL; 

MORAIS, 2017). 

Até o momento, a maior parte da pesquisa com este enfoque tem sido realizada 

em outros países, assim, pouco se sabe sobre as práticas de leitura compartilhada em 

ambientes latino-americanos. No Brasil, por exemplo, há poucas pesquisas que buscam 

avaliar a qualidade da leitura compartilhada na EI e os efeitos dessa prática no 

desenvolvimento linguístico das crianças. Em um levantamento de dados no banco de 

teses da Capes, entre 2015 e 2019, apenas uma versa sobre a prática da leitura 

compartilhada e o desenvolvimento do letramento emergente na EI (CONTI, 2018)9 . 

Considerando essa lacuna no cenário nacional, esta tese pretende contribuir para a 

pesquisa em leitura, que carece de estudos transculturais sobre as práticas de leitura 

realizadas nos ambientes educacionais infantis. Antes de adentrarmos a parte mais 

organizacional do trabalho, achamos imprescindível compartilhar com o leitor o trajeto 

percorrido desde o início até a conclusão da pesquisa.   

  

1.3 O percurso de construção da tese  

 

Os primeiros passos para a construção do presente trabalho iniciaram com a 

minha aprovação como bolsista Capes, modalidade I, na seleção da primeira turma de 

doutorado do Programa de Pós-Graduação em Letras – PPGL (UNISC), em fevereiro de 

2017. O primeiro ano da pós-graduação tem um caráter decisivo na trajetória acadêmica 

porque é nesse período que refletimos, avaliamos e ampliamos muitos conhecimentos, 

conceitos e definimos nossos passos na pesquisa. Foi em 2017, na disciplina de 

Aspectos Cognitivos da Leitura, ministrada pela Profa. Rosângela Gabriel, que me 

encontrei com a leitura compartilhada, um tema que não era novo para mim, pois a leitura 

de livros infantis sempre fez (e faz) parte da minha rotina como mãe e como professora; 

entretanto, no texto que naquela disciplina eu lia, a abordagem da leitura de livros infantis 

 
9 CONTI, Lilian Maria Carminato. Leitura compartilhada e letramento emergente na educação infantil. Tese 

(Doutorado em Educação Especial - Educação do indivíduo especial) - Universidade Federal de São 
Carlos, São Carlos, 2018.  
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era outra. O capítulo, intitulado “A leitura compartilhada na família e na escola”, de autoria 

da Profa. Rosângela e do Prof. José Morais, publicado no livro  “O que precisamos saber 

sobre a aprendizagem da leitura: contribuições interdisciplinares” (FLÔRES; GABRIEL, 

2017), ratificou a minha convicção sobre a importância da leitura de livros para as 

crianças pequenas e, ao mesmo tempo, me fez olhar para os outros benefícios da leitura 

compartilhada, especialmente, para os efeitos dessa prática na aprendizagem inicial da 

leitura e na formação leitora. Desde lá, minha vida acadêmica tem sido dedicada a 

pesquisas que envolvem a prática da leitura compartilhada, especialmente, em 

ambientes educacionais infantis.  

 Em 2018, já com as disciplinas curriculares obrigatórias cursadas, projeto de 

pesquisa delineado, estágio de docência e banca de qualificação concluídas, fui 

aprovada na seleção para o Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior da CAPES – 

Edital N ̊ 47 /2017 (2017/2018). Depois de tantos percalços e desafios, em 10 de 

novembro de 2018, desembarquei em Columbus (Ohio), nos Estados Unidos, para uma 

estadia de 6 meses. Lá, fui recebida e orientada pela Profa. Laura M. Justice, Diretora 

executiva do Crane Center for Early Childhood Research and Policy, do College of 

Education and Human Ecology, da Ohio State University (OSU), a terceira maior 

universidade dos EUA. Durante esse período, tive a oportunidade de trabalhar num 

centro de pesquisa multidisciplinar com pesquisadores de diferentes áreas do 

conhecimento (arte, educação, estatística, música, matemática, psicologia etc.). O Centro 

de Pesquisa e Políticas da Primeira Infância atua na realização de pesquisas de alta 

qualidade que melhorem o aprendizado e o desenvolvimento das crianças em casa, na 

escola e na comunidade. Junto ao Centro funciona a escola Sophie Rogers School for 

Early Learning, um ambiente de aprendizagem imersivo para crianças de seis semanas 

a cinco anos de idade. As atividades propostas na escola seguem um currículo baseado 

em pesquisa, focado no desenvolvimento da linguagem, de habilidades iniciais de 

alfabetização e na construção de habilidades psico e socioemocionais. 

 No decorrer de seis meses, pude me dedicar a inúmeras leituras de livros e artigos 

de alta qualidade, que contribuíram para ampliação do referencial teórico da pesquisa; 

participei de oficinas, palestras e vivenciei na prática inúmeras sessões de leitura 
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compartilhada conduzidas pelos pesquisadores do Crane Center. Todas as semanas, o 

grupo de pesquisa multidisciplinar se reunia para discutir questões teóricas, métodos e 

análise de dados de trabalhos desenvolvidos por eles e, numa dessas reuniões,  pude 

apresentar a minha pesquisa e, em conjunto, definimos o instrumento de análise de 

dados do Estudo A (“A leitura compartilhada de livros na educação infantil”), previamente 

coletados no Brasil no início de 2018, e construímos o design do Estudo B (“Os efeitos 

da leitura compartilhada para o desenvolvimento das habilidades iniciais de leitura”). O 

Estudo A foi concluído na sua totalidade e resultou na publicação de artigo e na realização 

de oficinas com professores da Educação Infantil.   

 Em março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a pandemia 

de COVID-19, o que resultou na interrupção de atividades presenciais em escolas e 

universidades. Parte da tese foi desenvolvida e escrita no contexto da pandemia e, por 

essa razão, passou por algumas adaptações, desde a sua concepção até o produto que 

ora está sendo entregue para leitura. As primeiras etapas do Estudo 2 foram realizadas 

em 2019, contudo, em razão da pandemia COVID-19, as demais etapas foram 

postergadas; por isso, o Estudo B, nos moldes que havia sido delineado inicialmente, não 

integrará a presente tese.  

Concomitante a esse cenário, o Ministério da Educação (MEC), representado pela 

Secretaria de Educação Básica (SEB), pela Secretaria de Alfabetização (SEALF) e pela 

Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (SEMESP), em cooperação com 

o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE)10, publicou o Edital de 

Convocação N ̊  02/202011 – CGPLI,  para o processo de inscrição e avaliação de obras 

didáticas, literárias e pedagógicas para o Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático - PNLD 2022. O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) atua 

num conjunto de ações voltadas para a distribuição de obras didáticas, pedagógicas e 

 
10 Baseado no art. 208, VII, da Constituição Federal de 1988, na Lei no 9.394/1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, no Decreto no 9.099/2017, que dispõe sobre o Programa Nacional 
do Livro e do Material Didático – PNLD, Decreto no 9.765/2019, que institui a Política Nacional de 
Alfabetização – PNA, e Resolução CNE/CP no 2/2017, que institui e orienta a implantação da Base 
Nacional Comum Curricular – BNCC.  
11 https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-

livro/item/13526-edital-pnld-2022  

https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/item/13526-edital-pnld-2022
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/item/13526-edital-pnld-2022
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literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, destinados aos alunos e 

professores das escolas públicas de Educação Básica brasileira. O objetivo do PNLD é 

a compra de obras didáticas e literárias destinadas aos estudantes e professores das 

escolas públicas. A partir da publicação do Edital 02/2020, as editoras foram em busca 

de colaboradores para a produção de materiais pedagógicos, como livros didáticos e 

manuais. Nesse contexto, a Profa. Rosângela Gabriel e eu constituímos mais uma 

parceria de trabalho e produzimos sete manuais para sete livros de literatura infantil, que 

buscam auxiliar os professores na condução da leitura e em atividades pedagógicas após 

a leitura, fundamentadas nas pesquisas científicas que embasam esta tese.  

Ainda em razão da pandemia, o período para a defesa da tese, inicialmente 

previsto para fevereiro de 2021, também sofreu alteração, e foi estendido para agosto de 

2021, de acordo com a Portaria Capes n. 121/2020. 

 Em síntese, o presente estudo está inserido no contexto dos estudos 

Psicolinguísticos, especificamente, nos aspectos linguísticos e cognitivos que envolvem 

o desenvolvimento da linguagem e aprendizagem da leitura. Além disso, está incorporado 

no contexto da Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC e também no Crane Center 

for Early Childhood Research and Policy – OSU, em razão da oportunidade de realizar o 

doutorado-sanduíche.  

A partir da colaboração iniciada com meu estágio sanduíche o Programa de Pós-

Graduação em Letras da UNISC aprovou o projeto “Integrando a pesquisa em leitura nas 

práticas educacionais: um foco na infância” no Edital de Internacionalização da Pós-

Graduação do RS, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do 

Sul (Edital FAPERGS/CAPES 06/2018) e com atividades previstas até 2022. O grupo de 

trabalho, liderado pela Profa. Rosângela Gabriel, juntamente com a minha participação e 

da colega Kadine Saraiva de Carvalho, pretende contribuir para a qualificação de 

pesquisas com foco na leitura e nas habilidades necessárias para a aprendizagem da 

leitura, visando ao desenvolvimento científico e a sua integração às práticas 

educacionais. 
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1.4 Organização da tese 

 

A tese está organizada em 6 capítulos, incluindo o capítulo introdutório (1). No 

Capítulo 2, apresentamos o aporte teórico relativo aos aspectos considerados 

indispensáveis para fundamentar os Estudos A, B e C. O capítulo está subdividido em 

três seções com suas respectivas subseções. Considerando que os Estudos A, B e C 

são relativamente independentes entre si, optamos por apresentá-los em três capítulos, 

cada um com seus objetivos, metodologia e resultados. 

No Capítulo 3 descrevemos o Estudo A, iniciando pelo detalhamento do método 

de pesquisa, seguido da apresentação dos objetivos (geral e específicos) e as hipóteses 

que direcionaram a pesquisa. Em seguida, relatamos os procedimentos para a seleção 

dos participantes, especificando as etapas e instrumentos de coleta de dados. Logo em 

seguida, apresentamos e discutimos os dados.  

No Capítulo 4, detalhamos os passos do Estudo B. Primeiramente, descrevemos 

o método de pesquisa, a apresentação do objetivo e as hipóteses que orientaram a 

pesquisa. Posteriormente, descrevemos os procedimentos para a seleção dos 

participantes, bem como as etapas e instrumentos de coleta de dados. Por fim, 

apresentamos e discutimos os dados.  

O Capítulo 5 apresenta o Estudo C. Inicialmente, descrevemos os passos para o 

desenvolvimento do Estudo, o objetivo que orientou a pesquisa e as diretrizes que 

nortearam a elaboração dos materiais. Para terminar, apresentamos os produtos 

concebidos no Estudo C.  

No Capítulo 6, traçamos as conclusões e considerações finais da tese, refletimos 

sobre as limitações e indicamos pesquisas futuras. Por fim, o leitor vai encontrar as 

Referências, Apêndices e Anexos que fazem parte da pesquisa.  
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2  REFERENCIAL TEÓRICO   
 

O presente referencial está organizado em 3 seções principais. Na primeira 

subseção (2.1), refletimos sobre os fundamentos cognitivos da leitura, tendo como base 

The Simple View of Reading (GOUGH; TUNMER, 1986, HOOVER; GOUGH, 1990; 

HOOVER; TUNMER, 2020). Os subcomponentes requeridos para a compreensão da 

leitura são detalhados nas respectivas subseções: a primeira subseção (2.1.1) versa 

sobre as habilidades de compreensão da linguagem enquanto na segunda subseção 

discorremos sobre as habilidades envolvidas no reconhecimento de palavras escritas. Na 

seção 2.2, revisamos pesquisas sobre o percurso da aprendizagem da leitura.  

A terceira seção (2.3), subdividida em quatro partes, fornece uma revisão de 

estudos sobre as práticas da LC na EI, destacando o papel da interação (subseção 2.3.1) 

e das conversas extratextuais (subseção 2.3.2) suscitadas pelo adulto leitor, durante a 

LC, com vistas à ampliação do envolvimento das crianças na atividade e ao 

desenvolvimento das habilidades fundamentais para a aprendizagem inicial da leitura. 

No âmbito das conversas extratextuais, elencamos a formulação de questões (item 

2.3.2.1), as conversas extratextuais sobre vocabulário (item 2.3.2.2) e as conversas 

extratextuais sobre a escrita (item 2.3.2.3).  

Na seção seguinte (2.4), propomos uma reflexão sobre fatores culturais e crenças 

dos professores em relação à aprendizagem inicial da leitura e as práticas de literacia 

emergentes desenvolvidas para apoiar o desenvolvimento linguístico das crianças.  

Por fim, na seção 2.5, refletimos sobre o contexto da EI no Brasil e consideramos 

as diretrizes indicadas nos documentos orientadores da EI voltadas para o 

desenvolvimento linguístico; para finalizar, apresentamos brevemente as experiências de 

alguns países (seção 2.5.1).     
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2.1 Fundamentos cognitivos da leitura 

 

A leitura é definida como a capacidade de extrair e construir significado com base 

linguística a partir de uma sequência de palavras escritas, permitindo a construção de 

uma representação mental (ou modelo mental) da situação que o texto retrata (HOOVER; 

TUNMER, 2020). Leitores experientes são capazes de extrair significado do texto escrito 

com precisão e eficiência, coordenando fluidamente habilidades que foram aprimoradas 

por meio da instrução e experiências ao longo de muitos anos (SCARBOROUGH, 2009). 

Esse processo parece simples para um leitor proficiente, pois a compreensão flui 

naturalmente (inconscientemente) enquanto lê. No entanto, “essa sensação é astuciosa, 

pois desmente a complexidade do que fazemos enquanto lemos, mesmo quando o texto 

é simples e direto” (NATION, 2019, p. 47). A compreensão daquilo que lemos envolve 

uma gama de operações cognitivas e linguísticas, desde a identificação de palavras 

individuais até a geração de inferências sobre situações que não estão explícitas no texto 

(CASTLES; RASTLE; NATION, 2018). 

A base para os fundamentos cognitivos necessários para a leitura é descrita pela 

Simple View of Reading (SVR)12 (GOUGH; TUNMER, 1986). A SVR foi instituída pela 

primeira vez por Gough e Tunmer (1986) e desenvolvida por Hoover e Gough (1990). 

Juntas, as duas publicações alcançaram um impacto substancial na pesquisa em leitura, 

com mais de 7 mil citações em textos acadêmicos13, demonstrando a amplitude da 

abordagem teórica.  

De acordo com Hoover e Gough (1990), a compreensão da leitura (R) (em inglês, 

reading comprehension) é determinada por duas capacidades cognitivas: decodificação 

(D) (em inglês, decoding) e a compreensão da linguagem (L) (em inglês, language 

comprehension):  

● compreensão da leitura (R): é a capacidade de extrair e construir 

significados literais e inferenciais a partir do discurso linguístico 

representado no texto (HOOVER; TUNMER, 2020).  

 
12 As traduções contidas nesta Tese são de responsabilidade da autora.  
13 Fonte: Google Scholar, outubro de 2020.  
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● decodificação (D): se refere à capacidade de reconhecer palavras escritas 

com precisão e rapidez para obter acesso eficiente aos significados 

apropriados de palavras contidas no léxico mental. Identificar de forma 

rápida e precisa as palavras escritas é a condição mais elementar da leitura, 

entretanto, não é suficiente para garantir a compreensão do que foi lido 

(SUCENA; VIANA, 2019). 

● compreensão da linguagem (L): é a capacidade de extrair e construir 

significados literais e inferenciais do discurso linguístico representado no 

discurso (HOOVER; TUNMER, 2020).  

A lógica proposta pela SVR é clara e convincente: tanto D quanto C são 

necessários para R, portanto de igual importância, e nenhum deles sozinho é suficiente 

(NATION, 2019). Gough e Tunmer (1986) introduziram a SVR, em parte, para ilustrar três 

tipos de dificuldades que os leitores podem apresentar para compreender um texto: baixo 

D e alto C; alto D e baixo C ou baixo C e baixo D. Esta ideia fundamental é representada 

na equação: R = D × C (grifo nosso).  De acordo com essa estrutura, R, D e C variam em 

valor, sendo 0 (nenhuma habilidade) a 1 (habilidade perfeita), evidenciando que a 

habilidade de D e C são necessárias para o sucesso em R. O Quadro 1, detalha os 

padrões propostos pela SVR:   

 

 Quadro 1 – The Simple View of Reading com padrões associados de 

desempenho na decodificação e compreensão da linguagem 

D C STATUS DA LEITURA  Equação 

alta alta 

Leitor típico 
(leitura fluente e automatizada 

aproximadamente aos 9 anos de 
idade) 

D x C = R 
1 x 1 = 1 

baixa alta 

Incapacidade de leitura 
específica para 
decodificação 

(dislexia) 

D x C = R 
0 x 1 = 0 

alta baixa 
Deficiência de leitura 

específica para 
D x C = R 
1 x 0 = 0 
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compreensão da linguagem 

baixa baixa 
Leitor com deficiência 

global 
D x C = R 
0 x 0 = 0 

Fonte: Adaptado de Justice (2020).  

 

 O Quadro 1 ilustra que a capacidade de extrair e construir significados literais e 

inferenciais a partir do discurso linguístico representado no texto será prejudicado para 

quem tem dificuldade na decodificação de palavras ou na compreensão da linguagem 

que está sendo lida. Se um dos processos estiverem ausentes ou não estiverem 

funcionando bem, a compreensão da leitura também falhará, mesmo que o material tenha 

sido decodificado perfeitamente (NATION, 2019). Isso significa que, se o leitor tem boas 

habilidades de decodificação, mas não aplica as habilidades de compreensão da 

linguagem, a compreensão da leitura é prejudicada; por outro lado, se o leitor possui uma 

boa compreensão da linguagem, mas não desenvolveu as habilidades de decodificação, 

a compreensão da leitura também pode ser prejudicada, como é o caso dos disléxicos, 

por exemplo.  

Conforme o exposto, os componentes de decodificação e compreensão da 

linguagem são combinados multiplicativamente na SVR, e não aditivamente. Essa 

combinação descreve precisamente a noção de que “os componentes D e C são 

individualmente necessários, mas não suficientes para leitura, negando explicitamente a 

alegação aditiva de que o desenvolvimento em qualquer um desses componentes por si 

só pode ser suficiente para a compreensão da leitura” (HOOVER; TUNMER, 2020, p. 27). 

Além disso, na multiplicação, se um dos fatores for zero, o resultado da multiplicação é 

zero. Portanto, se não há conhecimento linguístico, não há compreensão; analogamente, 

se não há decodificação, não há compreensão. 

Em consonância com Hoover e Gough (1990) e outros pesquisadores que 

estudam as bases cognitivas da leitura (PERFETTI, 1992; DEHAENE, 2012; MORAIS, 

2013), a perspectiva teórica adotada neste estudo parte da concepção de que a 

compreensão leitora depende fortemente de habilidades de decodificação rápida e 

acurada e da compreensão da linguagem. O paradigma é apoiado por resultados de 
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estudos que mostram que as diferenças no desempenho em leitura entre as crianças, 

tanto na decodificação quanto na compreensão da linguagem, estão fortemente 

correlacionadas com o desempenho na compreensão da leitura.  

Nation e Snowling (2004) acompanharam o desenvolvimento da habilidade de 

leitura em 72 crianças, avaliando o desempenho delas em tarefas de decodificação e 

compreensão da linguagem em dois momentos diferentes (aos 8,5 e aos 13 anos de 

idade). Os resultados mostram que, em ambas as fases, as habilidades testadas foram 

preditoras da compreensão de leitura, com um efeito longitudinal de 4,5 anos.  

Mais recentemente, Lervag et al. (2018) observaram 198 crianças durante a 

aprendizagem da leitura. Eles constataram que grande parte da variação (96%) na 

compreensão da leitura, aos 7,5 anos, foi capturada pelos dois construtos, decodificação 

e compreensão da linguagem. Os mesmos autores observaram que a compreensão da 

linguagem foi um preditor do crescimento inicial e posterior das habilidades de 

compreensão da leitura. Juntos, esses estudos ratificam o papel das habilidades de 

decodificação e compreensão da linguagem na compreensão da leitura.  

A SVR prevê que as contribuições advindas da decodificação e da compreensão 

da linguagem para a compreensão da leitura mudam com o tempo. Nos estágios iniciais 

de alfabetização, a compreensão leitora é altamente dependente das habilidades de 

decodificação e, à medida que as crianças avançam e as habilidades de decodificação 

se automatizam, por meio da instrução formal de alfabetização, a correlação entre a 

compreensão da linguagem e a compreensão da leitura aumenta (NATION, 2019). Nesse 

sentido, uma vez alcançado um nível de domínio de decodificação (rápido e acurado), a 

compreensão da leitura torna-se dependente das habilidades de compreensão da 

linguagem (LANGUAGE AND READING RESEARCH CONSORTIUM - LARRC, 2015; 

NATION, 2019). De acordo com Catts et al. (2005), isso ocorre por volta da terceira ou 

quarta série para leitores em inglês com desenvolvimento típico; entretanto, pode ocorrer 

mais tarde em sistema de escritas com ortografias mais opacas (JOSHI et al., 2015) e 

talvez ainda mais cedo em ortografias mais transparentes. Nos sistemas de escrita 

alfabéticos, as letras constituem representações dos sons da fala e cada fonema pode 
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ser representado por um ou mais grafemas. Quanto menos hipóteses de representação 

houver, mais transparente é o sistema de notação (SUCENA, VIANA, 2019).  

Cabe destacar que a SVR não afirma que a leitura é simples porque o 

reconhecimento de palavras e a compreensão da linguagem são capacidades cognitivas 

altamente complexas (HOOVER; TUNMER, 2020). Mas quais habilidades são 

necessárias para o reconhecimento de palavras escritas? Como a compreensão da 

linguagem oral ocorre na compreensão da linguagem escrita? Quais habilidades 

cognitivas e linguísticas são requeridas?   

Em 2001, a pesquisadora Hollis Scarborough propôs uma metáfora, baseada em 

um diagrama de “cordas”, destacando as habilidades envolvidas em cada componente e 

a inter-relação que se dá entre eles desde os níveis iniciais da aprendizagem da leitura 

até a o nível mais proficiente (Figura 6). 

 

Figura 6 – Modelo de cordas de Hollis Scarborough (2001) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Política Nacional de Alfabetização (BRASIL, 2019, apud Scarborough, 2001).  

 

O diagrama ilustra a trama de muitos fios que são tecidos visando à leitura hábil, 

ancorados por dois blocos principais: compreensão da linguagem e reconhecimento de 

             

 



44 

 

 

palavras. Scarborough (2001) reitera que, apesar de serem apresentados 

separadamente, os processos operam interativamente. Esse mesmo diagrama embasa 

a seção 2.3 da PNA (2019, p. 29): “Como as crianças aprendem a ler e a escrever”. Em 

2020, Hoover e Tunmer publicaram uma obra intitulada “Os fundamentos cognitivos da 

leitura e sua aquisição: um quadro teórico com implicações conectando ensino e 

aprendizagem” (em inglês, The cognitive foundations of reading and its acquisition: a 

framework with applications connecting teaching and learning), e detalharam os 

subcomponentes envolvidos na compreensão da leitura (Figura 7).  

 

Figura 7 – O quadro teórico da The Simple View of Reading 

 

Fonte: Hoover e Tunmer (2020, p. 86).  

 

Em ambas as imagens, os componentes fundamentais para a compreensão leitora 

estão ancorados nas habilidades linguísticas e cognitivas que envolvem o 

reconhecimento de palavras e a compreensão da linguagem, por isso, ao longo do texto, 

iremos transitar entre um e outro, no intuito de complementar e destacar as habilidades 

descritas em cada componente. “Os componentes da compreensão da leitura são 
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independentes, mas não totalmente” (MORAIS, 2014, p. 40). O reconhecimento de 

palavras pode ser facilitado pelo conhecimento lexical que o leitor dispõe porque certas 

palavras são mais familiares; assim, entre o reconhecimento de palavras e a 

compreensão há uma “zona fronteiriça de influências mútuas” (MORAIS, 2014, p. 40).     

Vale salientar que a compreensão do texto não é um registro literal do que foi lido, 

replicando sua forma e estrutura, ao invés disso, conforme as pessoas leem, elas 

constroem um modelo mental do texto, postulado por Kintsch (1998) como modelo 

situacional. Para que isso seja possível, é necessário que o leitor reúna informações 

implícitas e explícitas que o texto carrega, de modo que as intenções do autor sejam 

percebidas pelo leitor e a coerência do texto seja preservada (MORAIS, 2013). No 

processo cognitivo de elaboração da representação mental do texto, várias capacidades 

cognitivas e linguísticas estão envolvidas, incluindo a ativação do conhecimento prévio, 

a relação entre as informações de diferentes partes do texto, atribuição de sentido, 

geração de inferências etc. Na seção a seguir, refletiremos sobre as habilidades que 

alicerçam a compreensão da leitura, iniciando pelo bloco relativo à compreensão da 

linguagem e, em seguida, abordaremos o reconhecimento de palavras.  

 

2.1.1 Habilidades de compreensão da linguagem 

 

De acordo com a SVR, a compreensão da linguagem é definida como a 

capacidade de extrair e construir significados linguísticos a partir da oralidade. Nesse 

sentido, as crianças que desenvolvem as habilidades de linguagem oral são capazes de 

compreender um texto adequado à sua idade quando ele é lido em voz alta (HOOVER; 

TUNMER, 2020). Os mesmos autores explicam que, quando se tornam leitores, as 

habilidades requeridas para a compreensão do texto são basicamente as mesmas 

acionadas enquanto ouviam a leitura de um texto. Nesse sentido, as habilidades que são 

acionadas para a compreensão da linguagem são formadas por um conjunto de 

capacidades cognitivas que não são específicas da leitura, mas são fundamentais para 

tal (MORAIS, 2013).  
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As habilidades mais básicas acionadas para a compreensão da linguagem 

envolvem um sistema pelo qual entendemos e usamos as palavras faladas, as quais 

fundamentam o conhecimento de um idioma e permitem a criança adquirir e dominar uma 

língua: o conhecimento linguístico (HOOVER; TUNMER, 2020).   

Justice e Pence (2005) explicam que o conhecimento linguístico compreende 

cinco domínios que começam a se desenvolver por meio da interação com os outros 

assim que a criança nasce. Aos poucos, a criança internaliza a fonologia da língua, que 

se organiza a partir de um conjunto de regras que governa o sistema de fonemas 

específicos de uma determinada língua, para gerar sílabas e palavras. Da mesma forma, 

internaliza as regras de morfologia do idioma, as quais regem a estrutura das palavras, 

como os sufixos adicionados às palavras para inflexão (por exemplo, plural, possessivo, 

modos e tempos verbais) e como os prefixos e sufixos são adicionados às palavras para 

alterar o significado. Durante esse período, ocorrem as primeiras aprendizagens sobre a 

sintaxe da sua língua. Além disso, a criança aprende sobre a semântica, que inclui o 

vocabulário receptivo e expressivo de um indivíduo e a capacidade de acessar 

eficientemente este vocabulário para se comunicar de forma precisa e eficaz. E, por 

último, também aprende as regras da pragmática, a qual conduz às convenções 

contextuais para o uso efetivo da linguagem para fins comunicativos e sociais, como, por 

exemplo, saber quanta informação é preciso fornecer a um ouvinte. Cumpre destacar que 

essas aprendizagens acontecem nos primeiros anos de vida de forma implícita, sem que 

as crianças ou os adultos que com elas convivem tenham consciência. Cabe destacar 

que as regras desses cinco domínios linguísticos se referem à variante sociolinguística 

da comunidade em que a criança está inserida. 

O modelo de cordas, instituído por Scarborough (2001), destaca o conhecimento 

de vocabulário como um domínio essencial para a compreensão da linguagem. 

Concordamos com a pesquisadora visto que o tamanho do vocabulário é uma das 

variáveis mais preditivas da compreensão leitora, pois quanto maior for o leque de 

palavras conhecidas pelo leitor, maior será a chance de compreender bem o texto 

(SOUSA; GABRIEL, 2011). Durante a infância, as crianças vão registrando no seu léxico 

mental as palavras que ouviram, as quais representam o significado das necessidades 



47 

 

 

imediatas e da realidade que as cercam. Num primeiro momento do desenvolvimento da 

criança, é importante salientar que a sua capacidade de compreensão é bem maior que 

a capacidade de produção, justamente porque a criança capta informações de muitas 

outras pistas (gestos, expressões faciais, tom de voz). Scliar-Cabral (2017) comenta que, 

dos 08 aos 12 meses, um bebê já é capaz de compreender de 3 a 50 palavras, mas só 

dos 12 aos 18 meses esse mesmo bebê será capaz de produzir de 50 a 100 palavras 

(por exemplo, “mamá”, “bó”, “papá” etc.) e, a partir dos 5 anos, a criança é capaz de 

produzir em torno de 5.000 palavras. Juntamente com esse vocabulário que a criança vai 

adquirindo, por meio das experiências que vivencia, ela vai internalizando essas 

experiências de mundo na forma de esquemas. Os esquemas mentais formam o léxico 

mental, o qual se caracteriza por ser a estrutura cognitiva central de que dispomos para 

uso da língua, por meio de diferentes vias: fala, escuta, leitura e escrita. Sousa e Gabriel 

(2011) explicam que tais esquemas conduzem a uma organização peculiar das palavras, 

que pode ser semântica, pela frequência de uso, por semelhanças sonoras etc. Por 

exemplo, um esquema mental sobre "lar" agrupa palavras que compõem os tipos de 

casas (apartamento, casa), à localização (cidade, interior), os materiais usados para 

construí-las (tijolos, madeira), as pessoas que ocupam a casa, as relações entre os 

membros da família, os cômodos, os utensílios etc. Dehaene (2012) comenta que o mais 

indicado seria falarmos de léxicos no plural, pois as informações registradas ali são de 

diversas naturezas. O leitor fluente, por exemplo, dispõe de um léxico ortográfico que 

armazena a imagem visual e a memória motora da escrita das palavras, isto é, uma 

estrutura ortográfica abstrata; também dispõe de um léxico fonológico, no qual está 

registrada a pronúncia das palavras, além das informações gramaticais e semânticas que 

determinam o significado das palavras (DEHAENE, 2012). Quando o leitor se depara com 

uma palavra nova ou de baixa frequência, ele precisa relacioná-la a uma estrutura 

(esquema mental) já existente, geralmente contendo milhares de outras palavras, as 

quais já possuem rótulos e significados e estão organizadas em esquemas mentais. Isso 

é especialmente relevante porque, quando uma criança começa a ler, ela amplia o seu 

vocabulário, enriquece os esquemas mentais já formados, bem como incorpora novos 

esquemas mentais (SCLIAR-CABRAL, 2017). Entretanto, para adquirir um léxico mental 
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vasto e produzir palavras, as crianças precisam de uma forte exposição à linguagem oral 

e escrita, o que inclui uma ampla gama de vocabulário que as ajude a apreender os 

significados das palavras (DICKINSON; GRIFFITH, 2011). Perfetti (2007) argumenta que 

a exposição frequente às palavras escritas faz com que a qualidade lexical dessas 

palavras aumente e se fortaleça. Para o pesquisador, a qualidade lexical se refere à 

extensão em que a representação mental de uma palavra específica, sua forma e 

significado de uma maneira precisa e flexível. A precisão da representação – o 

conhecimento da grafia exata – é importante porque permite que uma criança diferencie 

uma palavra escrita de palavras semelhantes, permitindo acesso direto ao seu 

significado; e a flexibilidade da representação é importante porque permite que a criança 

se adapte dinamicamente a diferentes combinações de escrita-significado. O encontro 

frequente com algumas palavras prevê um léxico de alta qualidade, enquanto outras 

palavras menos conhecidas terão baixa qualidade. Na medida em que as crianças 

desenvolvem sua experiência com a leitura e com a escrita, a qualidade média das 

palavras em seu léxico aumenta continuamente (PERFETTI, 2007). Possíveis déficits no 

vocabulário podem prejudicar a compreensão da leitura. Bruck (1990) comparou leitores 

com bons e fracos níveis de compreensão textual; a diferença entre eles estava 

associada à déficits de vocabulário e não havia diferenças nas habilidades de 

reconhecimento de palavras.  

O conhecimento lexical somado ao conhecimento linguístico fornece ao leitor a 

compreensão do significado literal de um texto. Hogan et al. (2011) consideram que tanto 

o conhecimento lexical quanto o linguístico são habilidades cognitivas de nível inferior 

por duas razões: (a) surgem com relativa rapidez e facilidade para a maioria das crianças, 

durante a primeira infância; (b) servem de base para as habilidades linguísticas de nível 

superior, que são necessárias para construir um modelo mental do significado de um 

texto (HOGAN et al. 2011). Para ultrapassar o significado literal e elaborar uma 

representação mental do texto, o conhecimento linguístico de uma pessoa deve interagir 

com o que ela conhece sobre o mundo (HOOVER; TUNMER, 2020).  

O conhecimento de mundo engloba uma gama de informações que o leitor possui 

sobre fatos e conceitos em relação ao ambiente em que vive. As crianças desenvolvem 
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esse tipo de conhecimento, incidentalmente, sem instrução direta, conforme interagem 

com o meio e com as pessoas (JUSTICE; PENCE, 2005). Durante a leitura, é 

imprescindível que o leitor ative seus conhecimentos de mundo, linguísticos e textuais de 

forma que a integração desses conhecimentos permita fazer inferências e construir o 

sentido do texto.  

As inferências auxiliam o leitor a preencher as lacunas e ir além do significado 

literal das palavras na página para criar um modelo mental do texto (BOWYER-CRANE; 

SNOWLING, 2005). A capacidade de fazer inferências depende fortemente dos 

esquemas mentais, já incorporados pelo leitor, para compreender o texto escrito e 

preencher as lacunas. Cain e Oakhill (1999) indicam que o leitor costuma fazer dois tipos 

de inferências: (a) que instigam as conexões entre diferentes partes do texto e (b) que 

atuam no preenchimento de lacunas. As crianças, normalmente, são mais capazes de 

fazer inferências de conexão do texto do que a de preencher lacunas (CAIN; OAKHILL, 

1999). A capacidade de fazer inferências, acompanhada do conhecimento de 

vocabulário, contribui fortemente para a compreensão da leitura (OAKHILL; CAIN, 2012; 

TUNMER; CHAPMAN, 2012). 

O monitoramento da compreensão estimula o leitor a pensar sobre a própria 

compreensão e inclui a capacidade de detectar inconsistências em um texto (HOGAN et 

al. 2011). Leitores hábeis, geralmente, estão cientes da sua compreensão durante a 

leitura e, quando se deparam com dificuldades, utilizam estratégias, como a releitura, por 

exemplo, para aumentar sua compreensão (PRESSLEY; AFFLERBACH, 1995). 

Contudo, de acordo com os mesmos autores, a prática autônoma dessa habilidade pode 

ser difícil para crianças pequenas e para aquelas com dificuldades de leitura porque 

requer o uso de recursos cognitivos complexos, como memória e atenção.  

O conhecimento da estrutura do texto também coopera para a compreensão da 

leitura. O conhecimento de como os diferentes tipos de texto são organizados fornece 

uma estrutura na qual os leitores podem antecipar com mais segurança os elementos 

que caracterizam o texto, auxiliando na compreensão (HOGAN et al., 2011). Quando um 

leitor é capaz de reconhecer as relações entre as frases e unidades maiores de um texto, 

ele apresenta mais facilidade de formar um modelo mental do que foi lido. Tanto a 



50 

 

 

elaboração de inferências, como o monitoramento da compreensão e o conhecimento da 

estrutura do texto são habilidades linguísticas de nível superior (HOGAN et al. 2011). 

Perfetti (2007) chama a atenção para o fato de que quando as habilidades 

linguísticas de nível inferior estão bem desenvolvidas e organizadas de forma coerente, 

as habilidades de nível superior são acionadas com mais facilidade, o que resulta em 

uma melhor compreensão da leitura. Nesse contexto, o inverso também é plausível: à 

medida que as crianças desenvolvem as habilidades linguísticas de nível superior, sua 

capacidade de criar modelos mentais mais efetivos contribui para a ampliação do léxico 

e o refinamento do conhecimento das estruturas gramaticais da língua materna.  

Scarborough (2001) propõe no seu modelo de cordas que a literacia faz parte da 

gama de habilidades linguísticas que contribuem para a compreensão da leitura. Por 

outro lado, Hoover e Tunmer (2020) alocam esse componente no bloco de habilidades 

que envolvem o reconhecimento de palavras, identificando-o como “conceitos sobre a 

escrita”. No decorrer do referencial, iremos nos referir a esse conjunto de conhecimentos 

como “conhecimento da escrita”, baseados na expressão em inglês “print knowledge", 

referido em muitas das pesquisas que embasaram o nosso referencial teórico 

(WHITEHURST; LONIGAN, 1998; JUSTICE; PENCE, 2005; JUSTICE et al., 2009; 

JUSTICE; SOFKA, 2010; BAKER, 2013). 

O conhecimento da escrita engloba aquilo que o leitor sabe sobre a leitura e a 

escrita, isto é, para que é usada e como é organizada; diz respeito a elementos como 

direção da escrita, espaço entre as letras, presença de título, autor, número de páginas, 

usos e funções da linguagem escrita etc. (JUSTICE; PENCE, 2005). Tais conhecimentos 

geram grandes realizações como o interesse pela linguagem escrita, bem como a 

compreensão de suas funções, convenções, formatos (JUSTICE; EZELL, 2004).  

Tendo em vista a amplitude das habilidades que são acionadas para a 

compreensão da linguagem, alguns estudos buscaram comparar leitores com 

dificuldades de compreensão com um grupo controle para entender quais eram as 

possíveis origens das dificuldades demonstradas por eles. Tais estudos revelam que os 

leitores com limitações na compreensão apresentam capacidade reduzida de fazer 

inferências (CAIN; OAKHILL, 1999), entender palavras ou compreender seu significado 
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no contexto (NATION; SNOWLING, 1998), conectar as ideias do texto (EHRLICH; 

REMOND, 1997), lembrar as informações verbais (HUA; KEENAN, 2014) e monitorar sua 

compreensão (OAKHILL et al., 2005). Além disso, esses leitores mostram limitações em 

aprender e lembrar novas palavras e aumentar seu conhecimento lexical (RICKETTS et 

al., 2008).  

Atentar para essas questões é de suma importância, no sentido de atuar na 

implementação de atividades que estimulem, desde cedo, o desenvolvimento das 

habilidades envolvidas na compreensão da linguagem, pois falhas no desenvolvimento 

de tais habilidades reverberam anos depois nas dificuldades de compreensão do texto. 

Crianças da EI com atrasos nas habilidades linguísticas apresentam um risco maior de 

dificuldades de compreensão de leitura nas etapas escolares posteriores (CATTS et al., 

2002). Em uma análise retrospectiva das habilidades linguísticas de crianças com déficits 

de compreensão, Catts et al. (1999) constataram que em torno de 70% das crianças que 

liam mal no segundo ano escolar haviam apresentado déficits nas habilidades de 

compreensão da linguagem durante a EI. Como vimos, uma gama de habilidades que 

são acionadas para a compreensão do texto também é acionada para a compreensão 

auditiva. Dito isso, fica subentendido que o percurso de desenvolvimento de tais 

habilidades inicia muito antes da alfabetização. Assim, quando as crianças entram no 

primeiro ano do Ensino Fundamental, no Brasil, com 6 anos, para serem alfabetizadas, 

já percorreram um caminho significativo de desenvolvimento, consolidação e uso de tais 

habilidades, que serão ampliadas e reforçadas ao longo da escolarização. Entretanto, 

para aprender a ler, ou seja, para ser alfabetizada, a criança deve dar conta de um outro 

desafio: o reconhecimento de palavras escritas.  

 

2.1.2 Habilidades de reconhecimento de palavras  

 

O segundo componente da leitura, proposto tanto nos modelos de cordas de 

Scarborough (2001) quanto nos blocos descritos por Hoover e Tunmer (2020), refere-se 

ao reconhecimento de palavras escritas. De acordo com Ehri (2013) o reconhecimento 

de palavras pode ocorrer de formas distintas: (a) decodificação, que envolve o uso do 
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conhecimento das relações grafema-fonema para identificar o som correspondente a 

cada letra e o uso do conhecimento de padrões ortográficos maiores que podem 

representar sílabas ou morfemas; (b) analogia, estratégia que envolve o uso de partes 

das palavras conhecidas para ler palavras desconhecidas, quando ambas possuem o 

mesmo padrão ortográfico; (c) predição, envolve o uso de informação contextual e de 

uma ou mais letras para inferir a identidade das palavras; (d) reconhecimento 

automatizado, em que a visualização da palavra ativa sua pronúncia e seu significado na 

memória.   

O reconhecimento de palavras, por meio da decodificação, é realizado pelo uso 

da rota fonológica; é por meio dela que é possível “acessar a pronúncia e o significado 

de uma palavra escrita, que é alcançado via conversão dos elementos gráficos (letras ou 

conjunto de letras) em elementos falados (fonemas ou unidades maiores como sílabas, 

rimas ou outros)” (SEABRA, 2021, p. 68). Essa estratégia é acionada, especialmente, 

quando o leitor se depara com uma palavra desconhecida, cuja forma escrita não está 

armazenada na memória; nesse caso, ele não aciona a rota lexical, a qual contém as 

formas ortográficas das palavras armazenadas no léxico mental (SEABRA, 2021).  

O primeiro passo para o reconhecimento de palavras é a compreensão do princípio 

alfabético (SCLIAR-CABRAL (2015), ou seja, é a compreensão sobre o mapeamento 

alfabético que a escrita faz da fala (FIELDING-BARNSLEY, 1989, apud SEABRA, 2021). 

Antes disso, “a criança percebe a fala como um contínuo e a sílaba como uma unidade 

indecomponível” (SCLIAR-CABRAL, 2019, p. 55), ou seja, não há pausas entre as 

palavras nem contrastes entre os sons que constituem as sílabas. Três elementos são 

necessários para a aquisição do princípios alfabético: (a) a consciência de que é possível 

segmentar  a língua falada em unidades distintas; (b) a consciência de que tais unidades 

reaparecem em diferentes palavras faladas; e (c) o conhecimento das regras de 

correspondência grafofonêmicas (BYRNE; FIELDING-BARNSLEY, 1989; CLAYTON  et 

al., 2020, SEABRA, 2021).   

Um dos primeiros fatores que integram o princípio alfabético é a consciência 

fonológica, que se refere à consciência de que a fala pode ser segmentada e habilidade 

de refletir e de manipular tais segmentos (SEABRA, 2021). O termo “consciência 
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fonológica” é um termo abrangente e refere-se à uma habilidade geral. De forma mais 

específica a consciência fonológica envolve a participação da consciência 

suprafonêmica, que se refere ao conhecimento consciente das palavras, sílabas, rimas e 

aliterações; e a consciência fonêmica, que envolve a consciência dos fonemas, a qual é 

mais complexa dado que a unidade sonora do fonema nem sempre é perceptível e 

segmentável do ponto de vista auditivo (SEABRA, 2021). O desenvolvimento da 

consciência fonêmica, pela sua natureza complexa, ocorre por meio da instrução 

explícita, usualmente quando há instrução de leitura em um sistema de escrita alfabética 

(DEHAENE, 2012). A leitura, então, é caracterizada pela decodificação, em que as 

sequências de letras são analisadas de perto e laboriosamente “sondadas” para formar 

as palavras; isso leva tempo e requer prática (NATION, 2017).  

O desempenho em leitura é determinado pelo grau de desenvoltura na 

identificação das palavras escritas e crianças que apresentam alguma limitação no 

reconhecimento de palavras podem apresentar problemas na compreensão do texto 

(SNOW; BURNS, 1998). A maioria das crianças que apresentam dificuldades na 

aprendizagem da leitura esbarram nas habilidades que envolvem o reconhecimento de 

palavras (SCARBOROUGH, 2009). Nesse sentido, a fluência e a eficácia na identificação 

das palavras são consideradas um dos mais relevantes sinais da aprendizagem da leitura 

e, uma vez automatizadas, permitem ao leitor direcionar seus esforços para os outros 

componentes da leitura, podendo alcançar níveis mais elevados de processamento 

cognitivo, que conduzem à compreensão textual.  

De acordo com o que vimos até aqui, a SVR fornece uma estrutura teórica útil e 

atual para refletirmos sobre a compreensão da leitura bem como o seu desenvolvimento. 

O modelo considera a decodificação como fundamental para aprender a ler e institui que 

nenhuma habilidade da linguagem oral pode resultar numa leitura bem-sucedida se o 

leitor não tiver aprendido os princípios de como o sistema de escrita da sua língua 

funciona. Nation (2019) explica que melhorar a leitura de palavras e desenvolver o que é 

necessário para chegar à compreensão da leitura exige mais do que decodificar bem, ou 

seja, é fundamental conhecer o processamento das habilidades envolvidas na 

compreensão da linguagem. Até aqui descrevemos cada uma das habilidades que 
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sustentam o reconhecimento de palavras e a compreensão da linguagem, evidenciando 

como elas se relacionam e como as contribuições relativas a cada uma podem mudar no 

decorrer da aprendizagem formal da leitura. Destacamos ainda a importância da 

experiência da leitura como uma atividade que retroalimenta as habilidades que levam à 

compreensão do texto; assim, quanto mais lemos, mais aprendemos e mais 

aperfeiçoamos as habilidades linguísticas e cognitivas, desenvolvendo o círculo virtuoso 

da leitura.  

 A SVR tem fornecido um modelo de leitura que facilita o entendimento dos 

componentes da leitura hábil, bem como de possíveis intervenções quando a 

compreensão da leitura não acontece. As pesquisas que buscam investigar esse modelo, 

geralmente, observam o desempenho de crianças em fase de alfabetização e em fases 

iniciais da escolarização. Todavia, pesquisadores buscaram entender se os dois 

componentes centrais da SVR, avaliados na pré-escola, poderiam prever a compreensão 

da leitura nos anos posteriores.  

As relações entre as habilidades relacionadas ao código e a linguagem oral, 

avaliadas na pré-escola, e o reconhecimento de palavras e compreensão da linguagem 

no terceiro ano do EF, foram documentadas por Kendeou et al. (2009) e Tunmer e 

Chapman (2012). Além disso, o papel do conhecimento da escrita, consciência fonológica 

e habilidades posteriores de reconhecimento de palavras também foi estabelecido 

(CATTS et al. 1999; STORCH; WHITEHURST, 2002). Mais recentemente, LARRC e Chui 

(2018) conduziram uma pesquisa longitudinal com 420 crianças da pré-escola à 3ª série. 

Os pesquisadores queriam saber se as habilidades e conhecimentos de linguagem, 

avaliados antes do início da instrução formal de alfabetização, previam a compreensão 

posterior da leitura, por meio da compreensão auditiva e do reconhecimento de palavras. 

Na pré-escola, os pesquisadores usaram algumas medidas para avaliar as habilidades 

de compreensão linguística das crianças: vocabulário (receptivo e expressivo), gramática 

(morfologia e pronomes), memória verbal (repetição de frases de comprimento e 

complexidade crescentes), habilidades de discurso, por meio do monitoramento da 

compreensão (informações consistentes/inconsistentes e inferências), e conhecimento 

das estruturas do texto. Os conhecimentos relacionados ao código foram aferidos por 
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meio de testes de conhecimento das letras, sons de letras específicas e identificação de 

letras associadas a sons específicos, consciência fonológica e nomeação automática e 

rápida de cores e objetos e cores e objetos associados. Na terceira série, os 

pesquisadores avaliaram as habilidades de compreensão linguística das crianças, por 

meio de perguntas com respostas de múltipla escolha, procedimento cloze e perguntas 

abertas. Para aferir o desempenho no reconhecimento de palavras, foram usadas 

medidas de precisão (pronúncia de palavras de alta e baixa frequência com precisão); a 

fluência na leitura foi avaliada pela leitura de palavras e não palavras (durante 45 

segundos) e por meio da leitura de um texto em voz alta (durante 60 segundos). Os 

resultados desse estudo mostraram que os constructos da SVR, compreensão linguística 

e o reconhecimento de palavras explicaram 95% da variação na compreensão da leitura 

entre as crianças e previram a compreensão da leitura 5 anos depois. Os pesquisadores 

chamaram a atenção para a relação efetiva entre as medidas pré-escolares de 

vocabulário, gramática e compreensão no nível do discurso com as medidas de 

compreensão linguística, demonstrando a continuidade significativa dessas habilidades 

ao longo dos 5 anos. Por outro lado, eles notaram que a relação entre os constructos da 

SVR era mais forte, entre si, na etapa pré-escolar, se distanciando à medida que a 

aprendizagem da leitura avançava, corroborando as colocações de Hoover e Gough 

(1990), que as contribuições advindas da decodificação e compreensão linguística para 

a compreensão da leitura devem mudar com o tempo. 

Frente a isso, duas importantes conclusões são delineadas: a primeira, é a de que 

as habilidades necessárias para a compreensão da leitura, o reconhecimento de palavras 

e compreensão da linguagem, já se manifestam nas etapas anteriores à alfabetização. A 

segunda, decorre da primeira, destaca a importância das práticas de literacia emergente 

na primeira infância, especialmente, nos ambientes escolares infantis, visto que há uma 

forte correlação e efeitos duradouros entre os conhecimentos e habilidades que as 

crianças demonstram nessa etapa com as etapas escolares posteriores. Conforme 

Scarborough (2009), até pouco tempo, a aprendizagem da leitura não era considerada 

até a entrada da criança no ensino formal e as deficiências de leitura eram consideradas 

um problema educacional sem antecedentes conhecidos em idades anteriores. 
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Atualmente, nas palavras da pesquisadora, é bastante claro que a aprendizagem da 

leitura é um processo que começa mais cedo e é sobre esse percurso que iremos tratar 

na seção seguinte.  

 

 

2.2 O percurso da aprendizagem da leitura  

 

O desenvolvimento da linguagem oral é um produto da evolução biológica, ou seja, 

a criança foi preparada pela evolução para desenvolver a linguagem, para compreendê-

la e para produzi-la, mas não para ler e escrever (MORAIS, 2013). Assim, salvo situações 

específicas, o desenvolvimento da linguagem oral antecede o da linguagem escrita.  

A linguagem escrita é um artefato cultural, relativamente recente, 

aproximadamente 5.000 anos, presente em diversas culturas, mas não em todas; houve 

e há sociedades ágrafas, como os grupos indígenas que vivem na região Amazônica, por 

exemplo, que não desenvolveram sistemas de escrita; houve e ainda há adultos 

analfabetos convivendo em sociedades letradas (GABRIEL, 2017). O registro escrito se 

desenvolveu inicialmente como um sistema de representação da linguagem oral; 

contudo, em razão do seu uso ao longo dos séculos, a escrita se tornou uma nova 

modalidade de comunicação, cujas formas e convenções são compartilhadas 

culturalmente pelos sujeitos, e que precisam ser aprendidas pelos novos membros da 

comunidade (GABRIEL, KOLINSKY, MORAIS, 2016). Mesmo que a escrita tenha como 

a base a linguagem oral, há aspectos que distinguem uma da outra (LIBERMAN, 1995): 

(a) a fala é universal; a leitura e a escrita são relativamente recentes; (b) a fala é muito 

mais antiga na história da espécie; (c) a fala aparece cedo na história do indivíduo; a 

leitura e a escrita aparecem mais tarde; (d) a fala não precisa ser ensinada; a leitura e a 

escrita dependem de ensino explícito.  

Dehaene (2013) apresenta mais uma distinção entre a linguagem oral e escrita:  a 

aprendizagem da leitura modifica as redes corticais numa área do cérebro que foi 

reciclada para esse fim. “Isso é possível graças à reciclagem neuronal, pela qual os 

neurônios humanos são capazes de aprender, através da reorientação dos sistemas 
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cerebrais para símbolos novos, pertencentes a cada cultura” (DEHAENE, 2013, p. 148). 

Nesse processo, os neurônios localizados no lobo occipito temporal lateral esquerdo, 

originalmente envolvidos no reconhecimento de estímulos visuais como rostos, objetos e 

animais, são reciclados para o reconhecimento e processamento visual de letras e 

palavras. Nos leitores, essa área é chamada de “caixa das letras” ou visual word form 

area (VWFA) (DEHAENE; 2013; MORAIS, 2013). A VWFA está destacada na Figura 8.  

 

Figura 8 – Arquitetura cerebral da leitura 

 

Fonte: Dehaene (2013, p. 149). 

 

Conforme destaca Dehaene (2013), a VWFA é detectável em exames de 

neuroimagem em todos os leitores e está situada na mesma região cerebral, em todas 

as culturas, independentemente do sistema de escrita; entretanto essa região não é 

ativada por textos escritos nas pessoas que não aprenderam a ler. Os neurônios dessa 

região também se especializam para identificar uma letra como sendo a mesma, 

independentemente da posição que ela ocupa na palavra, como em “ficar, amar, abrir”; 

do tamanho, como em “amar, amar, amar” ou do formato, como em “amar, AMAR”; 

essa propriedade dos neurônios que aprenderam a ler é chamada de invariância 
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perceptual (DEHAENE, 2013). Ao mesmo tempo, os neurônios aprendem as pequenas 

diferenças que são pertinentes para diferenciar uma letra de outra, como em tio/tia, a 

considerar a posição que as letras ocupam em sua combinatória, quando isto acarreta 

mudança de significado, como em lama/mala, bem como as regras do sistema de escrita, 

como, por exemplo, aceitar “roda”, mas não “rdao” (DEHAENE, 2013). 

Nas sociedades letradas, a escrita está presente em muitas situações do cotidiano 

das crianças, mas ela circula de formas muito distintas e com significados diversos entre 

os grupos sociais. O desenvolvimento da oralidade é algo constante desde o nascimento, 

não há necessidade de instrução, somente exposição - e, mesmo assim, a qualidade e 

quantidade de exposição à linguagem oral pode variar entre os grupos sociais. Por outro 

lado, a exposição à linguagem escrita depende de uma ação deliberada, intencional do 

adulto (GABRIEL; MORAIS, 2017). Frente a isso, cabe ressaltar que a criança foi 

preparada pela evolução para o desenvolvimento da linguagem oral, para compreendê-

la e produzi-la, mas não foi preparada para ler e escrever (MORAIS, 2013). No entanto, 

de acordo com o mesmo autor, a aprendizagem da leitura pode e deve se ancorar nos 

laços que unem a linguagem oral à linguagem escrita, pois o sistema de escrita alfabético 

foi criado aproveitando constituintes estruturais e processos da linguagem oral (grifo 

nosso).  

Quando as crianças aprendem a ler, elas já desenvolveram uma gama de 

habilidades de linguagem oral, incluindo o conhecimento do significado de inúmeras 

palavras. O desafio da criança, durante a aprendizagem da leitura, é aprender a associar 

um código, formado por símbolos visuais arbitrários – padrões de linhas, curvas e pontos 

– à pronúncia e ao significado dessas palavras (CASTLES; RASTLE; NATION, 2018). 

Brandão e Leal (2017) explicam que, no Brasil, até meados dos anos 60, a concepção 

de “maturidade para a alfabetização” era o discurso predominante. Assim, a 

aprendizagem da leitura e da escrita seria o resultado de um “amadurecimento” de 

determinadas habilidades e o ensino dessas habilidades estaria condicionado a um 

“desabrochar natural” que, geralmente, ocorria por volta dos 6 ou 7 anos de idade. Além 

disso, acreditava-se que as crianças não teriam interesse algum na leitura e na escrita, 

portanto, qualquer atividade que envolvesse ler e escrever não era uma preocupação 
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para a EI (JUSTICE, KADERAVEK, 2002). No entanto, muito antes de se tornarem 

leitores, as crianças podem desenvolver habilidades que formam a base da 

aprendizagem da leitura e da escrita (TEALE; SULZBY, 1986; ADAMS, 1990; 

SÉNÉCHAL et al., 1996; BOWMAN et al., 2001). No âmbito da pesquisa, tais habilidades 

são chamadas majoritariamente de “literacia emergente” (em inglês, emergent literacy 

skills) (HEILMAN, et al., 2002; TEALE; SULZBY, 1986, 1991; WHITEHURST; LONIGAN, 

1998, 2001; SÉNÉCHAL; LEFEVRE, 2001; JUSTICE; PULLEN, 2003; JUSTICE; 

KADERAVEK, 2004; PHILLIPS; LONIGAN, 2005; CONNOR; MORRISON, 2006) e 

também de “habilidades iniciais de literacia" (em inglês, early literacy skills) (MORROW, 

2001; GEE, NEUMAN, DICKINSON, 2002; NEUMAN; DICKINSON; 2003; DICKINSON; 

NEUMAN, 2007; DAVIDSE et al., 2011; ROHDE, 2015; TEALE; WITTHINGHAM; 

HOFFMAN, 2018; MAJORANO et al., 2021).  

 O termo “literacia emergente” (em inglês, emergent literacy) foi título de uma obra 

publicada por Teale e Sulzby, primeiramente em 1986, revisada e publicada novamente 

em 1991 (2a edição). Na época, eles argumentaram que a proposição de um termo 

especial foi necessária para definir uma nova perspectiva sobre como as crianças 

aprendem a ler, a partir de uma concepção que era tão nova a ponto de representar uma 

mudança de paradigma. Teale e Sulzby (1986) explicam que esse novo termo foi 

necessário para reconhecer que as crianças aprendem muitas coisas que as preparam 

para a aprendizagem da leitura, antes do início da escolaridade formal.  

De lá para cá, inúmeras pesquisas sobre o desenvolvimento da linguagem e a 

aprendizagem da leitura vêm mostrando que os anos que precedem o ingresso da criança 

nas séries iniciais – ou seja, do nascimento aos 6 anos de idade - são um importante 

período para o desenvolvimento da literacia emergente, um grupo de conhecimentos, 

habilidades e atitudes que as crianças demonstram em relação às formas e funções da 

linguagem escrita (HEILMAN, et al., 2002; CONNOR; TIEDEMANN, 2005). Assim, a 

literacia emergente reflete um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

relacionados à leitura e à escrita bem como sua prática produtiva (MORAIS, 2014; PNA, 

2019).  
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Uma das obras mais relevantes no âmbito da literacia emergente foi organizada 

por Snow e Burns (1998) e recebeu como título: “Prevenindo dificuldades de leitura em 

crianças pequenas” (em inglês, Preventing reading difficulties in young children). O 

Departamento de Educação e o Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos EUA 

solicitaram à Academia Nacional de Ciências a organização de um comitê para eleger 

meios de prevenir as dificuldades de leitura. O comitê ficou encarregado de realizar um 

estudo sobre a eficácia das intervenções para crianças que corriam risco de ter 

problemas para aprender a ler. Os objetivos do projeto foram: (1) compreender a base 

de pesquisa; (2) traduzir os resultados da pesquisa em orientações para pais, 

educadores, editores e outras pessoas envolvidas no cuidado e instrução das crianças; 

e (3) transmitir os achados por meio de publicações, conferências e outras atividades de 

divulgação. O comitê recomendou que todas as crianças do EI, especialmente aquelas 

em risco de dificuldades de leitura, tenham acesso a ambientes educacionais infantis que 

promovam o crescimento linguístico, especialmente, nas habilidades preditoras de 

desempenho posterior da leitura. De acordo com o comitê, a instrução de qualidade deve 

ser projetada para estimular a interação verbal, enriquecer o vocabulário das crianças, 

encorajar conversas sobre livros, fornecer atividades lúdicas com as estruturas sonoras 

das palavras, desenvolver conhecimentos sobre a escrita, incluindo o reconhecimento e 

a escrita das letras, e gerar familiaridade com os propósitos básicos e mecanismos de 

leitura (SNOW; BURNS, 1998). Desde a sua publicação, essa obra tem sido uma espécie 

de “guia” para muitos estudos sobre o desenvolvimento da literacia emergente e os seus 

efeitos na aprendizagem inicial da leitura, somando mais de 11 mil citações14.      

Desde cedo, as crianças podem reconhecer a escrita como um dispositivo de 

comunicação. Justice e Sofka (2010) comentam que os bebês que vivenciam sessões de 

leitura compartilhada refinam suas habilidades visuais para observar as características 

das ilustrações de livros de histórias e suas habilidades auditivas, que podem facilmente 

acompanhar a voz do adulto durante a leitura da história. Por volta de 1 ano de idade, as 

crianças podem começar a reconhecer a diferença entre escrita e as ilustrações e podem 

produzir uma proto-escrita (pré-escrita) (em inglês, “proto-writing”), rabiscando no papel 

 
14 Fonte: Scholar, junho de 2021.  
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ou mesmo nas paredes. Logo depois, aos 2 e 3 anos, elas podem reconhecer algumas 

letras em placas, propagandas e sinais no ambiente em que vivem, bem como 

reconhecer o seu nome impresso nas etiquetas que identificam o material escolar na EI 

ou reconhecer o título de um livro infantil favorito. E, mesmo durante esses primeiros 

anos, as crianças podem começar a produzir algumas escritas emergentes, fornecendo 

evidências de que elas estão aprendendo que a linguagem escrita representa uma forma 

de comunicação, que serve a inúmeros propósitos (informar, ensinar, avisar, divulgar, 

educar, argumentar etc.). Alguns conhecimentos, habilidades e comportamentos podem 

refletir o conhecimento das crianças sobre as formas e funções de escrita, como: 

demonstrar interesse em materiais escritos que aparecem no ambiente, escrever o 

próprio nome, recitar ou cantar músicas de alfabeto, identificar o título dos livros favoritos 

ou familiares etc. (JUSTICE; SOFKA, 2010).  

A perspectiva da literacia emergente vê o desenvolvimento das crianças, antes da 

alfabetização, como um processo dinâmico, no qual elas estão ativamente envolvidas. 

Assim como no desenvolvimento da linguagem oral, o desenvolvimento das habilidades 

relacionadas à leitura e à escrita acontecem pela imersão em uma série de experiências 

lúdicas e interativas que estimulam a aprendizagem e o engajamento com o código 

(CRAWFORD, 1995). Tais experiências não são apenas necessárias, mas estão 

intimamente relacionadas a resultados posteriores de alfabetização (JUSTICE; 

KADERAVEK, 2004), que são sistematicamente associados com o reconhecimento de 

palavras e com a compreensão da leitura anos mais tarde (DICKINSON et al. 2003; 

KENDEOU et al. 2009).  

O National Early Literacy, relatório do National Early Literacy Panel (NELP) (2009) 

organizou uma síntese da pesquisa científica sobre o desenvolvimento das 

habilidades/aptidões consideradas preditoras para a aprendizagem da leitura em idades 

entre 0 e 5 anos. O principal objetivo dessa meta-análise, que envolveu 

aproximadamente 300 estudos, foi contribuir com as decisões na política e na prática 

educacional e orientar como professores e famílias podem estimular o desenvolvimento 

de tais habilidades. O NELP destacou cinco habilidades que se relacionam fortemente 

com o sucesso na aprendizagem formal da leitura (Figura 9). Tais variáveis não apenas 
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se relacionaram com o desempenho em leitura, mas também se mantiveram como fortes 

preditores quando outras variáveis foram controladas, como o quociente de inteligência 

(QI) e status socioeconômico (SES).  

 

Figura 9 – Preditores da aprendizagem da leitura 

 

Fonte: Adaptado e traduzido de NELP (2009, p. vii).  

 

Além disso, outros conhecimentos foram moderadamente correlacionados com a 

aprendizagem da leitura; entretanto, eles não mantiveram o seu poder preditivo quando 

outras variáveis foram incluídas (Figura 10).  

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 
conhecimento do nome, das formas e dos sons das 
letras do alfabeto  Conhecimento do alfabeto 

 
habilidade abrangente que inclui identificar e 

manipular intencionalmente unidades da linguagem 
oral, como palavras, sílabas, rimas e fonemas 

 Consciência fonológica 

 
habilidade de nomear rapidamente uma 

sequência aleatória de letras ou dígitos  Nomeação automática e acurada  

 
habilidade de escrever letras isoladas a pedido 

ou escrever o próprio nome  Escrita do nome 

 
habilidade de se lembrar de uma informação 

dada oralmente por um curto período de tempo  Memória fonológica 
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Figura 10 – Preditores da aprendizagem da leitura 

 

Fonte: Adaptado e traduzido de NELP (2009, p. viii).  

 

Essas 10 variáveis indicam com consistência o desempenho posterior em leitura 

e escrita. Nesse sentido, é recomendável que as atividades propostas na educação 

infantil promovam o desenvolvimento das habilidades citadas, a fim de contribuir com o 

processo de alfabetização no ensino fundamental. É importante ressaltar que não se trata 

de alfabetizar na educação infantil, mas de proporcionar condições mínimas, ou seja, de 

“preparar o terreno”, para que a alfabetização possa ocorrer com êxito no 1º ano (NELP, 

2009). 

Tais habilidades, presentes também na Política Nacional de Alfabetização (PNA, 

2019, p. 30-31), não apenas se relacionam com o desempenho em leitura e escrita, mas 

são fortes preditores da facilidade ou dificuldade que as crianças apresentarão nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental. Cabe ressaltar que, quando falamos em preditores, 

referimo-nos a conhecimentos que a criança pode ter em uma determinada etapa e que 

vão antecipar o seu desempenho futuro.   

A perspectiva teórica da literacia emergente sugere que o desenvolvimento da 

linguagem oral e a aprendizagem da leitura se desenvolvem de forma interdependente 

    

 
conhecimento de convenções de escrita 

(por exemplo, esquerda-direita, cima-baixo) e 
de conceitos (capa de livro, autor, texto).  

 Conceitos sobre a escrita 

 
combinação de elementos do conhecimento 

alfabético, conceitos sobre a escrita e 
decodificação inicial.  

 Conhecimento da escrita 

 
combinação de conhecimento do alfabeto, 

conceitos sobre a escrita, vocabulário, memória 
e consciência fonológica.  

 Prontidão para a leitura 

 
a capacidade de produzir ou compreender o 

idioma falado, incluindo vocabulário e 
gramática.  

 Linguagem oral 

 
habilidade de parear ou discriminar 

símbolos apresentados visualmente.   Processamento visual 
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nos anos anteriores à instrução formal e que as habilidades de literacia emergente 

servem como precursores para a leitura hábil e fluente (WHITEHURST; LONIGAN, 1998).  

Sénéchal (2015), por exemplo, concluiu que o conhecimento do alfabeto e a 

consciência fonológica, aos 5 anos, foram excelentes preditores da leitura de palavras no 

primeiro ano de alfabetização, enquanto o vocabulário, nessa mesma faixa etária, era um 

forte preditor de compreensão em leitura. Outros estudos publicaram resultados 

semelhantes, apontando a consciência fonológica, conhecimento do nome das letras e 

vocabulário como os preditores mais confiáveis para a preparação das crianças para a 

aprendizagem da leitura (SÉNÉCHAL et al., 1998; SÉNÉCHAL, 1997; CARDOSO-

MARTINS; BATISTA, 2005; CAPOVILLA; CAPOVILLA, 2009). Adams et al. (2006) 

explica que consciência em relação aos sons distintivos da língua auxilia a criança a 

avançar de forma mais fácil e produtiva na aprendizagem da leitura, por outro lado, as 

que não têm essa consciência desenvolvida terão mais dificuldades para aprender a ler 

(ADAMS et al., 2006). Juntos, o conhecimento das crianças sobre os nomes e sons que 

as letras representam foram considerados os melhores preditores de suas habilidades 

posteriores de leitura (PIASTA; WAGNER, 2010). 

O conhecimento sobre as formas e funções da escrita possui 4 dimensões: (1) 

organização do livro e convenções da escrita; (2) significado do texto escrito; (3) letras; 

(4) palavras (JUSTICE; PENCE, 2010). Esse tipo de conhecimento foi associado com as 

habilidades subsequentes de reconhecimento de palavras (JUSTICE et al., 2009). Nas 

palavras das autoras, o conhecimento das crianças sobre as formas e funções da escrita 

pode ser considerado um divisor de águas no seu desenvolvimento como leitor. As 

crianças que dominam tais conhecimentos terão muito mais sucesso quando a instrução 

formal da leitura começar (BAKER, 2013). Contudo, pesquisas indicam que muitos 

professores da EI não têm uma ampla consciência da importância da literacia emergente 

(HAWKEN ET AL., 2005; HINDMAN; WASIK, 2008; JUSTICE et al., 2008; WASIK; 

HINDMAN, 2014). 

O modelo proposto por Whitehurst e colegas (WHITEHURST E LONIGAN, 1998; 

WHITEHURST E LONIGAN, 2001; STORCH E WHITEHURST, 2002) sugere que as 

habilidades de literacia emergentes das crianças são separadas em dois domínios 
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distintos, embora interrelacionados, e se relacionam com os domínios de leitura posterior: 

linguagem oral e habilidades relacionadas ao código.  

As habilidades de linguagem oral compreendem as modalidades de expressão e 

compreensão das estruturas da língua (fonologia, morfologia, sintaxe, semântica e 

pragmática) e conteúdo (vocabulário). Durante a aprendizagem da leitura, tais 

habilidades são preditivas de decodificação (NELP, 2008) e a partir do momento em que 

a decodificação se automatiza, as habilidades de linguagem oral tem mais participação 

na compreensão de leitura (SNOW et al., 1998; NRP, 2000; STORCH E WHITEHURST, 

2002; SÉNÉCHAL; LEFEVRE, 2002, COYNE et al., 2013).  

As habilidades relacionadas ao código permitem que a criança decifre o código e 

desenvolva sua compreensão inicial sobre o princípio alfabético. Isso inclui habilidades 

como conhecimento alfabético (nome, formato e sons das letras do alfabeto), consciência 

fonológica e conhecimento das formas e funções da escrita. As habilidades relacionadas 

ao código são teoricamente e estatisticamente distintas das habilidades de linguagem 

oral e, com relação ao desempenho em leitura, são mais preditivas de habilidades no 

início da aquisição da leitura (WHITEHURST; LONIGAN, 1998; STORCH; 

WHITEHURST, 2002; NELP, 2008; KENDEOU et al., 2009).  

Em suma, a literacia emergente engloba habilidades, conhecimentos e atitudes de 

crianças, que ainda não foram alfabetizadas convencionalmente, sobre a linguagem 

escrita e o significado (WESTERVELD et al. 2015). Tais aspectos são considerados 

precursores do desenvolvimento das formas convencionais de leitura, preparando as 

crianças para a aprendizagem da leitura; contudo as habilidades relacionadas ao código 

são consideradas como melhores preditores de leitura, enquanto as habilidades de 

linguagem oral predizem melhor a compreensão da leitura (SHATIL; SHARE, 2003, 

ARAM, 2005). 

A aprendizagem da leitura depende, então, em grande parte, da bagagem 

linguística armazenada pelas crianças antes de ingressar no ensino fundamental. 

Contudo, quando as crianças ingressam no ensino formal elas exibem diferenças 

individuais significativas nessas habilidades precursoras (CABELL et al., 2011); muitas 

possuem conhecimentos sobre a linguagem oral e escrita, enquanto outras tiveram 
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poucas oportunidades para desenvolver conhecimentos que serão relevantes para 

futuras aprendizagens. Assim, as crianças que possuem esses conhecimentos terão 

mais facilidade para aprender a ler, enquanto as outras precisarão de mais tempo e 

esforço.  

As crianças de famílias de status socioeconômicos mais baixos, em geral, têm 

menos habilidades linguísticas e conhecem menos palavras do que seus pares mais 

privilegiados. Neuman, Kaefer e Pinkham (2018) delinearam que essa condição reflete 

uma dose dupla de desvantagem: baixa renda e habilidades linguísticas limitadas, em 

razão das poucas experiências de interação com a variante linguística usada na escrita. 

Waldfogel e Washbrook (2010) relataram que, ao entrar na escola, as crianças de baixa 

renda estão, aproximadamente, 16 meses atrás das crianças de alta renda, em termos 

de tamanho de vocabulário. E essa lacuna começa bem cedo: aos 18 meses de idade, 

crianças de renda média mostram compreensão mais rápida da linguagem oral do que 

crianças de baixa renda, o que é indicativo de maior familiaridade com o vocabulário 

(FERNALD; MARCHMAN; WEISLEDER, 2013). Essas diferenças contribuem para 

aumentar a lacuna de palavras (em inglês, word gap). A lacuna de palavras se manifesta 

desde cedo na vida das crianças e influencia o desempenho em leitura, diferenciando os 

leitores fluentes e os leitores com dificuldades. Isso acontece porque o vocabulário 

reduzido estabelece limites para a alfabetização, aprendizagem, compreensão, 

resultando num progresso mais lento do que o esperado, o que pode criar um espiral 

descendente de linguagem limitada, que influencia no desempenho em outras áreas do 

conhecimento acadêmico (CLEMENTS; SARAMA, 2007). 

As causas da lacuna de palavras são variadas e complexas (HINDMAN et al. 

2016), entretanto, um fator-chave é a desigualdade na frequência de exposição das 

crianças à linguagem usada na escrita por meio de interações conversacionais com 

aqueles ao seu redor. Em 1995, Hart e Risley estimaram que as crianças de renda média 

e alta ouviam até 30 milhões de palavras a mais, durante os 3 primeiros anos de vida, 

em comparação com as crianças de baixa renda. A fim de mudar esse cenário, a leitura 

compartilhada de livros pode ser uma oportunidade para que as crianças desenvolvam 

conhecimentos que farão diferença no futuro.  
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2.3 A leitura compartilhada de livros   

 

O termo “leitura compartilhada” (LC) se refere ao momento em que um adulto e a 

criança, independentemente de essa saber ou não ler, olham juntos para o livro, num 

episódio de atenção conjunta (TOMASELLO, 2003) em que a atenção é direcionada para 

os elementos que compõem o livro por meio da interação ativa suscitada pela leitura e 

pelo livro (ZUCKER et al., 2013; PENTIMONTI et al., 2012; GABRIEL; MORAIS, 2017). 

Episódios de atenção conjunta entre adultos e criança, em que o livro de história é o 

referente da atenção de ambos, representam uma rica oportunidade de aprendizagem e 

desenvolvimento linguístico, pois possibilitam o mapeamento entre palavras (sequências 

sonoras) e seus referentes representados no livro, para o qual o adulto pode facilmente 

apontar e a criança pode identificar, associando palavras e objetos em um ambiente mais 

estruturado e recíproco (KARRASS; BRAUNGART-RIEKER, 2005; FARRANT; 

ZUBRICK, 2013).  

A pesquisa de Ogura (2019) mostrou que a frequência de episódios de atenção 

conjunta aos 18 meses estava correlacionada com as palavras produzidas pelas crianças 

aos 24 meses de idade. O pesquisador ressaltou, entretanto, que frequentemente as 

crianças desviavam o olhar do livro, demonstrando curiosidade por outros objetos; com 

isso, ele sugere que combinar elementos que aparecem no livro com os 

elementos/objetos concretos existentes no ambiente, pode ser mais eficaz para o 

desenvolvimento do vocabulário do que usar apenas o livro durante a LC.       

Quando comparada com outros contextos de conversas entre adultos e crianças, 

a LC de livros oferece às crianças uma dosagem particularmente maior de exposição ao 

vocabulário, visto que os livros de histórias contêm mais palavras raras do que outros 

tipos de interação (SÉNÉCHAL et al., 1995). Os livros são uma fonte particularmente 

importante de input de linguagem porque colocam em evidência uma linguagem mais 

complexa e mais palavras por minuto em comparação com outros contextos, como 

durante as refeições e brincadeiras (DEMIR-LIRA et al., 2019).  

As diferenças lexicais entre as conversas cotidianas que as crianças vivenciavam 

e a linguagem presente nos livros comparadas em um estudo realizado por Dawson et 
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al. (2021). Os pesquisadores desenvolveram um corpus composto por 160 livros infantis 

e compararam com um corpus de falas dirigidas às crianças. As medidas de comparação 

envolviam: riqueza lexical (diversidade, densidade, sofisticação), distribuições de classes 

gramaticais e propriedades estruturais. Os resultados deste estudo reafirmam os 

achados de estudos anteriores (MASSARO, 2015; MONTAG et al., 2015), e indicam que 

a linguagem dos livros era lexicalmente mais densa – especialmente nos textos em 

formato de rima -, mais diversa e apresentava uma proporção maior de palavras raras 

em comparação com a fala dirigida às crianças. Além disso, os livros continham mais 

substantivos, adjetivos, preposições e conjunções enquanto os pronomes eram mais 

comuns nas falas dirigidas às crianças e as palavras do livro apresentavam uma estrutura 

mais complexa em relação ao número de fonemas e estrutura morfológica. Diante desses 

resultados, os pesquisadores ressaltam que a experiência da LC fornece às crianças um 

tipo importante de input linguístico, pois os livros apresentam uma rica diversidade lexical. 

A diversidade lexical na interação linguística é considerada a chave para o 

desenvolvimento da linguagem (JOHNS et al., 2016). Uma maior diversidade lexical 

significa que uma determinada palavra tem mais probabilidade de se relacionar com uma 

gama mais ampla de outras palavras, de modo que as crianças têm mais oportunidades 

de desenvolver associações entre elas, ampliando a rede semântica de palavras 

(DAWSON et al., 2021).  

De acordo com Anderson et al. (1985), a LC de livros é considerada uma das 

atividades mais importantes para o desenvolvimento do conhecimento necessário para 

leitura proficiente, tendo em vista que a linguagem escrita possui características que lhe 

são peculiares em termos de densidade e diversidade lexical, construções sintáticas, 

dentre outras. Diferentemente das interações orais cotidianas, “a LC de livros de imagens, 

em que aparecem também palavras ou frases, aumenta a exposição ao vocabulário e a 

conceitos que só muito raramente são utilizados nas conversas mediadas pela linguagem 

oral” (MORAIS, 2013, p. 02).  

Uma pesquisa elaborada por Fontes e Cardoso-Martins (2004), realizada em 

creches públicas de Minas Gerais, investigou o impacto de um programa de leitura de 

histórias no desenvolvimento de habilidades da linguagem oral e escrita das crianças. 
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Trinta e oito crianças, entre 4 e 6 anos, de baixo nível socioeconômico participaram da 

pesquisa. As habilidades de linguagem e escrita das crianças (conhecimento alfabético, 

conhecimento dos sons das letras, conhecimento da escrita, leitura de palavras, 

vocabulário e compreensão da história) foram medidas antes e depois da intervenção. 

As crianças foram divididas em dois grupos: no grupo experimental, elas participaram de 

um programa interativo de leitura de histórias; as crianças do grupo controle não foram 

submetidas a nenhum tratamento especial. O programa envolveu a leitura de 16 livros 

infantis durante 4 meses. Os resultados indicaram que o programa impactou 

positivamente no desenvolvimento da linguagem oral das crianças. Os pesquisadores 

ressaltaram que embora os dois grupos tivessem apresentado níveis semelhantes de 

habilidades linguísticas antes do programa de leitura, as crianças do grupo experimental 

excederam as crianças do grupo controle em todas as medidas de compreensão de 

história e vocabulário administradas após o término do programa de treinamento. 

Importantes meta-análises forneceram uma visão mais clara sobre os efeitos da 

LC no desenvolvimento linguístico das crianças.  

A meta-análise organizada por Bus, van IJzendoorn e Pellegrini (1995), analisou 

os resultados de 41 estudos (16 estudos sobre a LC e ganhos em linguagem; 16 estudos 

sobre a LC e literacia emergente; e, 9 estudos sobre a LC e habilidades em leitura). Os 

resultados mostraram que o tamanho do efeito geral foi de p = 0,59 indicando que a LC 

explica cerca de 8% da variância nas medidas. Ao mesmo tempo os pesquisadores 

explicaram que os efeitos da LC são mais fortes para as habilidades de linguagem e 

médios para as habilidades de literacia e leitura15.  

Mais tarde Mol et al. (2008) organizaram uma meta-análise com o objetivo de 

medir os efeitos da LC no desenvolvimento do vocabulário (expressivo e receptivo) das 

crianças (de 2 a 6 anos de idade), com base em dois estilos de leitura: grupo intervenção 

(leitura interativa) e grupo controle (não interativa). No total, 16 estudos foram elegíveis. 

Os resultados mostraram que a correlação entre a intervenção e as habilidades de 

vocabulário foi moderada, explicando cerca de 4% da variância. Quando observados 

 
15 Os tamanhos de efeito variam de d = 0,67 para habilidades de linguagem a d = 0,55 para habilidades de 

leitura e d = 0,58 para alfabetização emergente. 
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individualmente, os resultados mostram que a LC teve um efeito moderado de d = 0,59 

nas medidas de vocabulário expressivo das crianças, no entanto, o tamanho do efeito 

reduziu substancialmente à medida que as crianças cresciam (4 a 5 anos). As crianças 

mais velhas, entre 4 e 5 anos, se beneficiaram minimamente da LC (d = 0,14), que explica 

cerca de 1% da variância nas medidas; no grupo das crianças mais novas, a variação foi 

maior: entre 4% a 5%. Uma das possíveis explicações para esse resultado é que as 

crianças mais velhas precisam de menos ajuda e apoio para permanecerem atentas e 

descobrir partes interessantes das histórias, mesmo quando as histórias são novas (MOL 

et al. 2008).  

Em 2011, Mol e Bus evidenciaram os efeitos longitudinais da leitura para o 

desenvolvimento linguístico, ressaltando que ela é importante não apenas durante a 

infância, mas até o ensino superior. Os pesquisadores examinaram a associação entre a 

exposição de indivíduos aos livros e a habilidade de leitura ao longo do desenvolvimento, 

por meta-análise de 99 estudos (n = 7.669 indivíduos) cujo foco era a leitura nas horas 

livres e de lazer de: (a) pré-escolares e crianças de jardim de infância; (b) crianças do 

ensino fundamental e médio; e (c) estudantes universitários. Foram encontradas 

correlações entre a exposição aos livros e as medidas de compreensão de leitura, 

estratégias de leitura e desenvolvimento da ortografia e essa correlação é mais forte 

quanto maior a idade dos indivíduos. A leitura de livros nas fases de pré-escola e jardim 

de infância explicou 12% da variância nas habilidades de linguagem oral, percentil que 

aumenta para 13% na primeira etapa do ensino fundamental, 19% na segunda etapa do 

ensino fundamental, 30% no ensino médio e 34% no ensino universitário. 

Noble et al. (2019) argumentam que, mesmo com inúmeras pesquisas ressaltando 

os benefícios da LC, ainda há incertezas sobre os reais efeitos da LC no desenvolvimento 

linguístico das crianças e os impactos da meta-análise desenvolvida por eles parecem 

ser modestos. Os pesquisadores argumentam que uma das justificativas para esse 

resultado pode estar relacionado ao pouco tempo de intervenção relatados nos estudos 

(entre 6 e 8 semanas). Estudos longitudinais, por exemplo, indicaram uma relação 

positiva entre a LC e os resultados linguísticos das crianças quando as intervenções 

foram realizadas em períodos de tempo mais longos, aproximadamente 4 anos 
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(FARRANT & ZUBRICK, 2013). Uma série de recomendações para a realização de 

pesquisas futuras foram descritas por Noble et al. (2019). A primeira delas é de que as 

intervenções perdurem por mais tempo (entre 6 e 12 meses em oposição a 6 a 8 

semanas). A segunda recomendação é de que estudos futuros incluam testes de 

acompanhamento para investigar se os efeitos das intervenções de LC se estendem além 

do período da intervenção e, portanto, têm efeitos mensuráveis de longo prazo. Por 

último, os pesquisadores recomendam que as próximas intervenções incluam crianças 

de vários diferentes estratos sociais para investigar se as intervenções de LC são mais 

ou menos eficazes em diferentes grupos. Descrever exatamente os efeitos da LC pode 

ser complexo devido às disparidades metodológicas entre os estudos, incluindo as 

diferenças entre os participantes examinadas, o comportamento adulto (pai ou professor), 

os contextos (casa ou escola), os resultados avaliados e os instrumentos usados para 

medir esses resultados (HINDMAN et al., 2008). 

Pesquisas também buscaram saber se o valor da LC reside na frequência de 

exposição aos livros ou em comportamentos deliberados pelo leitor adulto para além da 

leitura do texto, que visam o desenvolvimento da linguagem e literacia emergente.  

Zucker et al. (2012) avaliou relações longitudinais entre frequência e qualidade da 

LC. A frequência foi mensurada pela quantidade de vezes que o livro foi lido e a qualidade 

da LC foi examinada pela quantidade e tipo de conversas extratextuais geradas no 

momento da leitura. A pesquisa envolveu a participação de 28 professores e 178 crianças 

pré-escolares. Os resultados mostraram que tanto a frequência como a qualidade da LC 

foram positiva e significativamente relacionadas com a ampliação do vocabulário 

receptivo das crianças; entretanto, a frequência da LC não demonstrou efeitos 

longitudinais. Por outro lado, apenas as conversas extratextuais contribuíram para o 

desenvolvimento de habilidades de literacia emergente e permaneceram associadas 

longitudinalmente às habilidades de vocabulário receptivo das crianças. Em 

contrapartida, os dados publicados pelo NELP (2009) não indicaram uma relação positiva 

entre a frequência da LC com as habilidades de linguagem e literacia das crianças. De 

qualquer modo, há evidências de que a frequência de sessões de LC pode ser menos 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1747938X18305116#bib13
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influente do que a qualidade da leitura feita pelo adulto (SCARBOROUGH; DOBRICH, 

1994).  

A qualidade da LC reflete duas questões importantes: a primeira, se refere à 

interação durante a atividade, em que tanto adulto quanto a criança contribuem para o 

engajamento ativo durante a leitura; e a segunda, se refere à qualidade e a frequência 

das estratégias utilizadas pelo adulto (BOJCZYK et al., 2016). Na seção a seguir, 

discutiremos os elementos que qualificam a LC.  

 

2.3.1 A interação durante a leitura compartilhada  

 

No contexto da LC, tanto a criança como o adulto são sujeitos ativos na elaboração 

de um diálogo, que pode se referir ao enredo, às personagens, à memória de 

experiências que emergem a partir da leitura, a palavras específicas, à disposição do 

texto e imagem na página, a aspectos da linguagem escrita ou conhecimentos que são 

novos para a criança (PIANTA; LA PARO, 2003). Assim, essa atividade pode, 

naturalmente e incidentalmente, e também de forma lúdica, aumentar o interesse das 

crianças em ler livros, fornecer informações factuais sobre o mundo e ampliar a 

familiaridade das crianças com a escrita (BUS; van IJZENDOORN; PELLEGRINI, 1995). 

Por meio dessa prática as crianças têm a oportunidade de aprender, além de usufruir de 

outros benefícios, de uma forma natural, antes do ensino formal.  

Uma das premissas para o investimento em atividades de leitura interativa de livros 

fundamenta-se na teoria sociocultural defendida por Vygotsky (1978). Conforme essa 

visão, as crianças aprendem mais e melhor quando vivenciam atividades colaborativas, 

que envolvem um adulto, o qual pode apoiá-la na compreensão de um dado tópico e 

estimulá-la no avanço de sua aprendizagem. Segundo essa perspectiva teórica, as 

crianças se beneficiam nas interações em que o adulto ajusta a atividade de 

aprendizagem para além do nível de conhecimento atual da criança, mas ao mesmo 

tempo não tão além que torne a aprendizagem inacessível, conceito conhecido como 

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZPD) (DANIS et al., 2000; VYGOTSKY, 1978).  
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A qualidade da interação durante a LC é também um fator impactante nos ganhos 

das crianças, entretanto, alguns fatores não são passíveis de quantificação, são aspectos 

mais holísticos do contexto da LC. Justice e Pence (2005) sugerem que a sensibilidade 

e capacidade de resposta do adulto é um fator que caracteriza as interações de alta 

qualidade durante a LC (e em outras atividades interativas). As pesquisadoras ressaltam 

que, embora esse aspecto qualifique a LC, ele não é passível de codificação, pois é uma 

manifestação não-verbal e é altamente dependente do contexto.  

Um adulto sensível e responsivo valoriza as contribuições 

(comentários/perguntas) referidas pelas crianças. Observar, esperar, escutar e manter a 

interação olho-no-olho são estratégias para envolver a criança na atividade (WEITZMAN; 

GREENBERG, 2002). Ao observar a criança, o leitor adulto pode captar respostas verbais 

e não-verbais suscitadas, as quais podem indicar o quanto estão engajadas com a 

atividade e o quão bem entendem/compreendem os novos conhecimentos. Ao esperar a 

criança pensar, opinar, questionar, dando tempo suficiente da criança colaborar, o 

professor demonstra expectativa e interesse em sua contribuição, valorizando e 

incentivando a participação da criança na interação. Quando o leitor adulto escuta o que 

a criança tem a dizer ele também reserva tempo para respondê-la de forma adequada, 

mantendo a interação. Ao manter-se no mesmo nível facial da criança, o leitor adulto 

desenvolve uma conexão física e emocional durante a interação (WEITZMAN; 

GREENBERG, 2002). Girolametto e Weitzman (2002) explicam que a responsividade dos 

professores foi correlacionada positivamente com os resultados de linguagem infantil, ela 

é altamente dependente do contexto da interação e, em menor grau, das habilidades de 

linguagem que as crianças possuem (GIROLAMETTO; WEITZMAN, 2002).  

Crianças que participam ativamente da LC conduzida por um adulto, o qual 

interage com elas por meio de perguntas, identificação de palavras e seus referentes, 

apresentam ganhos maiores em vocabulário do que as crianças que ouvem 

passivamente a leitura do livro (SÉNÉCHAL et al., 1995; BRITTO, BROOKS-GUNN; 

GRIFFIN, 2006; HINDMAN et al., 2008; MOL et al., 2008; NELP, 2009; PHILLIPS; 

LONIGAN, 2009). Outros estudos mostram que o envolvimento ativo das crianças na LC 

está positivamente associado ao desenvolvimento de diferentes habilidades: vocabulário 
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receptivo, especialmente, para aqueles crianças que possuem vocabulário limitado 

(GERDE; POWELL, 2009; JUSTICE et al., 2005); vocabulário receptivo e expressivo 

(HARGRAVE; SÉNÉCHAL, 2000; WASIK; BOND, 2001); vocabulário expressivo 

(CRAIN-THORESON; DALE, 1999), habilidades narrativas orais (envolvem a 

compreensão da estrutura da história, complexidade da linguagem, coesão e linguagem 

descontextualizada e habilidade de recontar) (LEVER; SÉNÉCHAL, 2011) e 

compreensão de histórias (DICKINSON; SMITH, 1994). 

Um estudo experimental, proposto por Ewers e Brownson (1999), investigou o 

efeito de duas condições de leitura (ativa vs passiva) para o desenvolvimento de 

vocabulário e memória fonológica. Na condição ativa, por exemplo, o professor deveria 

investir na formulação de questões. Participaram deste estudo 66 crianças pré-escolares, 

que tiveram seus níveis de vocabulário e memória fonológica testados antes das sessões 

de LC, e posteriormente, foram divididas de forma aleatória nas duas condições de 

leitura. No grupo de LC ativa, as crianças deveriam responder a perguntas do tipo “o que” 

e “onde”, logo após a frase contendo uma palavra-alvo; as crianças que participaram na 

condição passiva ouviam a reformulação contendo um sinônimo familiar para cada 

palavra-alvo. Os resultados indicaram que, em uma única sessão de LC, os participantes 

ativos na LC adquiriram significativamente mais palavras do que os participantes 

passivos; e as crianças com maior conhecimento de vocabulário adquiriram 

significativamente mais palavras que as crianças com níveis inferiores de vocabulário.  

Corroborando o estudo acima, outros estudos mostram que a LC em que o leitor 

adulto investe em estratégias intencionais de questionamento demonstra elevado 

impacto no desenvolvimento do vocabulário das crianças (OPEL et al., 2009; WASIK; 

BOND, 2001) e nas habilidades de linguagem expressiva (HARGRAVE; SÉNÉCHAL, 

2000; LONIGAN; WHITEHURST, 1998). Entretanto, estudos observacionais mostraram 

que grande parte dos leitores adultos não envolvem espontaneamente as crianças na LC 

(SILVÉN; AHTOLA; NIEMI, 2003; BRITTO et al., 2006). Em geral, se entende a leitura de 

livros para crianças como uma atividade em que o adulto lê e a criança escuta, porém, a 

LC de que falamos vai além da contação e da escuta; envolve ler COM a criança ao invés 

de ler PARA a criança (FIELDING-BARNSLEY; PURDIE, 2003).  



75 

 

 

No contexto LC, as interações que vão além da leitura do texto, feita pelo adulto 

leitor, são consideradas importantes para o desenvolvimento da linguagem e habilidades 

de literacia emergente das crianças. Na próxima seção iremos fornecer evidências sobre 

os efeitos da frequência e dos diferentes tipos de conversas extratextuais durante a LC.  

 

2.3.2 Conversas extratextuais durante a leitura compartilhada   

 

No contexto da LC, as interações que vão além da leitura do texto em si, são 

consideradas importantes para o desenvolvimento cognitivo e linguístico das crianças 

(DAVIDSE et al., 2011; VAN KLEECK; SCHUELE, 2010), pois as conversas extratextuais 

produzidas pelo adulto leitor conduzem a aprendizagem das crianças estendendo o texto 

e co-construindo significado com elas (DAVIDSE et al., 2011; VAN KLEECK; SCHUELE, 

2010).  

O tipo e a frequência de conversas que os professores projetam durante a LC 

influenciam na qualidade da linguagem e das experiências de literacia emergente das 

crianças, assim, a maneira como os professores pensam e comentam sobre as histórias 

está relacionada à maneira como as crianças pensam e respondem sobre as histórias 

(SHEINER; GORSETMAN, 2009).  

As conversas extratextuais englobam tanto as conversas relacionadas ao 

significado, focadas na compreensão, ilustrações ou linguagem dentro de livros, quanto 

as conversas relacionadas a escrita, que direcionam a atenção da criança para os 

elementos próprios da linguagem escrita como, por exemplo, sons representados pelas 

letras ou palavras (ZUCKER, et al., 2013). De acordo com DeTemple e Snow (2003), a 

conversa extratextual pode ser a “chave” para desbloquear todos os benefícios da LC 

porque quanto mais frequentes forem as trocas, mais oportunidades de aprendizagem 

serão ofertadas. Contudo, Scheiner e Gorsetman (2009) descobriram que apenas 50% 

dos professores pré-escolares, entre os 31 participantes, consideraram a necessidade 

de conversar e de fazer inferências durante a leitura LC. Price et al. (2009) indicaram que 

leitores adultos tendem a produzir poucas conversas extratextuais (ou seja, falam pouco), 

fornecendo um input limitado (HAMMETT, VAN KLEECK, HUBERTY, 2003). Esse 
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mesmo padrão foi detectado por McKeown e Beck (2006), os quais relataram que 

professores da pré-escola e do primeiro ano liam para seus alunos, mas eles não 

envolviam as crianças em conversas extratextuais, ou seja, o padrão de comportamento 

mais frequente observado pelos pesquisadores foi professores lendo a história do início 

ao fim sem nenhuma contribuição das crianças (criança numa situação passiva).  

A frequência das conversas extratextuais é mais relevante do que o número de 

vezes em que o livro é lido. Um estudo, desenvolvido por Roberts, Jurgens e Burchinal 

(2005), apontou que as conversas extratextuais, durante a LC para crianças de 2 a 4 

anos, foi mais fortemente associada ao vocabulário receptivo aos 5 anos de idade do que 

a frequência da LC dos mesmos livros.  

As conversas extratextuais podem ser elaboradas por meio de perguntas ou 

comentários. Nas próximas duas subseções, ampliaremos a compreensão sobre a 

formulação de questões e sobre as conversas extratextuais relacionadas ao vocabulário, 

às formas e funções da escrita e às letras e palavras.  

 

2.3.2.1 A formulação de questões  

 

A formulação de perguntas pelo adulto leitor nas práticas de LC tem sido 

considerada parte de um grupo de comportamentos-chave indicados para manter a 

criança ativa no desenrolar da história e auxiliar no desenvolvimento das habilidades de 

literacia emergentes das crianças na EI (ZUCKER et al., 2017). Tal argumento se baseia 

no fato de que as perguntas formuladas durante a leitura, distintamente dos comentários, 

ampliam a experiência das crianças com a linguagem tanto oral (variante mais coloquial) 

como escrita (variante padrão) (MASSEY; PENCE; JUSTICE, 2008), pois instiga a 

participação da criança na interação, por meio do uso da linguagem expressiva e das 

relações cognitivas que ela estabelece para responder aos questionamentos 

(WHITEHURST et al., 1994). Proporcionar às crianças oportunidades de falar é 

fundamental para apoiar o desenvolvimento da linguagem, especialmente durante a 

infância, quando o vocabulário, a gramática e o conhecimento pragmático estão em pleno 

desenvolvimento (HINDMAN; WASIK; BRADLEY, 2019). 
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A formulação de perguntas tem recebido atenção nos últimos anos justamente 

porque representa aproximadamente um terço das conversas extratextuais dos 

educadores em sala de aula (de RIVERA et al., 2005; MASSEY et al., 2008), constituindo-

se como um dos recursos mais comumente utilizados na pré-escola. De acordo com 

Girolametto et al. (2000), quando se observa os tipos de interação entre professores e 

alunos, que ocorrem comumente no ambiente educacional, é possível indicar que a LC é 

uma das atividades em que os professores mais frequentemente formulam questões para 

as crianças quando comparadas a outros tipos de brincadeiras. Massey et al. (2008) 

descobriram que 32,5% do total de conversas extratextuais caracterizava a formulação 

de questões pelos professores. Outros estudos contabilizaram um pouco menos, 28,1%, 

(ZUCKER et al., 2010), 25% (GEST et al., 2006), 24% (DESHMUKH et al., 2019).  

Ao mesmo tempo em que a frequência de perguntas se mostra uma importante 

estratégia do adulto leitor, durante a prática da LC, nem todas as questões são 

semelhantes nos níveis de demanda cognitiva (MASSEY et al., 2008). Além disso, os 

tipos de perguntas formuladas pelos professores direcionam o comportamento linguístico 

das crianças (DESHMUKH et al., 2019). Deshmukh et al. (2019) comenta que, apesar da 

base de pesquisa comprovar os efeitos positivos da formulação de perguntas, há pouca 

pesquisa descritiva focada no contexto da sala de aula da primeira infância que 

descrevem os tipos de questões que os professores formulam durante sessões de LC 

típicas, sem intervenção.   

As questões podem ser classificadas de diferentes formas: literais e inferenciais 

(ZUCKER et al., 2010; ARD; BEVERLY, 2004), questões de construção de conhecimento 

(HASSINGER-DASS et al., 2016), questões de vocabulário (WALSH; BLEWITT, 2006), 

questões que encorajam fazer conexões dentro do texto (JIMENEZ et al., 2006) questões 

abertas e fechadas (WASIK et al., 2006; WHITEHURST et al., 1988). O presente estudo 

categoriza a formulação de questões, com base nos pressupostos da ferramenta 

Systematic Assessment of Book Reading SABR 2.1 (ZUCKER et al., 2017), a partir de 

dois aspectos: questões básicas, evocadas por meio dos termos “quem”, “quando”, “o 

que”, “qual” e “onde”, e questões complexas, formuladas com o uso de “por que” e 

“como”. 
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Estudos mostram que a formulação de questões básicas representa grande parte 

das questões elaboradas, sendo consideradas como o tipo de questão mais frequente 

durante a LC na EI (BECK; MCKEOWN, 2001). Estudos apontam que a formulação de 

questões envolvendo expressões “quem”, “o que” (questões básicas) e “por que” 

(questões complexas), desde que não fossem respondidas com sim ou não ou com uma 

palavra apenas, estavam associadas com ganhos no vocabulário das crianças 

(PENTIMONTI et al., 2018). Por outro lado, esse tipo de questão, de acordo com os 

mesmos autores, pode não ter um grande impacto no desenvolvimento de capacidades 

linguísticas mais rudimentares (previsão e inferências), importantes para a compreensão 

textual.  

As questões básicas, como podemos observar acima, contribuem para o 

desenvolvimento e para a ampliação do léxico e, por outro lado, as questões complexas 

auxiliam as crianças a desenvolverem habilidades mais refinadas, ligadas à 

compreensão e interpretação textual (DASCAL, 2006). As crianças são beneficiadas 

quando o professor formula questões complexas, solicitando processos cognitivos de 

inferência, previsão, raciocínio, os quais representam os tipos de perguntas que os 

leitores proficientes geram para melhorar sua compreensão (van KLEECK, 2003). Além 

disso, as respostas para questões com o uso de termos “por que” e “como” podem incitar 

respostas mais longas, com o uso de mais palavras, em torno de 12 vezes a mais, do 

que as respostas de uma só palavra (DESHMUKH et al., 2019). Nesse sentido, a 

formulação de questões, no contexto da LC, pode ser considerada como um dos 

mecanismos mais fortes para obter uma linguagem verbal mais extensa das crianças, 

dando-lhes a oportunidade de praticarem a linguagem verbal.  

Dickinson e Smith (1994) examinaram uma sessão de LC em 25 turmas em 

escolas de baixa renda e relataram que as sessões de LC caracterizadas por um discurso 

cognitivamente desafiador (isto é, análise, previsão e vocabulário) previu um vocabulário 

mais forte e habilidades de compreensão entre crianças, 1 ano depois.  

Hindman et al. (2008) também descobriram que as conversas sobre tópicos 

inferenciais (recordar, prever, estabelecer inferências) ao invés de tópicos literais (rotular, 

descrever, localizar) previam habilidades de vocabulário em curto prazo. A habilidade de 
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pensamento inferencial é essencial para a compreensão da leitura e como podemos 

observar, tal habilidade pode ser propositalmente desenvolvida desde a mais tenra idade, 

através da compreensão auditiva (van KLEECK, 2008). A LC de livros, mediada por altas 

demandas cognitivas de interação, requer da criança um nível de descontextualização 

ou distanciamento de sua própria história, estimulando a criação de inferências sobre o 

porquê daquele evento, sobre os sentimentos dos personagens, o significado de 

palavras, sobre previsões e relações entre personagens da trama e experiências 

pessoais (de TEMPLE; SNOW, 2003).    

Scheiner e Gorsetman (2009) comentaram que, se os professores pré-escolares 

não fornecem explicações ou formulam perguntas inferenciais, é provável que as 

crianças não prestem atenção às informações inferenciais e acabam respondendo às 

questões com base nas ilustrações e conhecimento prévio (BECK; MCKEOWN, 2001). 

Em outras palavras, isso significa que as crianças terão limitações para compreender as 

histórias se os professores não abordarem as informações relevantes que não estejam 

declaradas literalmente e há indícios de que as falha na compreensão de leitura decorrem 

de dificuldades de compreensão, pois as crianças interpretam o texto literalmente (YUILL; 

OAKHILL, 1991).  

Com o objetivo de analisar a relação entre a formulação de perguntas pelos 

professores com os ganhos de vocabulário das crianças (189 crianças, entre 3 e 6 anos 

de idade), Pentimonti et al. (2018) codificaram as falas extratextuais de 66 professores 

norte-americanos, por meio do SABR 2.1 (ZUCKER et al., 2017). Os códigos 

relacionados à formulação de questões foram divididos em:  

- Wh-questions - quem, o que/qual, quando, onde + formulário de sentença 

interrogativa  

- Why-questions - por que + formulário de sentença interrogativa; 

- How-questions - como + formulário de sentença interrogativa; 

- Auxiliary-fronted questions - verbos auxiliares específicos da língua inglesa; 

- Open questions - questões abertas que requerem múltiplas palavras (2 + word); 

- Closed questions - questões fechadas que podem ser respondidas com apenas 

uma palavra; 
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- Yes/no questions - questões que podem ser respondidas com sim ou não.  

Os resultados dessa pesquisa revelaram que a utilização de perguntas 

relacionadas ao significado e a alguns tipos de questões mais sofisticadas (quem, o 

que/qual, por que) estavam associadas com ganhos no vocabulário das crianças. A 

formulação de questões em que a resposta poderia ser sim ou não, consideradas pelos 

pesquisadores como menos sofisticadas, não foi associada a ganhos no vocabulário.  

Walsh e Blewitt (2006) observaram os efeitos de diferentes tipos de questões no 

desenvolvimento do vocabulário de crianças com 3 anos de idade. Os participantes foram 

divididos em uma dessas condições: perguntas elucidativas de vocabulário, perguntas 

não elucidativas e nenhuma pergunta (controle). Os resultados mostraram que o 

aprendizado de novas palavras pelas crianças aumentou mais nas duas primeiras 

condições do que na condição de controle, sugerindo que fazer perguntas às crianças, 

mesmo que não sejam direcionadas ao vocabulário, durante a LC, parece promover a 

aquisição de vocabulário. 

Ard e Beverly (2004) distribuíram 40 crianças pré-escolares igualmente a quatro 

grupos, cada um com condições diferentes: LC repetidas, LC repetida com perguntas, 

LC repetida com comentários e LC repetida com comentários e perguntas. Os dados 

indicaram que as crianças de todos os quatro grupos aprenderam novas palavras por 

meio da LC, sendo que a condição de perguntas e comentários foi mais eficaz. 

Dados de uma pesquisa com uma grande amostra de professores evidenciaram 

que os professores geralmente tendem a fazer perguntas básicas com mais frequência 

do que perguntas complexas (BECK; MCKEOWN, 2001; ZUCKER, et al., 2010). De 

Rivera (2005) destacaram que as perguntas mais constantes dos professores da EI, 

durante a LC, foram as do tipo sim/não, justamente, aquelas que geraram respostas 

extremamente precisas e de uma única palavra das crianças.  

O estudo desenvolvido pela autora desta tese e colegas (PEREIRA et al., 2019), 

mensurou a frequência e o tipo de questões básicas e complexas, formuladas por 

professores brasileiros durante a prática da LC na EI. Os resultados mostraram que a 

formulação de questões representou 32% do total das conversas extratextuais. Com 

relação ao tipo de questões, os professores formularam mais questões básicas (87%) - 



81 

 

 

sendo os termos “o que” e “quem” os mais frequentes - do que questões complexas 

(13%). Os pesquisadores chamaram a atenção para a variabilidade no número de 

questões formuladas por cada professor (variação de 1 a 53), resultando em uma média 

de 2,94 perguntas por sessão; a mesma variação pode ser observada com relação ao 

tempo de duração da sessão de LC, variando de 3 a 32 minutos. Gerde e Powell (2009) 

já haviam relatado que, entre 60 professores pré-escolares, alguns não fizeram perguntas 

durante a LC de um único livro, enquanto outros fizeram até 62 perguntas, resultando em 

uma média geral de 14 perguntas por sessão, mas com uma variação de 0–62.  

No início desta seção, mencionamos que as interações que vão além da leitura do 

livro, em si, são consideradas importantes para o desenvolvimento da linguagem e 

habilidades de literacia emergente das crianças. As conversas extratextuais, como vimos, 

podem ser elaboradas por meio de perguntas ou comentários que direcionam a atenção 

das crianças a determinados aspectos do livro. A importância e os efeitos das conversas 

extratextuais sobre o vocabulário no desenvolvimento linguístico são abordados na seção 

seguinte.  

 

2.3.2.2 Conversas extratextuais sobre vocabulário  

 

Conforme elencado na seção sobre os fundamentos cognitivos da aprendizagem 

da leitura, o conhecimento de vocabulário é um domínio essencial para a compreensão 

da linguagem e, consequentemente, para a compreensão da leitura. O tamanho do 

vocabulário é uma das variáveis mais preditivas da compreensão leitora, pois quanto 

maior for o leque de palavras conhecidas pelo leitor, maior será a chance de compreender 

bem o texto (SOUSA; GABRIEL, 2011). 

A LC de livros é uma fonte importante para o desenvolvimento do vocabulário 

(BUS; van IJZENDOORN; PELLEGRINI, 1995) porque o contexto em que LC ocorre 

concede pistas semânticas e sintáticas sobre os significados das palavras, e as 

ilustrações ajudam as crianças a associarem as novas palavras aos seus referentes 

(SÉNÉCHAL et al., 1995). Morais (2013) comenta que grande parte das crianças, entre 
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15 e 18 meses, aprende uma palavra nova e a relaciona ao que representa em uma única 

sessão de LC.  

Alguns estudos evidenciaram uma relação estável entre a LC e o crescimento do 

vocabulário infantil. No estudo de Sénéchal et al. (2008), por exemplo, a LC foi 

responsável por 10% da variação no vocabulário expressivo das crianças. Em Raikes 

(2006) essa variação foi de 8%, semelhante a outros estudos (BUS; van IJZENDOORN; 

PELLEGRINI, 1995; FRIJTERS et al., 2000; SÉNÉCHAL, 2006; SÉNÉCHAL; LEFEVRE, 

2002).  

Os livros são considerados reservatórios lexicais (LOGAN et al., 2019) porque eles 

apresentam um volume grande de palavras de baixa frequência em comparação com as 

conversas entre adultos e crianças (LOGAN et al. 2019). A quantidade de palavras às 

quais as crianças são expostas quando vivenciam a LC semanalmente foi calculada em 

medidas numéricas por Logan et al. (2019). As crianças que vivenciam práticas de LC 

todos os dias são expostas a aproximadamente 78.000 palavras a cada ano. Ao longo 

dos primeiros 5 anos de vida, estima-se que essas crianças ouvem 1,4 milhão de palavras 

a mais, durante a LC de livro de histórias, do que crianças não vivenciam essa prática. 

Mesmo as crianças que têm a oportunidade de participar de sessões de LC, uma vez por 

dia, ao completarem 5 anos, terão sido expostas a quase 300.000 palavras a mais do 

que as que nunca tiveram essa oportunidade. Tendo em vista as correlações 

consistentes e significativas entre o número de palavras às quais as crianças são 

expostas e o tamanho do seu vocabulário adquirido durante a primeira infância, a lacuna 

de mais de 1.000.000 de palavras é preocupante. Muitas vezes, essa lacuna significativa 

no desenvolvimento do vocabulário, estabelecidas na primeira infância (HART; RISLEY, 

1995, 2003) só fica perceptível quando as crianças ingressam o ensino formal, quando 

as chances de remediação já são mais limitadas, fazendo com que tais diferenças 

persistam apesar da escolaridade formal (BIEMILLER; SLONIM, 2001), com graves 

desvantagens acadêmicas para crianças com vocabulário reduzido (WALKER et al. 

1994) e os professores, por sua vez, relataram ter menos tempo e menos recursos para 

resolver o problema (LANGUAGE REPORT, 2018). Além disso, a lacuna de palavras 

também pode influenciar no aumento do Efeito Mateus em que os bons leitores se sentem 
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motivados a ler e, consequentemente, leem mais, enquanto os maus leitores, por terem 

dificuldades e considerarem a leitura uma atividade penosa, leem menos (STANOVICH, 

2009).  

No contexto da LC, o uso de técnicas e comportamentos instrutivos por parte do 

leitor adulto podem aumentar ainda mais as habilidades de linguagem das crianças. Elley 

(1989) demonstrou que crianças que receberam explicações sobre o significado das 

palavras durante a LC obtiveram maiores ganhos de vocabulário do que crianças que 

simplesmente ouviram a história.  

Durante a LC os professores podem utilizar uma técnica descrita como exposição 

elaborada, que envolve a conversa explícita sobre as palavras e a discussão sobre o seu 

significado (JUSTICE, MEIER, 2005). Diante das palavras que são novas ou pouco 

familiares para as crianças, o adulto leitor pode fazer uma pausa e identificar a palavra, 

mostrar como ela é escrita, defini-la, fazer conexões semânticas dessa palavra com 

outras, usá-la em outra frase ou contexto e pedir às crianças que digam a palavra 

(JUSTICE, 2020). 

Hargrave e Sénéchal (2000) mensuraram os efeitos da LC, realizada durante seis 

semanas consecutivas, na aquisição de vocabulário por crianças pré-escolares (n = 36) 

com baixo conhecimento de palavras, observando se os efeitos dessa prática seriam 

maiores quando as crianças fossem participantes ativas durante a LC em comparação 

com crianças que ficavam em uma situação passiva de leitura de livros. Os resultados do 

estudo demonstraram que crianças na condição de LC interativa obtiveram ganhos 

significativamente maiores do que as crianças na condição de leitura passiva; além disso, 

as crianças com vocabulário limitado ampliaram o vocabulário expressivo a partir de 

episódios de LC. Resultados semelhantes foram encontrados em outros estudos, que 

evidenciaram que a LC pode gerar ganhos positivos no vocabulário expressivo das 

crianças (LONIGAN; WHITEHURST, 1998).  

Os resultados obtidos na pesquisa de Hargrave e Sénéchal (2000) impulsionaram 

os pesquisadores a recomendar o desenvolvimento de intervenções de LC com 

professores e pais de crianças pequenas, especialmente, para aquelas que 

apresentassem defasagens no vocabulário, visto que as crianças que participaram do 
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estudo apresentavam uma defasagem de 13 meses na medida padronizada de 

vocabulário expressivo, em relação à idade cronológica. Quando observadas as 

diferenças entre os scores anteriores e posteriores de vocabulário, os pesquisadores 

encontraram um acréscimo de quatro meses, assim, ao longo de poucas semanas, as 

crianças que interagiram mais durante a LC tiveram um aumento de vocabulário 

expressivo que normalmente ocorreria em quatro meses. 

Além do vocabulário, o conhecimento sobre a escrita é um domínio importante 

durante os anos que antecedem a alfabetização, descreve o conhecimento sobre as 

formas e funções da escrita (WHITEHURST; LONIGAN, 1998) e foi associado com as 

habilidades subsequentes de reconhecimento de palavras (JUSTICE et al., 2009). 

Entretanto, se o leitor adulto não direcionar a atenção das crianças para os elementos da 

escrita, o desenvolvimento desse tipo de conhecimento pode ser mínimo ou inexistente 

(PHILLIPS; NORRIS; ANDERSON, 2008). A subseção, a seguir, trata da importância das 

conversas extratextuais direcionadas especificamente para as formas e funções da 

escrita. 

   

2.3.2.3 Conversas extratextuais sobre a escrita  

 

A LC de livros com as crianças é um contexto rico para oportunizar às crianças 

meios de desenvolver (e ampliar) os seus conhecimentos sobre as formas e funções da 

escrita. As conversas extratextuais sobre a escrita, realizadas pelo adulto leitor nas 

práticas de LC, são consideradas parte de um grupo de comportamentos-chave indicados 

para manter a criança ativa no desenrolar da história e, principalmente, auxiliar no 

desenvolvimento das habilidades de literacia emergente (ZUCKER et al., 2017).  

Durante a LC, o adulto pode direcionar a atenção das crianças para a escrita por 

meio do uso de referências verbais e não-verbais. As referências verbais incluem 

perguntas sobre a escrita (“Onde eu começo a ler nesta página?”), comentários sobre a 

escrita (“Olhem, essa aqui é a letra M!”) e solicitações relacionadas à escrita (“Aponte 

para o título do livro”). As referências não-verbais abrangem expressões faciais, vocais 
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(entonações) e corporais (apontar para a escrita e acompanhar com o dedo a leitura do 

texto).  

Sessões de LC que são complementadas com falas extratextuais sobre os 

elementos que constituem a escrita, apresentam uma base eficaz para o 

desenvolvimento de literacia emergente, expondo às crianças às formas e funções da 

escrita (JUSTICE et al., 2009; LOVELACE; STEWART, 2007; PHILLIPS; NORRIS; 

ANDERSON, 2008). As crianças em idade pré-escolar que entendem os conceitos 

básicos do funcionamento da escrita terão muito mais sucesso quando a instrução de 

leitura formal mais tradicional começar (BAKER, 2013). Conforme mencionado na 

subseção sobre o percurso da aprendizagem da leitura (seção 2.2) o conhecimento sobre 

as formas e funções da escrita está ancorado em 4 dimensões: (1) organização do livro 

e convenções da escrita; (2) significado do texto escrito; (3) letras; (4) palavras (JUSTICE; 

PENCE, 2010). O conhecimento da criança sobre as formas e funções da escrita pode 

ser associado com suas habilidades de reconhecimento de palavras e ortografia, ambos 

correlacionados com a leitura proficiente (JUSTICE et al., 2009).  

Contudo, estudos apontam que as conversas extratextuais sobre a escrita, durante 

a LC, são uma ocorrência rara entre adultos e crianças (YADEN et al., 1993; EZELL & 

JUSTICE, 2000; JUSTICE et al., 2002). Em um estudo desenvolvido por Connor et al. 

(2006), por exemplo, a maioria das observações (85%) feitas pelos pais, durante a LC de 

livros com seus filhos, de quatro anos de idade, estavam relacionados ao significado, e 

apenas 15% estavam relacionados ao código escrito (ensino dos nomes ou sons de 

letras, tentativas de decodificação de palavras).  

Piasta et al. (2012) ressaltou que o aumento das interações das crianças com a 

escrita ampliou suas habilidades relacionadas à leitura e habilidades que impulsionam a 

compreensão, leitura e ortografia. A frequência das conversas extratextuais sobre como 

o livro é organizado e sobre como a escrita segue as convenções é importante, pois a 

compreensão disso é aspecto básico da literacia emergente, que se desenvolve 

gradualmente ao longo da primeira infância (JUSTICE; PENCE, 2005).  

Estudos constataram que as conversas extratextuais com referência à escrita são 

uma medida válida e eficaz para fortalecer o desenvolvimento da literacia emergente 
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(JUSTICE; EZELL, 2000, 2002) e esses mesmos estudos mostraram que, muitas vezes, 

pequenos ajustes podem resultar em aumentos substanciais. Em um desses estudos, os 

pais de crianças com 4 anos de idade receberam orientações para incluírem referências 

verbais e não-verbais sobre a escrita, durante 16 sessões de LC, realizadas ao longo de 

4 semanas. O grupo experimental foi comparado com o grupo controle (sem referência à 

escrita). Os resultados concluíram que as crianças que participaram das sessões de LC 

em que os pais direcionaram a atenção delas para a escrita demonstraram ganhos 

significativos no conhecimento sobre a escrita, conceitos de palavras e conhecimento do 

alfabeto (JUSTICE; EZELL, 2000).  

Uma investigação elaborada por Gettingera e Stoiberba (2014) buscou determinar 

se uma breve atividade de formação, seguida da observação de duas sessões de LC, 

permitiriam que os professores incorporassem/aumentassem o uso de referências a 

escrita durante a LC realizada com a sua turma de crianças da EI. Os pesquisadores 

comprovaram que uma quantidade mínima de tempo de formação aumentou o uso desse 

tipo de conversa extratextual e que isso, por consequência, aumentou o envolvimento 

das crianças na LC e acelerou o desenvolvimento de habilidades de literacia. 

Dois estilos de LC foram comparados por Justice et al. (2009): a LC com 

referências à escrita e à leitura tradicional. As crianças dos dois grupos participaram de 

sessões de leitura com o professor quatro vezes por semana, durante o ano letivo. Os 

dois grupos foram então comparados em seu progresso no conhecimento alfabético, 

conhecimentos sobre formas e funções da escrita e escrita do nome. Enquanto as 

crianças do grupo experimental tiveram uma pontuação um pouco mais alta no 

conhecimento alfabético e na escrita do nome, suas pontuações foram significativamente 

mais altas em seus conhecimentos sobre as formas e funções da escrita. Esta pesquisa 

mostra que a referência à escrita pode ter efeitos positivos na construção de habilidades 

emergentes de literacia. 

Porém, estudos sugerem que, sem a ajuda de um adulto, as crianças direcionam 

pouca atenção para a escrita presente no livro. Um estudo conduzido por Justice et al. 

(2005) procurou verificar a atenção visual das crianças, por meio da tecnologia 

eyetracking, durante o contato com o livro de história e determinar a quantidade de tempo 
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que elas mantinham a atenção na escrita. Os dados são relativos à investigação de 14 

crianças, de 4 a 5 anos de idade. Durante a leitura do livro com ilustrações salientes, as 

crianças direcionaram apenas 2,7% de suas fixações para o texto e 2,5% nas regiões 

próximas ao texto. Porém, as porcentagens de fixação no texto aumentaram ligeiramente 

com o livro que apresentava um texto saliente. As crianças direcionaram 7% da atenção 

visual para o texto e 6% nas regiões próximas ao texto.  

Evans e Saint-Aubin (2008) também observaram a atenção visual para escrita e 

suas descobertas mostraram que as crianças entre 4 e 5 anos de idade raramente 

olhavam o texto e que, mesmo oferecendo a elas livros com recursos textuais atraentes 

(por exemplo, uma única palavra, em letras maiúsculas, escrita na página), a atenção 

visual das crianças estava focada quase exclusivamente nas ilustrações. Estudos 

apontam que mesmo as crianças pré-alfabetizadas, com habilidades de literacia bem 

desenvolvidas, raramente falam sobre a escrita (EZELL; JUSTICE, 2000) ou olham para 

a escrita (JUSTICE; LANKFORD, 2002) durante a LC conduzidas por adultos.  

Para desenvolver as habilidades de literacia emergente de que as crianças 

precisam, é importante que os adultos direcionam a atenção das crianças para as formas 

e funções do texto de maneira apropriada (JUSTICE, et al., 2005; LOVELACE; 

STEWART, 2007; EVANS et al., 2008; JUSTICE et al., 2009). Esse tipo de leitura de 

livros com crianças em idade pré-escolar difere das práticas tradicionais, quando um 

professor lê o livro amplamente concentrado nas imagens ou no enredo, dedicando 

conversas curtas e explícitas às formas e funções do texto escrito no livro (ZUCKER et 

al., 2012).  

O propósito deste tipo de conversa extratextual não é domínio, mas introdução aos 

conceitos básicos de escrita. As crianças podem conhecer os símbolos, pelo seu nome 

e significado, bem como a função que eles têm no texto. Cada uma dessas estratégias é 

uma maneira intencional de envolver as crianças na LC e desenvolver as habilidades de 

literacia emergente.   

O projeto STAR - Sit Together and Read (em português, Sente-se junto e leia) 

orienta a implementação de um conjunto de estratégias intencionais nas práticas de LC 

que contribuem para o desenvolvimento (e a ampliação) de habilidades de linguagem e 
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literacia emergente. As práticas de LC do projeto STAR são baseadas em referências à 

escrita e foram desenvolvidas ao longo de duas décadas de pesquisa. Durante a LC, os 

professores utilizam técnicas/estratégias de leitura, baseadas em evidências, que foram 

consideradas especialmente úteis em salas de aula de educação infantil: organização do 

livro e da escrita, significado da escrita, palavras e letras.  

O STAR é organizado com base num programa de leitura de livros de 30 semanas 

e cada livro era lido 2 a 4 vezes por semana (Figura 12).  
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Figura 11 – Cronograma de leituras do STAR-OHIO 

 

Fonte: Materiais do Sit Together and Read16  

 
16 Disponível em:  https://star.ehe.osu.edu/, mediante cadastro.  

 

https://star.ehe.osu.edu/
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Posteriormente, a eficácia das práticas de leitura em voz alta do STAR foi 

examinada em três estudos de grande escala. Justice et al. (2009) examinaram o impacto 

do STAR no desenvolvimento da literacia emergente das crianças em idade pré-escolar, 

com foco especificamente no domínio do conhecimento da escrita a partir de sessões de 

LC realizadas ao longo do ano letivo. Participaram do estudo 106 crianças pré-escolares 

matriculadas em 23 salas de aula que atendiam pré-escolares desfavorecidos. Os 

professores foram distribuídos aleatoriamente em dois grupos: no grupo 1, o professor 

deveria implementar as estratégias de referência à escrita durante 30 semanas; no grupo 

2, o professor deveria ler com a mesma frequência, mas foi orientado a usar seu estilo 

habitual de leitura. Os resultados desse estudo mostraram que as crianças cujos 

professores implementaram referências verbais sobre a escrita tiveram ganhos maiores 

em 3 medidas de conhecimento da escrita: conhecimento do conceito da escrita, 

conhecimento alfabético e escrita de nomes.  

Justice et al. (2010) mensurou a eficácia do STAR para acelerar o 

desenvolvimento do conhecimento da escrita de crianças de 4 e 5 anos de idade. Os 

pesquisadores também avaliaram 8 moderadores específicos para determinar se eles 

influenciaram a relação entre o uso de referência à escrita pelos professores e o 

desenvolvimento do conhecimento da escrita pelas crianças. No estudo, 59 professores 

foram designados aleatoriamente para 2 condições. Os professores do grupo 

experimental (n = 31) efetuaram referências explícitas à escrita especificados em cada 

uma das 120 sessões de LC conduzidas em suas salas de aula da EI; os professores do 

grupo comparativo (n = 28) leram o mesmo conjunto de títulos de livros ao longo da 

mesma programação, mas usam seu estilo de leitura usual. Os ganhos das crianças ao 

longo do período de 30 semanas em uma medida composta de conhecimento da escrita 

foram comparados para um subconjunto de crianças que foram selecionadas 

aleatoriamente nas salas de aula experimental (n = 201) e de comparação (n = 178). As 

crianças que vivenciaram sessões de LC, na qual o professor implementou referências 

explícitas à escrita, alcançaram pontuações significativamente mais altas de 

conhecimento da escrita do que as crianças no grupo de comparação. Nenhuma das 

características do nível da criança (idade, habilidades iniciais de alfabetização, habilidade 
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de linguagem) ou do nível do ambiente (tipo de programa, qualidade do ensino, nível 

médio de situação socioeconômica em sala de aula, nível de educação dos professores, 

experiência dos professores) moderou significativamente os efeitos da intervenção.  

Em 2015, Justice et al. examinaram as práticas de LC do STAR em salas de aula 

de educação especial na primeira infância. Os resultados indicaram que as crianças no 

grupo de tratamento obtiveram ganhos significativamente maiores no conhecimento da 

escrita do que as crianças no grupo controle, indicando que a participação na LC, 

vivenciada na EI, que invista nesse tipo de referência, resultou em um aumento no 

conhecimento das crianças em relação à escrita.  

Tomados em conjunto, esses estudos ilustram que a criação de projetos de 

intervenção como o STAR-OHIO, por exemplo, pode contribuir para aproximar os 

professores das descobertas científicas sobre o desenvolvimento da linguagem e 

aprendizagem inicial da leitura, bem como orientar a implementação de práticas que 

contribuam para o desenvolvimento do conhecimento da escrita, por exemplo, e também 

outras habilidades que são essenciais para a formação do leitor.  

Embora a leitura de uma história para crianças não seja tarefa difícil para um adulto 

que sabe ler, a experiência da LC pode ser complexa e exigente (BECK; MCKEOWN, 

2001). O que fazer, por que ou como talvez não seja claro para muitos professores. Por 

isso, o investimento em formação e orientação de professores é algo importante e 

sensato, visto que resultados de estudos que buscaram direcioná-los a qualificarem a 

atividade da LC têm demonstrado benefícios. Milburn et al. (2014) investigaram a 

eficiência do desenvolvimento profissional ao usar estratégias de leitura aprimoradas na 

LC com 20 professores de pré-escola. Os resultados enfatizaram que esses professores 

formularam um maior número de questões abertas (questões inferenciais), declarações 

responsivas e vocabulário expandido, em comparação com o grupo de controle. Além 

disso, os professores do grupo experimental também mantinham conversas mais longas 

sobre os livros.  

A forma como o adulto leitor conduz a LC, como interage e propõe estratégias que 

estimulem o desenvolvimento das habilidades linguísticas das crianças, pode ser 

influenciada/afetada pelas suas crenças em relação ao que as crianças precisam 
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aprender ou desenvolver na EI, bem como em relação ao seu papel como professor da 

EI. Na seção, a seguir, iremos refletir sobre a influência das crenças dos professores nas 

suas práticas pedagógicas e a relação disso com a aprendizagem das crianças.   

 

2.4 Crenças e práticas dos professores da Educação Infantil  

  

De acordo com Sandvick et al. (2014) uma das contribuições mais significativas, 

nos últimos tempos, foi a convergência da pesquisa sobre as bases cognitivas da leitura 

com a pesquisa sobre o desenvolvimento linguístico na primeira infância. De acordo com 

os mesmos autores, até 25 anos atrás, não se aceitava a ideia de que as bases para a 

aprendizagem da leitura se desenvolviam antes da instrução formal na escola. 

Atualmente, podemos encontrar muitos estudos que evidenciam as correlações 

significativas entre as habilidades de literacia emergente e a aprendizagem formal da 

leitura (NELP, 2008; NICHD EARLY CHILD CARE RESEARCH NETWORK, 2005; 

STORCH; WHITEHURST, 2002), destacados ao longo do referencial.  

De acordo com o que vimos na seção 2.2 “O percurso da aprendizagem da leitura”, 

a capacidade de ler e escrever não se adquire em bloco de uma só vez, mas depende 

de habilidades adquiridas antes da alfabetização, que serão consolidadas depois dela, 

permitindo o alcance de níveis mais avançados de leitura e compreensão (JUSTICE; 

KADERAVEK, 2002). Contudo, mesmo havendo consenso nas pesquisas que reforçam 

a importância das experiências de literacia emergente na primeira infância, permanece 

uma divergência de pontos de vista entre os educadores sobre o lugar apropriado dessas 

práticas na EI (OECD, 2006).  Uma das hipóteses para tais divergências podem estar 

relacionada com as crenças dos professores, pois o grau em que a literacia emergente é 

apoiada pelos educadores depende, em parte, das crenças dos professores. No âmbito 

educacional, as crenças são ideias e convicções sobre tópicos relacionados à educação, 

que se revelam nas ações dos professores, muitas vezes, de forma inconsciente 

(RAYMOND; SANTOS, 1995). Sandvik, Daal e Ader (2014) acreditam que uma segunda 

explicação para essa divergência é a falta de compreensão do conceito de literacia 

emergente e possíveis equívocos/sobreposições entre os termos “literacia emergente” e 
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“alfabetização”. O termo “alfabetização”, no sentido convencional, se refere diretamente 

à capacidade de ler e escrever; por outro lado, o termo “literacia emergente” diz respeito 

aos processos informais pelos quais as habilidades de alfabetização emergem, desde o 

nascimento até o início da escolaridade formal (SANDVIK; DAAL; ADER, 2014). Nesse 

sentido, a literacia emergente reflete “as habilidades, conhecimentos e atitudes que são 

precursores do desenvolvimento às formas convencionais de leitura e escrita” 

(NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2001, p. 186). Observar as crenças dos professores 

é importante porque elas determinam suas práticas e suas práticas influenciam na 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças (FOOTE et al., 2004; SANDVICK et al., 

2014).  

Como as crenças afetam as práticas e, especificamente, as crenças dos 

professores da EI sobre seu papel na promoção da literacia, vem sendo fonte de estudos 

(BERTHELSEN; BROWNLEE, 2007; CHARLESWORTH et al., 1993; FANG, 1996; 

FOOTE et al., 2004; MORROW et al., 2003; SCHICKEDANZ, 2003). Um estudo 

norueguês, publicado por Sandvik, Daal e Ader, em 2014 - intitulado “Literacia 

emergente: crenças e práticas de professores de pré-escola” (em inglês, Emergent 

literacy: Preschool teachers beliefs and practices), apresenta informações sobre a 

construção e validação de um instrumento desenvolvido para investigar as crenças e 

práticas dos professores da pré-escola e os achados provenientes do instrumento sobre 

as crenças e práticas de professores noruegueses em referência à literacia emergente 

na pré-escola. Nesta seção, iremos explorar o percurso da investigação proposta pelos 

pesquisadores noruegueses, da qual originou o Estudo B da presente tese.  

Sandvik, Daal e Ader (2014) iniciam o texto apresentando as motivações para o 

desenvolvimento do estudo. A primeira explicação envolve o aumento substancial nas 

pesquisas em leitura que destacam a importância da EI para o desenvolvimento de 

habilidades que formarão a base para a aprendizagem da leitura (ADAMS, 1990; CLAY, 

1993; MORROW; TRACEY, 2007; NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 1998, 2001; 

TEALE; SULZBY, 1986; WHITEHURST; LONIGAN, 2001). Tais descobertas indicam que 

o conhecimento dos nomes das letras, conhecimento dos livros e linguagem escrita e a 

consciência fonológica são habilidades preditivas da capacidade de leitura futura 
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(ADAMS, 1990; LONIGAN et al., 2000; SAMUELSSON et al., 2005; WHITEHURST; 

LONIGAN, 2001).  

A segunda motivação se refere ao fato de que as práticas de literacia, 

experienciadas na EI, afetam/interferem no desenvolvimento linguístico das crianças 

(BARNETT, 2001; DICKINSON; CASWELL, 2007; DICKINSON E TABORS, 2001; 

MORROW, 1990).  Sandvik, Daal e Ader (2014) sugerem que as crenças dos professores 

da EI sobre a literacia emergente são amplamente influenciadas pela cultura. Eles 

relatam que os educadores escandinavos diferem de educadores de outros países, como 

EUA, por exemplo, em relação à visão cultural da construção da infância. Os 

noruegueses seguem uma tradição de longa data de pedagogia social, em que os 

currículos eram totalmente centrados na criança, numa perspectiva que defende o direito 

inerente de brincar e de ser livre da “instrução formal”. Por isso, de acordo com os 

pesquisadores, nos países escandinavos a implementação da literacia emergente nos 

currículos da EI é altamente controversa. Enquanto outros países têm se mostrado mais 

abertos a promover práticas que estimulem o desenvolvimento das habilidades de 

literacia emergente, desde a mais tenra idade, a atitude dos noruegueses tem sido 

diferente.  

Para corroborar a premissa acima, Sandvik, Daal e Ader (2014), os pesquisadores 

citam uma importante pesquisa. Samuelsson et al. (2005) descobriram que, enquanto as 

experiências vivenciadas na EI (como atividades envolvendo letras e a leitura 

compartilhada de livros) correlacionaram-se positivamente com o conhecimento da 

escrita, habilidades verbais e consciência fonológica, as restrições culturais sobre a 

importância das primeiras experiências de literacia na primeira infância resultaram em 

menores taxas de conhecimento da escrita das crianças noruegueses do que as crianças 

de outros países. Sandvik, Daal e Ader (2014) relataram que, em função disso, em 2006, 

o Departamento de Serviços Sociais e o Departamento de Educação da Noruega 

sentiram a necessidade de propor uma revisão dos currículos da EI na tentativa de mudar 

o paradigma até então enraizado nas práticas pedagógicas. A revisão resultou em um 

novo Currículo Nacional, que manteve a filosofia da pedagogia social e incluiu a literacia 

emergente como uma meta necessária. Em razão disso, as escolas norueguesas (e os 
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professores) tiveram que passar por uma fase de transição e, nesse contexto, os 

pesquisadores sugerem que uma análise das crenças dos professores sobre literacia 

emergente e como essas crenças podem influenciar a prática é relevante.   

O estudo desenvolvido por Sandvik, Daal e Ader (2014) contou com a participação 

de 90 professores que atuavam em escolas de EI. Uma parte dos professores (n = 36) 

era originária de escolas que haviam participado de um Programa de Formação; a outra 

parte (n = 54) foi selecionada aleatoriamente em outras escolas que faziam parte de uma 

lista pública em Stavanger, na Noruega; esses não poderiam ter participado de nenhum 

programa de formação nos últimos anos. Os professores foram divididos em dois grupos: 

GRUPO A (participantes do Programa de Formação) e GRUPO B (não participantes do 

Programa de Formação).  

O instrumento, intitulado Preschool Literacy Survey (PLS), contém 130 itens de 

pesquisa, divididos em 4 seções: Seção 1: dados demográficos; Seção 2: crenças; Seção 

3: práticas; Seção 4: quantidade de tempo. A seção 1 incluiu perguntas sobre 

informações demográficas, incluindo idade, sexo, posição escolar e formação 

educacional. A seção 2, dividida em escalas, apresentou 48 declarações destinadas a 

indicar as crenças de professores da pré-escola sobre: (a) papel do professor da pré-

escola (ex: “É meu papel familiarizar as crianças com as letras”); (b) papel da pré-escola 

(ex: “É importante que alguém leia para as crianças todos os dias na Educação Infantil”); 

e (c) Consistência com a pesquisa atual (ex: “Crianças que entram no ensino fundamental 

reconhecendo as letras do alfabeto aprendem a ler mais facilmente”). Os participantes 

foram solicitados a marcar as afirmações de 1 (discordo totalmente) a 5 (concordo 

totalmente).  A Seção 3, organizada em 7 escalas, agrupou 46 declarações para 

determinar as práticas dos professores que promovem a literacia emergente, incluindo: 

(a) Qualidade da leitura compartilhada de livros (ex: “Eu faço perguntas às crianças 

durante a leitura (por exemplo, quem fez o quê, onde, por quê, como”); (b) Conceitos de 

livros e escrita (ex: “Eu apresento os livros falando sobre título, autor e ilustrador”); (c) 

Jogos de literacia (ex: “Eu proponho jogos como restaurante, loja, correios, biblioteca, 

escola, etc”); (d) Consciência fonológica (ex: “Eu demonstro como algumas palavras 

terminam com o mesmo som - pato e gato”); (e) Conhecimento das letras (ex: Eu ajudo 
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as crianças a se familiarizar com as letras do alfabeto”); (f) Leitura e escrita emergentes 

(ex: Eu ajudo as crianças a escreverem seus próprios nomes”).  Na seção 3, foi usada 

uma escala tipo Likert de cinco pontos para designar frequência de (1) nunca a (5) 

sempre. A Seção 4 continha 9 declarações destinadas a fornecer uma variável geral da 

Quantidade de tempo que os professores dedicam em atividades de literacia a cada dia, 

incluindo uma categoria de amostra de cada uma das práticas. As respostas para essa 

seção estavam organizadas em escalas de frequência, divididas por minutos por dia: (1) 

zero a (5) 20 ou mais minutos. O primeiro objetivo do estudo foi validar um instrumento 

de pesquisa desenvolvido para investigar as crenças e práticas dos professores da pré-

escola. Os resultados indicaram que as variáveis do instrumento de pesquisa 

apresentaram índices aceitáveis de confiabilidade, medidas por meio do Coeficiente de 

Cronbach17; os dados sintetizados apresentados no estudo original estão na Figura 13.  

Figura 12 – Coeficientes de confiabilidade para as escalas de crenças e práticas 

  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Sandvik, Daal e Ader (2014). 

 

 
17 Na pesquisa em ciências sociais, a confiabilidade da homogeneidade é definida como a média correlação 

de todos os pares de itens dentro de uma determinada escala e é comumente medida por Cronbach é um. 
Um valor de Cronbach de 0,70 ou acima é um nível aceitável de confiabilidade; no entanto, em uma primeira 
versão de um instrumento de pesquisa, níveis alfa de 0,60 são suficientes. 
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Conforme demonstra a Figura 13, algumas escalas apresentaram um coeficiente 

abaixo de 7,70, contudo, os pesquisadores decidiram mantê-las porque, na visão deles, 

esse índice poderia ser resultado da heterogeneidade da amostra.  

O segundo objetivo do estudo conduzido por Sandvik, Daal e Ader (2014) foi 

mensurar as crenças e práticas de professores noruegueses em referência à 

aprendizagem da leitura e práticas de literacia emergente na EI. Os dados da Seção 2, 

indicam as crenças de professores sobre O papel do professor da pré-escola, Papel da 

pré-escola e sobre a Consistência com a pesquisa atual. De acordo com os 

pesquisadores, os dados foram moderadamente positivos.  Entre as variações de 1 

(discordo totalmente) a 5 (concordo totalmente), a maioria dos professores respondeu 

que eles “concordam” ou “concordam parcialmente” com os itens da descritos nas 3 

escalas. Com relação às práticas, itens relativos à Seção 3, os dados apontaram que, em 

uma escala de 1 (nunca) a 5 (sempre), a maioria dos professores respondeu “Raramente” 

para os itens que indicaram a frequência de seu envolvimento nas práticas de literacia 

emergente, com exceção das escalas Qualidade da leitura compartilhada e Conceitos de 

livros e escrita, para as quais eles relataram se envolver “Frequentemente”. Para todas 

as outras escalas a maioria das respostas dos professores variaram entre “nunca” a 

"raramente". 

Tomados em conjunto, os dados revelaram que os educadores noruegueses 

tinham, de modo geral, crenças moderadamente positivas sobre seu papel como 

professor e o papel da pré-escola na promoção de atividades que impulsionassem o 

desenvolvimento da literacia emergente. As pontuações médias nas três escalas de 

crenças estavam divididas entre “concordo parcialmente” e “concordo”. Conforme os 

pesquisadores, é possível que os professores tenham relatado crenças bastante 

positivas sobre a literacia emergente devido à recente ênfase na linguagem e na leitura 

e escrita, presente no novo Currículo Nacional norueguês. Como o tópico da pesquisa 

era óbvio, Sandvik, Daal e Ader (2014) indicam que é possível que professores tenham 

se sentido inclinados a fornecer respostas mais “socialmente desejáveis” do que de outra 

se o tópico do estudo fosse ocultado. Por outro lado, os resultados apontam que as 

crenças dos professores não eram consistentes com as práticas. Os professores da pré-
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escola responderam que "frequentemente" se engajaram em apenas uma escala de 

prática - Qualidade da Leitura Compartilhada de livros. A escala Leitura e escrita 

emergentes foi a segunda prática mais frequente. Contudo, os professores afirmaram 

que “raramente” se envolviam em práticas de literacia que envolvessem: Conhecimento 

das letras, Consciência Fonológica, Conceitos de livros e escrita e Jogos de literacia. 

No que se refere a quantidade de tempo (Seção 4), a maioria dos professores 

(83,1%) afirmaram que passavam, pelo menos, cinco minutos ou menos em um dia, 

envolvidos em qualquer atividade relacionada à leitura e escrita com crianças. Apenas 

4,5% deles relataram se envolver um tempo maior (de 15 a 20 minutos por dia). A escala 

Quantidade de tempo demonstrou que os professores destinam pouco tempo (minutos 

por dia) envolvidos em atividades de literacia emergente. Com a exceção de Leitura 

compartilhada de livros, os professores afirmaram se envolver, em média, apenas de 0 a 

5 minutos por dia. Em suma, embora os professores tivessem declarado crenças 

moderadamente positivas sobre a literacia na pré-escola, o tempo de engajamento que 

eles supostamente desfrutavam nesse tipo de atividade era muito limitado. De acordo 

com o esperado, a atividade de literacia que atraiu mais tempo por dia foi a Leitura 

compartilhada de livros. Portanto, conforme destacam os pesquisadores, essa 

descoberta não foi surpreendente, porque ler em voz alta é uma prática estabelecida há 

muito tempo. Do total de participantes, 38% declararam que liam para as crianças, em 

média, 10 a 15 minutos por dia; aproximadamente 24% deles referiram ler entre 10 e 20 

minutos por dia; 8% do total informou ler para as crianças durante 20 minutos ou mais 

por dia e quase 30% informaram ler durante 10 minutos ou menos por dia. 

Sobre a comparação dos grupos A e B, os resultados apontaram que o Programa 

de Formação afetou/influenciou mais fortemente as crenças do que as práticas dos 

professores da EI. 

Sandvik, Daal e Ader (2014) concluíram que, enquanto o currículo nacional 

noruegues traçava metas para o desenvolvimento da linguagem e literacia, os 

professores, no entanto, despendiam pouco tempo envolvendo as crianças em atividades 

que promovessem o desenvolvimento dessas habilidades. E, enquanto os professores 

da EI tinham crenças moderadamente positivas sobre seu papel, o papel da escola e 
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indicaram concordância moderada com a pesquisa atual sobre o impacto do 

desenvolvimento da literacia emergente, na prática, eles fizeram pouco para promover a 

literacia emergente. 

Sandvik, Daal e Ader (2014) finalizam o trabalho retomando o princípio de que, 

tanto o jogo livre quanto às atividades sistemáticas dirigidas pelo professor desempenha 

um papel importante na proposição de atividades de literacia emergente. Eles reafirmam 

que, na alfabetização, as crianças aprendem a ler (learn to read), mas primeiro, durante 

a EI as crianças aprendem sobre a leitura (learn about reading) (grifo nosso). Os 

pesquisadores destacam também que, na tradição da pedagogia social, conforme 

ilustrado, a “preparação” para a escola não era enfatizada, no entanto, pode-se 

argumentar que preparar as crianças para atender às expectativas que encontrarão na 

escola formal é, na verdade, algo "centrado na criança", na medida em que antecipa e 

aborda as necessidades dela. Nesse sentido, indicam que o desenvolvimento de um 

currículo cuidadosamente planejado pode garantir a participação ativa das crianças e, 

mais importante, tornar prazerosas as atividades relacionadas à literacia emergente. 

Ademais, eles ressaltam que, um ambiente rico em leitura e escrita contribui para 

a emergência da literacia por meio da brincadeira, pelo engajamento durante a leitura 

compartilhada de livros e fornece apoio para o desenvolvimento da consciência 

fonológica, através de jogos que envolvam rimas, justamente porque enfatizam os sons 

da linguagem; todas essas medidas contribuem para “preparar” as crianças para a 

aprendizagem da leitura.  

Os pesquisadores indicam que a implicação educacional mais significativa sobre 

a consciência da literacia emergente é a identificação precoce de crianças em risco de 

fracasso na aprendizagem da leitura posterior. Para corroborar com esse argumento, os 

autores citam Stanovich (1986), o que afirmou que uma atitude preventiva em relação à 

aos problemas/dificuldades na alfabetização seria mais eficaz e menos cara do que a 

remediação no futuro, especialmente, porque as possíveis dificuldades de leitura podem 

ser detectadas na educação infantil (ADAMS, 1990; SCARBOROUGH, 2001) (grifo 

nosso). Essas medidas são válidas especialmente para as crianças que vêm de minorias 

linguísticas e culturais, crianças de baixo status socioeconômico e crianças que vêm de 
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famílias com histórico de dificuldades de leitura, como dislexia. De acordo com eles, as 

crianças com essas origens tendem a ter muito menos experiências relacionadas à 

literacia, e, portanto, se saem pior na aprendizagem da leitura do que as outras que vivem 

em situações mais privilegiadas (ADAMS, 1990; SCARBOROUGH; 1998). Sandvik, Daal 

e Ader (2014) salientam que as implicações educacionais vão além da educação das 

crianças. Eles reforçam que os professores da EI também devem ser beneficiados com 

relação às pesquisas atuais sobre como as crianças aprendem a ler e sobre a importância 

das práticas de literacia emergente nas etapas anteriores à alfabetização. Para que isso 

seja possível, é necessário que os currículos de formação de professores reflitam a 

magnitude da pesquisa que enfatiza o papel crítico da primeira infância e dos professores 

que atuam no apoio ao desenvolvimento da literacia emergente. Os pesquisadores 

ressaltam que, além de fornecer currículos que traçam metas para o ensino, os 

professores também precisam de ferramentas de apoio para implementar estratégias 

para atingir esses objetivos. O desenvolvimento de diretrizes, baseadas nas pesquisas 

que definem o que as crianças devem saber sobre a leitura e escrita no momento em que 

entram na alfabetização, é necessário. Com base nisso, buscamos analisar o contexto 

brasileiro da EI, no intuito de entender se/como os documentos orientadores refletem a 

relação entre o desenvolvimento linguístico e aprendizagem da leitura e se/como 

orientam a proposição de práticas pedagógicas no contexto escolar infantil.    

 

2.5 O contexto da Educação Infantil no Brasil    

 

O acesso à EI é um direito das crianças e tem grande importância na formação e 

no desenvolvimento infantil, pois é o início e o fundamento do processo educacional 

(BRASIL, 2018). O atendimento em creches e pré-escolas como direito social das 

crianças foi instaurado na Constituição de 1988, com o reconhecimento da EI como dever 

do Estado com a Educação (DCNEI, 2010). A partir da modificação introduzida na Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB), em 2006, que antecipou o acesso ao EF para os 6 anos de 

idade, a EI passou a atender a faixa etária de 0 a 5 anos (BRASIL, 2018). Assim, a 

alfabetização deixou de ser vista como um momento estanque e passou a ser 
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compreendida como um processo contínuo, no qual a EI tem função ativa e colaborativa 

(BRASIL, 2018).  

 

A Educação Infantil vive um intenso processo de revisão de concepções sobre 
educação de crianças em espaços coletivos, e de seleção e fortalecimento de 
práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e do desenvolvimento das 
crianças. Em especial, têm se mostrado prioritárias as discussões sobre como 
orientar o trabalho junto às crianças de até três anos em creches e como 
assegurar práticas junto às crianças de quatro e cinco anos que prevejam formas 
de garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino 
Fundamental (BRASIL, 2010, p. 07).    

 

Atualmente, o documento de caráter normativo, que define o conjunto de 

aprendizagens essenciais e indispensáveis a que todos os estudantes têm direito durante 

a Educação Básica (EB), de escolas públicas e privadas brasileiras, é a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), promulgada pelo Ministério da Educação (MEC), na sua 

última versão, em 2018. As orientações específicas para a EI, descritas na BNCC, estão 

alinhadas com marcos regulatórios anteriores como a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (1996) e com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EI (2009). 

Como a primeira etapa da EB, a EI é considerada o início e o fundamento do processo 

educacional.  

A EI está organizada em dois ciclos: creche (crianças de 0 a 3 anos e 11 meses) 

e pré-escola (4 a 5 anos e 11 meses). A concepção de EI, adotada pela BNCC, enfatiza 

o educar e o cuidar como processos indissociáveis no percurso educativo e destaca o 

papel da escola, da família e da própria comunidade como agentes coadjuvantes na 

ampliação do universo de experiências, conhecimentos e habilidades das crianças.  

Dados recentes mostram que, no Brasil, 3,7 milhões crianças de 0 a 3 anos estão 

matriculadas em creches, contudo, a taxa de frequência escolar bruta das crianças dessa 

faixa etária atingiu 35,6%, em 2019 e 56% deste total de crianças estão em tempo integral 

nas creches (IBGE, 2019). Quando comparado aos anos anteriores, podemos notar um 

acréscimo no percentual de crianças nessa etapa de ensino: em 2000, menos de 10% 

das crianças frequentavam creches; em 2013, aproximadamente 30% das crianças 

brasileiras estavam matriculadas; em 2016, a taxa de escolarização era de 30,4%, o 
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equivalente a 3,1 milhões crianças matriculadas (OBSERVA, 2020). Nas creches, 

aproximadamente, 59% dos professores têm formação adequada para atuar, em 2016, 

esse percentual era de 50%. 

Os números referentes à pré-escola, que atende as crianças entre 4 a 5 anos 

revelam que 5,2 milhões de crianças estão efetivamente matriculadas, enquanto a taxa 

de frequência escolar bruta das crianças dessa faixa etária alcançou 92,9% (IBGE, 2019), 

desse total, 11% estão em matrículas de tempo integral. Similar à creche, na pré-escola 

também houve um aumento no percentual de matrículas: em 2000, cerca de 40% de 

crianças de 4 e 5 anos de idade estavam na pré-escola; em 2013, quando a matrícula já 

era obrigatória, aproximadamente 84% das crianças frequentavam a pré-escola; em 

2016, a taxa de matrículas alcançou 90,2%, totalizando 4,8 milhões de estudantes 

(OBSERVA, 2020). Na pré-escola, 51% dos professores têm formação adequada para 

atuar na EI; em 2016, cerca de 44% tinham formação no ensino superior. Contudo, o 

índice de frequência de ambas as etapas (creche e pré-escola) está abaixo das metas 

elencadas no Plano Nacional de Educação (PNE), 50% para 0 a 3 anos e universalização 

para 4 e 5 anos até 2024.   

A concepção de criança adotada na BNCC, retomada das Diretrizes Curriculares 

Nacionais da EI (DCNEI, 2009), considera a criança como 

  

sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas cotidianas 
que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos 
sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009, p. 35).  
 

 Como podemos observar, o desenvolvimento da criança é ancorado pela 

interação entre ela e as crianças e adultos com os quais tem contato, na realização de 

diversas atividades que propiciem construir e apropriar-se de diversos conhecimentos. A 

interação e a brincadeira são os eixos estruturantes das práticas pedagógicas elencados 

para essa etapa (BRASIL, 2018). O documento orientador também ressalta que devem 

ser assegurados seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento (conviver, brincar, 

participar, explorar, expressar, conhecer-se), os quais buscam assegurar as condições 

de aprendizagem e desenvolvimento de cada criança.  



103 

 

 

Aliado a isso, a BNCC propõe cinco campos de experiências18 para que as 

crianças possam aprender e se desenvolver: “o eu, o outro e nós”, “corpo, gestos e 

movimentos”, “traços sons, cores e formas”, “escuta, fala, pensamento e imaginação”, 

“espaço, tempos, quantidades, relações e transformações”. Em cada campo de 

experiência, são definidos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, organizados 

por faixa etária19 (MEC, 2018). Os campos de experiência apresentam os saberes 

fundamentais que devem ser ofertados-propiciados às crianças e inter-relacionados às 

suas experiências. Dentre os campos de experiências propostos pela BNCC, destacamos 

o campo que engloba a “escuta, fala, pensamento e imaginação”, pois é o campo que 

agrupa orientações sobre desenvolvimento de habilidades linguísticas (Figura 14). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
18 A definição e a denominação dos campos de experiências se baseiam no que dispõem as DCNEI em 

relação aos saberes e conhecimentos fundamentais a ser propiciados às crianças e associados às suas 
experiências (MEC, 2018). 
19 Faixas etárias da EI: bebês (0 a 1 ano e 6 meses); crianças bem pequenas (1 ano e 7 meses a 3 anos 

e 11 meses); crianças pequenas (4 anos a 5 anos e 11 meses). 
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Figura 13 – Campo de experiência e desenvolvimento “Escuta, fala, pensamento e 

imaginação” 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018). 

 

O primeiro parágrafo reflete a importância da interação e das vivências em 

situações comunicativas, desde o nascimento, destacando o desenvolvimento 
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progressivo da linguagem, especialmente, com relação à ampliação do vocabulário 

(receptivo e expressivo) e compreensão oral. Logo após, são destacadas as experiências 

que promovem esse desenvolvimento, enfatizando a importância de espaços em que as 

crianças possam ouvir e falar, como, por exemplo, na escuta de histórias, na descrição, 

narração e conversas, realizadas no ambiente escolar. Entretanto, ao nosso ver, a 

adoção do termo “escuta de histórias” pode levar a uma compreensão inadequada da 

atividade de leitura de livros, dando a ideia de que enquanto o professor lê a criança 

escuta. 

O segundo parágrafo, enfatiza a importância da construção de uma concepção de 

língua escrita, modulada pelo interesse na escrita, reconhecimento dos usos sociais da 

escrita, gêneros, suportes e portadores. Um dos pontos relevantes desse parágrafo é o 

valor do professor como mediador entre o texto e as crianças, e o seu papel como 

incentivador ao gosto pela leitura, desenvolvimento da imaginação e a ampliação do 

conhecimento de mundo. 

Tanto as experiências que buscam promover o desenvolvimento da linguagem oral 

das crianças quanto aquelas que procuram desenvolver a concepção de língua escrita, 

estão ancoradas na intencionalidade educativa do professor da EI, ou seja, no modo 

como ele planeja, organiza e propõe as atividades às crianças (MEC, 2018). No âmbito 

da LC, a intencionalidade do professor é o elemento-chave para a garantir a qualidade 

da atividade, o qual cautelosamente conduz a leitura para, propositadamente, desafiar e 

ampliar as habilidades das crianças a fim de impulsioná-las no caminho de 

aprendizagem, especialmente, no desenvolvimento da linguagem e habilidades de 

literacia (PIANTA; LA PARO, 2003). 

Um estudo elaborado por Pereira e Gabriel (2018) teve como objetivo verificar se 

a BNCC abarcou a LC na EI e como orientou os professores para a prática da leitura de 

livros. Os resultados mostraram que o documento englobou alguns benefícios das 

práticas de LC (por exemplo, a diferenciação entre ilustração e escrita, a aquisição de 

orientação escrita adequada e a forma adequada de manusear os livros). No entanto, o 

BNCC não orientou de que forma e com que frequência os professores devem conduzir 

esta prática, o que poderia qualificar a atividade e, por consequência, promover o 
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desenvolvimento linguístico das crianças, considerados preditores da aprendizagem da 

leitura, evidenciados pelas pesquisas nas ciências cognitivas. 

A ciência da leitura pode contribuir para melhorar as práticas educacionais, 

permitindo que mais crianças desenvolvam a proficiência em leitura, contudo, o uso dos 

resultados de pesquisas para melhorar os resultados de proficiência em leitura 

permanece amplamente não realizado (SEIDENBERG et al., 2020). De acordo com 

Snowling e Hulme (2013) a ciência da leitura é a área de conhecimento que apresenta o 

conjunto de evidências mais vigorosas sobre como as pessoas aprendem a ler e a 

escrever, a relevância das habilidades de literacia no período anterior à alfabetização e 

como é possível promovê-las de modo mais eficaz. Esses conhecimentos são 

importantes porque permitem, sobretudo, desqualificar crenças em prol de fatos 

científicos estabelecidos (GOMBERT, 2021).  

 

2.5.1 Breve relato sobre a experiência de outros países 

 

  O reconhecimento de que o ensino e a aprendizagem da leitura iniciam 

antes da entrada formal na escola levou a uma revisão dos currículos e das práticas 

educacionais na EI de diversos países. Nos EUA, por exemplo, duas publicações, já 

citadas ao longo do referencial, forneceram importantes descobertas sobre os elementos 

essenciais para ensinar a ler e a escrever de maneira proficiente e também o que os 

professores devem saber para fazê-lo com êxito (SNOW; BURNS, 1998, NELP, 2009). 

Um estudo conduzido por Tafa (2008), por exemplo, verificou se os programas de LE, 

adotados nos currículos do jardim de infância da União Europeia, tiveram efeitos na 

aprendizagem da leitura e da escrita das crianças da EI. As análises envolveram o 

currículo de 10 países europeus: Grã-Bretanha, Bélgica, França, Finlândia, Grécia, 

Irlanda, Luxemburgo, Portugal, Espanha e Suécia. Os currículos estabeleceram metas 

para o desenvolvimento da literacia emergente, forneceram diretrizes metodológicas para 

estimular o envolvimento ativo das crianças em atividades de leitura e escrita, orientaram 

a criação de um ambiente de sala de aula rico em letras, enfatizaram a natureza 

comunicativa da leitura e da escrita e reiteraram a importância da brincadeira no processo 
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de aprendizagem. A análise comparativa dos currículos evidenciou que as propostas 

curriculares pareciam apoiar e melhorar o desenvolvimento da leitura e da escrita das 

crianças da EI. Na China, também foram realizadas mudanças nos currículos das escolas 

de EI e para compreender em que medidas as práticas estão de acordo com os objetivos 

da reforma dos currículos, Li et al. (2011) analisaram as práticas de professores da EI de 

Shenzhen. Entretanto, diferentemente dos países da União Europeia, na China os 

resultados indicaram uma lacuna notável entre práticas e as políticas educacionais. Na 

França, a Conferência de Consenso, publicada em 2016, estabeleceu 47 recomendações 

para o ensino da leitura e escrita, baseadas em dados científicos e estudos de campo. O 

objetivo deste trabalho foi relacionar o mundo da pesquisa e a prática educacional, por 

isso, as recomendações elencadas foram amplamente difundidas na comunidade 

educativa. Entre todas as recomendações sintetizamos algumas, as quais julgamos 

relevantes para o presente estudo (Quadro 2): 

Quadro 2 – Síntese das recomendações da Conferência de Consenso 

Recomendação Descrição 

R: 3 
Desde a EI, a aprendizagem da leitura deve ser preparada ou iniciada em 

diferentes dimensões: identificação de palavras, compreensão, utilidade da 
escrita, prazer em ler. 

R: 4 
a formação de uma leitura hábil e autônoma supõe uma aprendizagem 
contínua da EI até o fim da escolaridade, sem rupturas ou interciclos. 

(continuidade dos ciclos anteriores) 

R: 6 
Os materiais e os tipos de tarefas em torno da escrita devem ser escolhidos 

em função do objetivo visado. 

R: 8 
Um tempo de formação consequente sobre a forma como os alunos 

aprendem a ler deverá ser ministrado em formação inicial e continuada [...] 
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R: 9 

Desde a pré-escola (por volta dos 5 anos de idade), deve ser ensinado aos 
alunos o princípio alfabético e fazê-los adquirir a capacidade de analisar as 
palavras orais para identificar os seus componentes fonológicos: as sílabas 

e depois os fonemas. 

R: 17 O vocabulário e a compreensão oral devem ser desenvolvidos desde a EI. 

R: 20 
Além do trabalho sobre a dimensão linguística, o professor deve levar os 

alunos a considerar a ligação com o universo cultural do texto (muitas 
vezes distante do cotidiano dos alunos). 

R: 21 
É preciso ensinar os alunos a compreender os textos lidos em voz alta pelo 
adulto (desde a EI, na 1ª série e depois durante todo o ensino fundamental, 

ou até mais além). 

R: 22 

Um ensino estruturado, sistemático e específico da compreensão é 
necessário para todos os alunos e deve ser prolongado por tanto tempo 
quanto for necessário para os alunos médios ou fracos, a fim de formar 

leitores autônomos. 

R: 27 
A aula de leitura e de literatura deve ser um espaço de partilha e de 

construção comum. 

R: 28 
Na sala de aula, a leitura deve ser articulada com a escrita, com a escuta e 

com a fala. 

R: 46 
O acesso às competências de leitura e de compreensão, necessárias para 

o acesso à autonomia, é um objetivo prioritário, inclusive para os alunos 
potencialmente mais frágeis. 

       Fonte: Gombert (2021, no prelo); Legenda: R (recomendação)  

  

As recomendações reafirmam alguns aspectos destacados ao longo do 

referencial, em específico a necessidade de preparar as crianças para a aprendizagem 

da leitura, por meio de atividades interativas que a coloquem em contato com a linguagem 
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oral e escrita. Uma das atividades mais completas e enriquecedoras, do ponto de vista 

linguístico e também social, afetivo, cultural, é a prática da LC, que deve ser planejada, 

sistematizada e desenvolvida de acordo com objetivos pré-estabelecidos. Para que isso 

seja possível, é necessário que o professor que atua na EI se aproprie do conhecimento 

teórico sobre como as crianças aprendem a ler, quais são as habilidades preditoras da 

aprendizagem da leitura, quais as atividades mais eficazes para o desenvolvimento de 

tais habilidades, entre outros aspectos. A criação de políticas públicas, de programas de 

formação inicial e continuada de professores pode ser uma medida eficaz para ampliar 

as habilidades de linguagem e literacia.  

A partir da publicação da PNA (2019), algumas evidências advindas da ciência da 

leitura ficaram mais acessíveis aos formuladores de políticas públicas e aos educadores. 

Entretanto, ainda existe a necessidade de indicar como aplicar as evidências científicas 

na prática pedagógica. Tendo em mente que a EI é uma etapa fundamental do 

desenvolvimento integral das crianças e também uma etapa fundamental para a 

aprendizagem inicial da leitura, os documentos orientadores precisam ser proativos na 

orientação das práticas de literacia emergente, por exemplo, a fim de reduzir o número 

de crianças que não conseguem desenvolver a leitura fluente nas séries iniciais do ensino 

fundamental (SNOW et al., 2005). Tal orientação deve ser ancorada nas bases 

científicas, que oferecem abordagens validadas para serem aplicadas nas práticas 

educacionais em ambientes escolares infantis. 

No percurso traçado até aqui, vimos que as pesquisas desenvolvidas no âmbito 

da neurociência da leitura vêm fornecendo evidências sobre a gama de operações 

cognitivas e linguísticas envolvidas na leitura fluente, determinada pela mobilização de 

duas capacidades cognitivas e de seus subcomponentes: o reconhecimento de palavras 

e a compreensão da linguagem. As evidências fornecidas no referencial mostram que 

muitas das habilidades necessárias para a compreensão da leitura já se manifestam nas 

etapas anteriores à alfabetização, paralelas ao desenvolvimento da linguagem oral, e 

indicam que as práticas de literacia emergente podem auxiliar no desenvolvimento 

dessas habilidades. Vimos que, entre as práticas de literacia emergentes, a LC, quando 

bem conduzida, tem sido considerada um meio eficaz para oferecer insumos e 
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impulsionar o desenvolvimento linguístico da criança, fundamentais para a aprendizagem 

inicial da leitura. No decorrer do referencial, refletimos sobre fatores culturais e as crenças 

dos professores em relação à aprendizagem da leitura e as práticas de literacia 

emergentes e como elas podem repercutir nas práticas pedagógicas e no 

desenvolvimento e aprendizagem das crianças. Por fim, destacamos a relevância de 

documentos orientadores e materiais didático-pedagógicos que forneçam subsídios ao 

trabalho dos professores da EI.   

Entre os motivos que nos levam a refletir sobre esses aspectos estão os 

indicadores de analfabetismo, alfabetização e proficiência em leitura, divulgados nos 

últimos anos, os quais mostram que ainda estamos distantes do que se espera em termos 

de equidade e qualidade na educação para a leitura. Diversos fatores podem estar 

associados a esses resultados, como as desigualdades socioeconômicas e o acesso 

desigual à escola e ao ensino de qualidade. Refletir sobre esses aspectos e pensar em 

estratégias para que as próximas gerações alcancem melhores desempenhos na 

proficiência em leitura é de suma importância. Diante desse cenário, evidencia-se a 

relevância de estudos que possam contribuir para o aprimoramento das práticas de LC, 

conduzidas pelos professores das escolas de EI, visando ao desenvolvimento de 

habilidades linguísticas e criação de leitores. A partir desse propósito, desenvolvemos 

três estudos: Estudo A, “A leitura compartilhada de livros na Educação Infantil”, Estudo 

B, “Crenças de professores brasileiros sobre a aprendizagem inicial da leitura e práticas 

de literacia emergente na Educação Infantil”, e Estudo C, “Materiais didático-pedagógicos 

para professores da Educação Infantil”. Nas próximas seções, cada um dos estudos será 

apresentado de forma independente, com seus respectivos objetivos, metodologia e 

resultados. Ao final, apresentamos a discussão geral e as considerações finais do 

presente trabalho.  
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6 DISCUSSÃO GERAL E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Esta tese tem por objetivo contribuir para o aprimoramento das práticas de leitura 

compartilhada (LC), visando ao desenvolvimento de habilidades linguísticas e criação de 

leitores. Para tanto, desenvolvemos três estudos: Estudo A, “A leitura compartilhada de 

livros na Educação Infantil”; Estudo B, "Crenças de professores brasileiros sobre a 

aprendizagem inicial da leitura e práticas de literacia emergente na Educação Infantil”, e 

Estudo C, “Materiais didático-pedagógicos para professores da Educação Infantil”. 

O Estudo A averiguou a qualidade da LC conduzida por professores da Educação 

Infantil (EI), mensurando a frequência de questões (básicas e complexas), a frequência 

de conversas extratextuais de definição/elaboração de vocabulário e a quantidade de 

comentários com referência às convenções do livro e da escrita e sobre as letras e 

palavras. O Estudo A também comparou os dados de professores brasileiros e 

americanos com relação à frequência de formulação de questões básicas e complexas e 

a frequência de conversas extratextuais sobre literacia, por meio da ferramenta 

Systematic Assessment of Book Reading (SABR 2.2). Entre os principais resultados 

advindos desse Estudo, destacamos a constatação de frequência alta de conversas 

extratextuais elaboradas pelos professores. Contudo, a alta variabilidade na quantidade 

e no conteúdo das conversas suscitadas pelos professores é um indicador importante a 

ser considerado nas atividades de formação e merece ser o foco de pesquisas adicionais 

(DICKINSON; KLEEBER, 2009). Salientamos a necessidade de oferta de programas de 

formação de professores que possam incluir orientações específicas sobre os efeitos 

potencialmente diferenciais de variados tipos de perguntas durante a LC, com o objetivo 

de ajudá-los a identificar quando e quais tipos de perguntas são mais adequadas para 

determinado enfoque instrucional. Por fim, a comparação entre os comportamentos de 

professores, com origens culturais e contextuais diferentes, reforça a necessidade da 

inclusão de evidências científicas em documentos governamentais no intuito de ampliar 

as oportunidades de qualificação de professores, a fim de aprimorar as práticas de LC. 

Consideramos que o baixo número de participantes, as poucas sessões de LC analisadas 
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e a diversidade de livros escolhidos pelos professores para a condução da LC foram 

aspectos que podem ter limitado os resultados do Estudo. 

O Estudo B comparou dados coletados por meio de um instrumento traduzido e 

adaptado de de Sandvick, van Daal e Ader (2014). O instrumento investigou as crenças 

dos educadores brasileiros da EI com relação à aprendizagem inicial da leitura e 

quantificou a frequência de práticas de literacia emergente relatadas por eles. Entre os 

principais resultados advindos do Estudo B, destacamos, apesar das diferenças sociais, 

culturais e educacionais entre diferentes nacionalidades, as concepções sobre 

aprendizagem da leitura e a frequência de práticas que promovam o desenvolvimento 

das habilidades de literacia emergente são semelhantes, indicando que o 

desenvolvimento da literacia é um desafio tanto para países desenvolvidos quanto em 

desenvolvimento. 

O Estudo C envolveu a elaboração de materiais didático-pedagógicos produzidos 

para os professores da EI, estruturados consoante as exigências do Edital PNLD 2022. 

Os produtos gerados no Estudo C indicam que é possível elaborar materiais que 

apresentem sugestões estruturadas de práticas pedagógicas, que privilegiem a interação 

e contribuam para o desenvolvimento linguístico das crianças, associando-as a 

brincadeiras que estimulem o lúdico, a curiosidade, a criatividade e a experimentação, 

próprias da infância. Como afirmado no capítulo 5, o Estudo C apresentou uma 

configuração diferente da que havia sido projetada inicialmente. Nossa intenção era 

desenvolver um projeto de intervenção, nos moldes do STAR-OHIO, para investigar os 

efeitos da LC para o desenvolvimento das habilidades iniciais de leitura; contudo, em 

razão da pandemia de COVID-19, que resultou na interrupção de atividades presenciais 

em creches e escolas de EI, ficou inviável dar continuidade à coleta de dados e à 

intervenção prevista para 2020. De qualquer forma, é importante destacar que o projeto 

STAR-Brasil não foi abandonado, apenas postergado. 

Como trabalhos futuros, alguns já em andamento, destacamos o projeto de 

colaboração acadêmica Integrating Reading Research into Educational Practices, uma 

parceria entre PPGL Unisc e a OSU, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa 

do Rio Grande do Sul (Edital FAPERGS/CAPES 06/2018), com vigência até 2023. Nosso 
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intuito é contribuir para a qualificação de pesquisas com foco na leitura e nas habilidades 

necessárias para a aprendizagem da leitura, visando ao desenvolvimento científico e sua 

integração às práticas educacionais, bem como qualificar a pesquisa em leitura no Brasil; 

entendemos que tal objetivo foi atingido. As ações propostas neste projeto envolvem o 

desenvolvimento de redes de cooperação, que contribuam para compartilhar 

conhecimentos teóricos e metodológicos; ampliação do intercâmbio entre pesquisadores 

e estudantes do PPGL Unisc e pesquisadores da equipe da professora Laura M. Justice, 

da Universidade de Ohio (OSU); realização de seminários e workshops, tendo como 

palestrante a professora Laura M. Justice, bem como membros de sua equipe de 

pesquisa; realização de reuniões de pesquisa no PPGL Unisc e na Universidade de Ohio, 

visando ao desenvolvimento de projetos conjuntos, entre eles a continuidade do STAR-

Brasil, a busca de fomento externo internacional e a submissão de publicações em 

periódicos internacionais.  

Algumas dessas ações já foram desenvolvidas, como a vinda da Profa. Laura 

Justice para a VIII Conferência Linguística e Cognição, VIII Colóquio Nacional Leitura e 

Cognição, II Simpósio Internacional de Leitura, Literatura e Mídia, XVIII Semana 

Acadêmica de Letras, em agosto de 2019. Também nessa ocasião foi planejada uma das 

missões, prevista para julho de 2020: a professora Rosângela Gabriel, a então mestranda 

Kadine Saraiva de Carvalho e eu viajaríamos para a Califórnia (USA), na primeira semana 

de julho de 2020, a fim de participar da XXVII Conference of the Society for the Scientific 

Study of Reading (SSSR 2020). Na sequência, iríamos para Ohio para uma semana de 

imersão no Crane Center for Early Childhood Research and Policy. Em razão da 

pandemia de Covid, esse planejamento teve de ser postergado. O evento do SSSR 2020 

foi cancelado e realizado de forma virtual de 13 a 16 de julho de 2021. Na Conferência 

virtual da SSSR 2021, um dos trabalhos com equipes internacionais (UNISC - OSU) foi 

apresentado: “A cross-cultural study of shared reading with Brazilian and American 

preschool teachers”, de Aline E. Pereira, Rosângela Gabriel, Sherine Tambyraja e Laura 

M. Justice. A previsão é de que possamos concretizar a missão de pesquisa no primeiro 

semestre de 2022, quando toda a equipe estiver vacinada. A Profa. Laura Justice também 
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marcou participação na VI Jornada Internacional de Alfabetização, realizada em 

setembro de 2020 no formato online. 

Ainda tratando de propostas futuras, o projeto “Integrando a pesquisa em leitura 

às práticas educacionais em contexto de ensino remoto e/ou híbrido”, submetido 

recentemente ao Edital FAPERGS SEBRAE/RS 03/2021, tem como objetivo Integrar a 

pesquisa na área das neurociências da leitura às práticas educacionais em contexto de 

ensino remoto e/ou híbrido. Para alcançar esse propósito, iremos ofertar cursos de 

formação continuada, planejar propostas metodológicas e produzir materiais didáticos 

(impresso, ebooks, podcast e videoaulas), direcionados a professores da EI, séries 

iniciais e ensino fundamental, objetivando a educação para a leitura, adaptadas ao 

contexto de ensino remoto e /ou híbrido. 

Por fim, cabe destacar que o trajeto percorrido durante os quatro anos do 

doutorado me proporcionou um considerável crescimento pessoal e intelectual. Tive a 

oportunidade de realizar o curso de doutorado com bolsa Prosuc Capes - modalidade I e 

receber bolsa de doutorado-sanduíche, com financiamento da Capes. A vivência 

internacional permitiu conhecer pesquisadores respeitados e com um longo percurso nas 

pesquisas que envolvem práticas de LC e aprendizagem inicial da leitura; essa vivência 

foi um divisor de águas na minha vida! Nesse período também foi possível propor 

inúmeras atividades de pesquisa, todas elas com em parceria com a minha orientadora 

Profa. Dra. Rosângela Gabriel, as quais resultaram na publicação de dois artigos 

científicos, em revistas brasileiras com qualis A e B; um artigo internacional (submetido), 

escrito por nós em parceria com a Profa. Dra. Laura Justice e a Profa. Dra. Sherine 

Tambyraja; e também três capítulos de livros, todos envolvendo a temática da leitura 

compartilhada. Entre as atividades de extensão, desenvolvemos seis oficinas sobre 

leitura compartilhada com professores de escolas públicas e privadas da EI e cinco 

comunicações em eventos brasileiros de linguística. Fui agraciada com o prêmio Travel 

Award, concedido pela Society for the Scientific Study of Reading (SSSR 2020), no valor 

de $1.000, e realizei a apresentação de um pôster em formato de vídeo no SSSR 2021. 

Junto disso, a organização de três eventos acadêmicos envolvendo a leitura também 
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foram fundamentais para a minha formação integral como professora e pesquisadora. 

Todas essas atividades acadêmicas estão detalhadas no Apêndice G - Currículo Lattes. 

Os Estudos A, B e C buscam contribuir para ampliar o escopo de pesquisas sobre 

práticas de LC nas escolas de EI brasileiras e chamar a atenção do leitor para os 

aspectos que caracterizam a qualidade desse tipo de atividade. Consideramos que o 

trabalho desenvolvido pode ser uma fonte de consulta para os educadores que buscam 

qualificar as práticas de LC e ampliar o conhecimento sobre o percurso da aprendizagem 

da leitura, justamente porque a LC pode ser um meio eficaz de minimizar as disparidades 

socioeconômicas e a “lacuna de palavras” vigentes no nosso país. Isso pode ser ainda 

mais relevante diante do contexto de pandemia, o qual tem afetado inúmeras crianças, 

especialmente, aquelas que vivem em situação de vulnerabilidade. Os dados provindos 

da pesquisa “Cenário da infância e adolescência no Brasil 2021” (MEC, 2021) evidenciam 

que, entre os meses de julho e novembro de 2020, em média, 1,66 milhão de crianças e 

adolescentes de até 17 anos de idade informaram não estar estudando. Entre as crianças 

menores de 6 anos de idade, em média, 298 mil estavam fora de creches e pré-escolas. 

Cerca de 22,4% delas não receberam nenhuma atividade pedagógica para fazer durante 

esse período20. Finalmente, a criação de projetos e políticas que incentivem e orientem 

práticas de LC na escola e na família pode ser um meio eficaz para oferecer insumos e 

impulsionar o desenvolvimento linguístico e cognitivo das crianças, preparando as 

habilidades preditoras da aprendizagem da leitura. 

  

 

 

 
20 A pesquisa revela ainda que o contexto de acesso às tecnologias de informação e comunicação neste 

período determinou as possibilidades de manutenção dos estudos. Consideradas as crianças e os 
adolescentes desta faixa etária, o percentual de negros que não receberam atividades é superior em pouco 
menos de dez pontos percentuais em relação aos brancos. Historicamente, a educação manifesta as 
desigualdades entre brancos e negros, tanto no acesso e na permanência como na conclusão das etapas 
de ensino. Com a chegada de uma educação mediada pela tecnologia, esta desigualdade tende a se 
agravar ainda mais, visto que a população negra em geral tem menor acesso às tecnologias de informação 
essenciais para a educação a distância (MEC, 2021, p. 19). 
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